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RESUMO 

 
 
BEZERRA, Célia Q. O. As implicações dos descompassos das jornadas nas 
ações formativas do coordenador pedagógico nas Escolas Municipais de 
Educação Infantil (EMEIs) de São Paulo. 136 f. 2018. Dissertação (Mestrado 
Profissional em Educação: Formação de Formadores), Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, São Paulo, 2018. 
 
 

O objetivo deste trabalho foi analisar as implicações dos descompassos das 
jornadas de trabalho nas ações formativas do Coordenador Pedagógico nas Escolas 
Municipais de Educação Infantil (EMEIs) de São Paulo. A opção metodológica 
utilizada foi a abordagem qualitativa, que permite capturar os diferentes significados 
das experiências vividas no ambiente escolar (André,1983). Os dados foram 
coletados por meio de entrevistas semiestruturadas junto a três coordenadoras 
pedagógicas que trabalham em EMEIs organizadas com dois períodos para alunos e 
três períodos para professores. Os dados indicaram que as Coordenadoras 
Pedagógicas reconhecem seu papel formador, elaboram os projetos de formação a 
partir das necessidades observadas e apresentam preocupação em qualificar o 
trabalho realizado no turno intermediário. Também foi possível constatar que os 
descompassos das jornadas nas EMEIs e os três grupos de formação dele 
decorrentes,  dificultam  seu  acompanhamento pelo Coordenador Pedagógico, bem 
como o acompanhamento das salas de aula e das atividades pedagógicas de modo 
geral e a análise e orientação dos planejamentos dos professores e dos momentos 
de troca entre os professores que trabalham com a mesma turma. Considera-se que 
essas implicações podem comprometer o processo formativo, cujo objetivo deve ser 
o de possibilitar a transformação de ações pedagógicas para que se tornem cada 
vez melhores. Sugeriu-se a elaboração de propostas que promovam momentos de 
trabalho coletivo menos fragmentado e a participação mais integrada para a 
discussão e elaboração do planejamento. 
 
 
Palavras-chave: Trabalho coletivo, jornada docente, formação continuada, 

educação infantil. 

 

  



 

 

ABSTRACT 
 
 

BEZERRA, Célia Q. O. The implications of the mismatches of the working days 
in the formative actions of the pedagogical coordinator in the Municipal 
Schools of Childhood Education (MSCEs) of São Paulo. 136 f. 2018. Dissertation 
(Professional Master in Education: Trainers Formation), Pontifical Catholic University 
of São Paulo, São Paulo, 2018. 
 
 
The objective of this paper was to analyze the implications of the mismatches of the 
working days in the formative actions of the Pedagogical Coordinator  in the 
Municipal Schools of Childhood Education (MSCEs) of São Paulo. The 
methodological option used was the qualitative approach, which allows us to capture 
the different meanings of the experiences lived in the school environment (André, 
1983). The data were collected through semi-structured interviews with three 
pedagogical coordinators, working in MSCEs organized with two periods for students 
and three periods for teachers. The data indicated that the Pedagogical Coordinators 
recognize their formative role, elaborate the training projects based on the observed 
needs and are concerned with qualifying the work performed in the intermediate shift. 
Also, it was possible to verify that the mismatch of the working days in the MSCEs 
and the three groups of formation resulting from it make, difficult the accompaniment  
by the PC,  as well as the accompaniment of classrooms and the pedagogical 
activities in general and the analysis and orientation of teachers' planning and times 
of exchange among teachers working with the same class. It is considered that these 
implications can compromise the formative process, whose objective should be to 
enable the transformation of pedagogical actions so that become better and better. It 
was suggested the elaboration of proposals that promote moments of collective work 
less fragmented and with more integrated participation for the discussion and 
elaboration of the planning. 
 
 
Keywords: Collective work, teaching day, continuing education, early childhood 
education 
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1 INTRODUÇÃO  

 

1.1 Contextualização profissional 

 

Era uma manhã de sol, início de fevereiro de 1980, e eu, vestida com um 

avental branco, aguardava ansiosamente o meu primeiro dia de aula como aluna. 

Este dia não foi como eu esperava, mas, ao longo dos anos, o interesse pelo 

ambiente escolar passou a me inquietar. Embora tivesse apenas sete anos de idade, 

já conhecia todas as letras do alfabeto, escrevia meu nome e dos demais membros 

de minha família imediata e conhecia os dez primeiros números. Tinha um desejo 

enorme de aprender mais sobre a língua escrita. No entanto, lembro-me de que 

voltei para casa frustrada, pois a professora, naquele dia, só propôs treino 

ortográfico. 

Aos dezenove anos estava formada no Magistério e lecionava em uma escola 

da rede pública estadual paulista, por coincidência a mesma em que iniciei minha 

vida escolar como aluna e que me fez desejar fazer algo diferente na educação 

pública. 

Ingressei na Prefeitura Municipal de São Paulo como professora de educação 

infantil (Escola Municipal de Educação Infantil Olandya Peres Ribeiro) em 1995 e, 

em 1997, mudei de local de trabalho, de forma a atuar no ensino fundamental. Nos 

anos seguintes aprendi muito sobre a “arte” de lecionar, pois tive a oportunidade de 

trabalhar com professores experientes e muito comprometidos com o que faziam. 

Nesse período iniciei e concluí o curso de Pedagogia. 

Em 2005 fui convidada para trabalhar em uma Diretoria Regional de 

Educação (DRE). Gostei muito, mas fiquei por pouco tempo. No mesmo ano fui 

convidada para atuar em um Centro Educacional Unificado (CEU) como 

coordenadora de projetos educacionais. Nesse período fui responsável pelas 

atividades pré e pós aula dos alunos – com atividades esportivas e artísticas –, e 

cursei a pós-graduação lato sensu em Gestão Escolar. Embora gostasse muito, 

tinha o desejo de voltar a dar aula, mas recebi novo convite e novamente mudei de 

função. 

No início do ano de 2008 passei a atuar como assistente de diretor, 

novamente na educação infantil, mas com um diferencial: a escola estava iniciando 
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o funcionamento, com poucos recursos materiais e humanos. Em razão da distância 

de minha casa e do desejo de voltar para a sala de aula, quis sair e recebi novo 

convite. Desta vez, como diretora designada, participei da organização e 

implantação de uma nova escola de ensino fundamental.  

Dois anos depois, acreditando que poderia me dedicar mais às questões 

pedagógicas exercendo o cargo de coordenadora, prestei concurso na mesma rede 

e logo fui nomeada. 

Nos primeiros três anos fui coordenadora de ensino fundamental, dois deles 

na escola em que fui professora por mais tempo, onde costumo dizer que aprendi a 

dar aula. Foi uma experiência muito enriquecedora, pois estudava junto com 

professoras de diferentes etapas, modalidades e disciplinas que compunham um 

único grupo, num horário em que a unidade não tinha alunos (das 12h às 13h30). 

Confesso que, no início, isso me assustava, mas descobri que era justamente tal 

diversidade que qualificava as discussões e o trabalho coletivo. 

Desde 2013, quando me removi para a Escola Municipal de Educação Infantil 

Engenheiro Goulart, minha inquietação se solidificou. Da experiência como 

coordenadora nos momentos de formação pude identificar as diferentes concepções 

pedagógicas dos professores de cada grupo, bem como diferenças de perfil, 

especialmente em relação à faixa etária e ao tempo de experiência na docência e na 

unidade. Os professores com maior tempo de experiência compõem o grupo do 1º 

turno. O 2º turno é composto por professores experientes e iniciantes, e o terceiro 

grupo é formado só por professores iniciantes, portanto, ainda que os grupos tracem 

discussões semelhantes sobre os mais variados assuntos, os encaminhamentos das 

discussões são diferenciados, seja do ponto de vista teórico seja da aplicação 

prática. Isso gera conflitos entre os grupos e torna meu trabalho como coordenadora 

mais complexo, visto que se constitui num desafio para o coordenador que pretende 

trabalhar com a formação em serviço desses professores, em especial quando se 

pensa na construção coletiva de uma proposta pedagógica, considerando que o 

calendário escolar prevê poucas reuniões durante o ano letivo para que esses 

diferentes grupos possam se encontrar. A mesma situação também se aplica às 

professoras que atendem a mesma turma de alunos em horários diferentes. De 

modo especial, esse grupo de professoras possui poucos momentos durante o ano 

para discutir os planejamentos das aulas, as avaliações e os registros das 

aprendizagens dos alunos. 
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Toda essa situação tem me levado à reflexão constante sobre como elaborar 

propostas formativas que favoreçam a constituição de um trabalho, de fato coletivo, 

que promova a articulação e a integração entre os diferentes grupos. Isso, sem 

dúvida, tem me motivado a continuar estudando, e foi o que me trouxe aos estudos 

no curso de mestrado, tendo como foco de pesquisa: As implicações dos 

descompassos das jornadas nas ações formativas do coordenador pedagógico nas 

Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs) de São Paulo. 

 

1.2 Contextualização da pesquisa 

 

Cada etapa da educação básica possui suas próprias características e formas 

de organização, e a educação infantil é um bom exemplo disso. A Lei 12.796 de 

04/04/2013, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no art. 29, 

esclarece que: “A educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem por 

finalidade o desenvolvimento integral da criança até os seis anos de idade, em seu 

aspecto físico, psicológico, intelectual e social, completando a ação da família e da 

comunidade” (BRASIL, 2013), e o Referencial Curricular Nacional para Educação 

Infantil propõe que “educar significa propiciar situações de cuidados, brincadeiras e 

aprendizagens orientadas”. (BRASIL, 1998, p.24). 

Na Prefeitura Municipal de São Paulo, por exemplo, as escolas de educação 

infantil são divididas em: Centro de Educação Infantil (CEI) – destinado a crianças 

de 0 a 3 anos e 11 meses – e Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI) – que 

atende crianças de 4 e 5 anos. 

Nos CEIs o atendimento aos alunos se dá em tempo integral, geralmente das 

7h às 17h, e todos os professores trabalham em jornada única de 6 horas, com uma 

hora de formação coletiva já incluída. 

Na maioria das EMEIs, o atendimento aos alunos acontece em dois períodos 

de 6 horas: 7h às 13h e 13h às 19h. Os professores se revezam em três horários de 

trabalho: 7h às 11h, 11h às 15h e 15h às 19h. Além disso, os professores podem 

fazer opção entre duas jornadas – Jornada Básica Docente (JBD), com 3 horas-aula 

para formação, ou a Jornada Especial Integral de Formação (JEIF), com 11 horas-

aula destinadas a formação. Os que optam por essa última jornada, em geral, se 

dividem em três diferentes grupos de formação e em quatro dias da semana, 
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conforme previsto no art. 10 da Portaria nº 8.945/17, que dispõe sobre a organização 

para 2018: 

 

§ 1º – Visando à construção de um coletivo com maior número de 
Professores da Unidade Educacional e à possibilidade de um melhor 
acompanhamento do Coordenador Pedagógico, deverão ser constituídos 
para cumprimento do horário coletivo da Jornada Especial Integral de 
Formação – JEIF um agrupamento por turno de funcionamento da Unidade 
Educacional. (SÃO PAULO, 2017b). 

 

QUADRO 1 - Quantidade de unidades da rede municipal e conveniada e por duração da turma 
em horas 

UNIDADE QUANTIDADE 

DURAÇÃO DA TURMA EM HORAS 

4H 5H 6H  8H 10H 

CEI DIRETA 317  17   317 

CEI INDIRETA 363     363 

CEMEI 9   9 9  

CEU CEI 45  4   45 

CEU EMEI 47   47 1  

CR. P. CONV. 1360     1360 

EMEI 503 4  453 48  

Fonte: Elaborado pela pesquisadora. Sistema EOL. Base de Perfil das Turmas. Data base: dez/17. 

 

 
Tabela 1 - Quantidade de professores por jornada de trabalho nas EMEIs 

UNIDADE 

JORNADA DOS PROFESSORES 
TOTAL DE 

PROFESSORES 
30H 
(CEI) 

JB
1
 JBD JEIF 

CEMEI 252  95 159 506 

CEU EMEI   649 1073 1722 

EMEI  50 4880 9568 14498 

TOTAL EMEI  50 5624 10800 16726 

Fonte: Sistema EOL. Data base: 17/02/2018.  

                                                             
1 Jornada Básica – JB: 20 horas-aula = 18 horas-aula + 2 horas-atividade. Opção de jornada dos 

professores existente até a publicação da Lei 14.660/2007. (SÃO PAULO, 2007c). 
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Embora mais de 65% dos professores das EMEIs optem por participar dos 

horários coletivos, essa organização ainda se constitui um desafio para o 

coordenador que pretende trabalhar com a formação em serviço desses 

professores, notadamente quando se objetiva a construção coletiva de uma proposta 

pedagógica, pois cada período possui um perfil docente que difere em faixa etária, 

concepção pedagógica e tempo de unidade. E, como já anunciado, o calendário 

escolar prevê poucas reuniões durante o ano letivo para que os diferentes grupos 

possam se encontrar.  

Souza (2001) defende que: 

 

não basta um somatório de pessoas para existir um grupo e, tendo em vista 
que os professores devem ser liderados pelo coordenador pedagógico, 
necessário se faz pensar em como possibilitar a construção do grupo, para 
desenvolver um trabalho coletivo rumo à superação das fragmentações hoje 
comuns nas escolas. (2001, p. 27). 
 
 

Como coordenadora pedagógica tenho identificado essa fragmentação 

pontuada pela autora nas escolas de educação infantil com três turnos de 

professores, especialmente entre as professoras que atendem a mesma turma em 

horários diferentes, com poucas oportunidades durante o ano para pensarem juntas 

a organização do trabalho, em outras palavras, discutirem os planejamentos das 

aulas, as avaliações e os registros das aprendizagens dos alunos. 

Tal situação nos remete a uma reflexão constante sobre o que fazer para que 

possamos construir uma prática pedagógica que realmente atenda as necessidades 

e direitos de nossos alunos, independentemente do período no qual estejam 

matriculados. Partindo do pressuposto de que a promoção de uma melhor 

articulação dos grupos de professores conduziria à superação dessa fragmentação 

constatada nessas escolas, o objetivo geral dessa pesquisa é analisar quais as 

implicações dos descompassos das jornadas nas ações formativas do coordenador 

pedagógico (CP) nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs) de São Paulo 

e discutir e apresentar propostas formativas que favoreçam a constituição de um 

trabalho, de fato coletivo, que promova a articulação e a integração entre os 

diferentes grupos que compõem as EMEIs. 
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1.3 Organização do trabalho 

 

Os capítulos desta pesquisa estão organizados visando a alcançar os 

objetivos propostos em busca da resposta ao problema levantado e a trazer 

elementos que colaborem para a compreensão do tema abordado.  

A introdução, capítulo 1, apresenta a contextualização da minha trajetória 

profissional, a definição do tema e dos objetivos pretendidos. O capítulo 2 discorre a 

respeito de estudos correlatos. O capítulo 3 refere-se ao método utilizado na 

pesquisa. Nele encontram-se informações referentes aos procedimentos de coleta 

de informações, aos sujeitos da pesquisa, bem como ao contexto da pesquisa. 

O capítulo 4 apresenta a fundamentação teórica e contém: a história das 

Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs), o coordenador pedagógico e a 

formação continuada de professores na cidade de São Paulo, horário coletivo versus 

trabalho coletivo e a formação docente na cidade de São Paulo. Os capítulos 5 e 6 

contêm, respectivamente, a análise dos textos e as considerações finais. 

Compõem também essa pesquisa as referências bibliográficas, o roteiro das 

entrevistas semiestruturadas, a linha do tempo das escolas das CPs entrevistadas e 

os projetos mencionadas pela segunda coordenadora entrevistada. 

  



 

19  

2 ESTUDOS CORRELATOS 

 

As pesquisas correlatas contribuíram para ampliar a reflexão acerca da 

temática. Como núcleo de pesquisa foram utilizados três descritores: trabalho 

coletivo, formação continuada e educação infantil, e, como fontes de busca, os sites 

da Biblioteca dos Programas de Educação da PUC/SP, do Banco de Teses 

(CAPES) e da Biblioteca Digital Brasileira (BDTB). 

Pensando na problemática desta pesquisa, a tese de doutorado “Desafios da 

construção de uma proposta de trabalho coletivo docente referenciada pela 

investigação-ação na formação continuada de professores de educação infantil”, 

Vignado (2007), pode oferecer subsídios pois, pautada em Paulo Freire, defende 

que educar é um ato coletivo e participativo. Além disso, a autora sustenta que esse 

trabalho coletivo docente referenciado pela Investigação-Ação pode promover a 

reflexão sobre a prática docente na perspectiva de potencializar mudanças no 

cotidiano escolar; o surgimento e manutenção de grupo de professores como 

espaço de formação, de resistência, de acolhimento e bem-estar. Na tese, a 

pesquisadora aponta que na conjuntura de sociedade em que vivemos, na qual se 

potencializa a desigualdade social e se favorece a competição e o individualismo, é 

preciso investir no trabalho coletivo docente como possibilidade de transformar a 

realidade. 

Para construir seu problema de pesquisa, Vignado observa o cotidiano 

escolar para compreender como os vários coletivos se organizam nessa escola e é 

nesse movimento que se aproxima dos princípios da Investigação-Ação. O grupo de 

professores passa a compreender, a partir das discussões, que o trabalho coletivo 

docente referenciado na Investigação-Ação pode emergir de questões levantadas 

pelo seu próprio cotidiano. 

Nesse movimento, Vignado (2007) passa a redigir seu problema de 

investigação da seguinte maneira: 

Quais são as possibilidades e os limites de desenvolvimento de uma proposta 

de trabalho coletivo docente referenciada pela Investigação-Ação? 

E para responder a essa questão considera os seguintes objetivos: 

 Entender como as professoras organizam o trabalho coletivo docente, a partir da 

construção de projetos coletivos; 
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 Analisar as possibilidades e os limites do trabalho coletivo docente referenciado 

na Investigação-Ação. 

Essa construção do problema de pesquisa a partir da observação do cotidiano 

escolar e das discussões no grupo apresenta uma sugestão de como iniciar a 

elaboração de uma proposta formativa que favoreça o trabalho coletivo. Destaca 

que, de acordo com Kramer (2003, apud Vignato, 2007), muitas propostas de 

Educação Infantil ainda desconsideram as vozes das crianças e dos professores, 

como também o contexto onde esses sujeitos estão inseridos. 

Dessa forma, a pesquisadora aposta no papel de facilitadora, potencializando, 

na medida do possível, os processos de reflexão das professoras e estimulando os 

processos dialógicos como possibilidade de construção de conhecimento.  

Dentre as inúmeras possibilidades de pesquisa qualitativa, a autora opta pela 

Investigação-Ação para a elaboração da tese por entendê-la como uma 

possibilidade de promover a formação continuada a partir da valorização do 

professor como ser que produz conhecimento, capaz de identificar questões do 

cotidiano escolar e transformar não apenas a sua prática, mas também a realidade 

escolar. (VIGNATO, 2007, p.40). 

Em praticamente toda a tese, utiliza diferentes autores como referência, o 

mais mencionado é Paulo Freire. Logo no início, explica que sua investigação foi 

orientada a partir da esperança no trabalho coletivo docente como espaço de 

formação de professores e transformação da realidade escolar. Essa mesma 

esperança sustenta esta pesquisa e, assim como Paulo Freire, em “Pedagogia da 

Esperança”, acreditamos que apenas a esperança não é suficiente para transformar 

a realidade, ela “precisa ancorar-se na prática”. (FREIRE, 1999, p.10).  

Nesse contexto, a Investigação-Ação foi escolhida para promover o trabalho 

coletivo docente pelo seu caráter democrático, coletivo, e por buscar compreender o 

contexto, tendo como ponto de partida a identificação de um problema por quem 

está envolvido com ele. Esse trabalho coletivo docente sugere a construção de 

projetos de trabalho pelas professoras, o que se apresenta como uma boa estratégia 

para pensar a elaboração de uma proposta formativa. 

O proposto por Vignado (2007) contribuiu muito para a elaboração desta 

dissertação por tratar da formação de professores da educação infantil, por defender 

o trabalho coletivo e por ter uma metodologia que sugere possibilidades para o 
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encaminhamento desta pesquisa, justificando a Investigação-Ação como 

possibilidade de promoção do trabalho coletivo. 

  Outro trabalho que contribuiu para a elaboração desta pesquisa foi: “A 

atuação do coordenador pedagógico na formação de professores das Escolas 

Municipais de Educação Infantil (E.M.E.I.s) de São Paulo”, dissertação de mestrado 

de autoria Machado (2015). A autora investiga como o coordenador pedagógico 

planeja e desenvolve a formação dos professores que atuam nas EMEIs e as 

condições necessárias para que esse profissional atue de modo a favorecer a 

articulação do Projeto Político Pedagógico da escola, os movimentos coletivos de 

reflexão, a troca de experiências e as demandas relacionadas ao acompanhamento 

da ação pedagógica. 

Machado (2015) reconhece que embora as práticas de educação infantil 

demonstrem avanços, tendo como eixo o trabalho com projetos, no sentido de 

romper com a rigidez dos conteúdos e das disciplinas, ainda apresentam desafios 

como a formação de professores nas escolas e o aprofundamento de discussões 

sobre protagonismo infantil, currículo, a dicotomia entre cuidar e educar, o 

desenvolvimento profissional do educador, entre outros temas. Isso porque, como 

observa a autora, ainda se observa nessa etapa da educação uma concepção de 

compensação das carências dos alunos com práticas que visam treinamentos, 

desconsiderando o repertório trazido pelas crianças. 

A autora acredita que essas práticas poderão ser ressignificadas se forem 

desenvolvidos processos efetivos de formação dos educadores, considerando as 

especificidades desse nível de educação. Destaca a importância de as metodologias 

de formação tomarem de fato os profissionais da educação como sujeitos e 

protagonistas de seu processo formativo e se pautarem principalmente na 

tematização da prática, na reflexão sobre situações problemas reais e/ou simuladas, 

e considerarem a escola como local privilegiado de formação docente, e que esse 

espaço seja planejado para que haja mudança de práticas, favorecendo a identidade 

dos professores e o avanço na aprendizagem dos alunos. 

Machado (2015) afirma que a prerrogativa da formação é a transformação, e, 

no caso das escolas, a formação não ocorre somente nos horários coletivos, mas 

em qualquer espaço onde houver uma reflexão qualificada sobre a ação. Para que 

as intervenções realizadas pelo professor promovam os avanços das 

aprendizagens, são necessários, segundo a autora, estudo e reflexão, 
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proporcionados pelo horário coletivo, em que haja troca de experiências entre os 

educadores, investigação e elaboração de hipóteses sobre o pensamento infantil. 

Como estratégias formativas ou procedimentos que favoreçam o trabalho formativo 

do CP, sugere observação de sala de aula, devolutivas, processo reflexivo, 

tematização da prática e dupla conceitualização. 

Os instrumentos de coleta de dados utilizados por Machado (2015) foram as 

entrevistas semiestruturadas, gravadas em áudio e transcritas, com três 

coordenadoras pedagógicas. Após análise dos depoimentos, ela afirma ter reforçado 

a convicção de que na educação infantil a formação continuada precisa favorecer 

um olhar para as práticas pedagógicas específicas desse segmento e que atendam 

às ações de um currículo centrado em uma pedagogia da infância, no qual o 

protagonismo infantil esteja presente. 

Como a autora, acreditamos que as metodologias de formação devem tomar 

os profissionais da educação como sujeitos e protagonistas de seu processo 

formativo e que os horários coletivos devem proporcionar estudo e reflexão, troca de 

experiências entre os educadores, investigação e elaboração de hipóteses sobre o 

pensamento infantil. 

Essa concepção de professores como protagonistas de seu processo 

formativo pressupõe participação ativa destes e a garantia de momentos coletivos e 

de troca. Na maioria das EMEIs da cidade de São Paulo, como já anunciado, esses 

momentos são dificultados pela divisão dos professores em pequenos grupos, 

tornando imprescindível o estudo e a elaboração de propostas que viabilizem essa 

concepção de trabalho. 

Ainda levando em consideração que esta pesquisa parte da concepção de 

que a escola se constitui em um lugar privilegiado de formação docente e que 

pretende discutir e apresentar propostas formativas que favoreçam a constituição de 

um trabalho, de fato coletivo, que promova a articulação e a integração entre os 

diferentes grupos que compõem as EMEIs, assim como Machado (2015), 

entrevistamos três coordenadores pedagógicos a fim de analisarmos como essa 

articulação e integração tem ocorrido em diferentes unidades com a mesma 

organização, dois períodos para alunos e três períodos para professores, e 

considerando escolas de diferentes tamanhos. 
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3 ABORDAGEM METODOLÓGICA 

 

Para alcançar o objetivo proposto nesta pesquisa, a opção metodológica 

escolhida é a abordagem qualitativa, pois o uso de dados qualitativos serve para 

“capturar os diferentes significados das experiências vividas no ambiente escolar” a 

fim de auxiliar na “compreensão das relações entre os indivíduos, seu contexto e 

suas ações”. (EISNER, 1981, apud ANDRÉ, 1983, p.1). 

Essa metodologia assumida possibilita conhecer a construção da política 

educacional para as EMEIs e os pontos de vista dos sujeitos, a forma como 

interpretam seu cotidiano e constroem alternativas para o planejamento do seu 

trabalho dentro deste contexto. Para a análise de dados, optou-se pelo uso dos 

seguintes instrumentos: análise documental e entrevistas semiestruturadas. 

Na obra “A pesquisa qualitativa em educação”, de Bogdan e Biklen (1982), 

citada por Lüdke e André (1986, p. 11-13), são apresentadas cinco características 

básicas que definem uma pesquisa qualitativa: 

1 – A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e 

o pesquisador como seu principal instrumento; 

2 – Os dados coletados são predominantemente descritivos. Todos os dados da 

realidade são considerados importantes, um aspecto supostamente trivial pode ser 

essencial para a melhor compreensão do problema que está sendo estudado; 

3 – A preocupação com o processo é muito maior do que com o produto. O interesse 

do pesquisador ao estudar um determinado problema é verificar como ele se 

manifesta nas atividades, nos procedimentos e nas interações cotidianas; 

4 – O “significado” que as pessoas dão às coisas e à vida são focos de atenção 

especial pelo pesquisador. Ao considerar os diferentes pontos de vista dos 

participantes, os estudos qualitativos permitem iluminar o dinamismo interno das 

situações, geralmente inacessível ao observador externo; 

5 – A análise dos dados tende a seguir um processo indutivo. 

Tal abordagem direciona a elaboração desta pesquisa no sentido de orientar 

um olhar mais atento às informações pesquisadas e observadas, possibilitando 

verificar como o problema desta pesquisa interfere nas atividades, procedimentos e 

interações de outras unidades. 
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3.1 Os instrumentos de construção e de análise de dados 

 

A partir da revisão da literatura e do levantamento de documentação referente 

às diferentes gestões políticas da cidade de São Paulo, foi possível identificar o 

período que abrange desde a criação dos Parques Infantis, em 1935. Dado que num 

primeiro momento não foram encontradas informações consideradas importantes 

para esta pesquisa – tais como: em que momento se deu a criação do cargo de 

coordenador pedagógico, da organização das escolas em três turnos diários e 

quantas unidades de EMEI da rede se organizam com três turnos de formação de 

professores –, foram necessárias visitas à Memória Documental e à Biblioteca 

Pedagógica profª Alaíde Bueno Rodrigues, ambas da Secretaria Municipal de 

Educação de São Paulo. 

Vale ressaltar que, embora os funcionários tenham demonstrado boa vontade 

em ajudar, houve dificuldade em localizar as informações pesquisadas. Depois de 

consultar vários documentos do acervo, foi esclarecido à bibliotecária que já se tinha 

localizado a informação de que a criação de três períodos se deu durante a gestão 

do prefeito Mário Covas. Ela então se lembrou de que no acervo havia caixas com 

documentos da época de cada gestão. Após análise destes, foi localizado o 

documento “Política Educacional trocada em miúdos” (SÃO PAULO, 1984), em que 

havia menção à data do Diário Oficial do Município de São Paulo com a publicação 

do Decreto dessa criação. Foi possível, então, consultá-lo e ter acesso à publicação 

na íntegra.  

No acervo digital da Memória Documental, tivemos acesso a diversos 

materiais e documentos que faziam referência à criação e à concepção do cargo de 

coordenador pedagógico, até mesmo às orientações a eles destinadas em diferentes 

gestões e com diferentes concepções em relação à educação infantil. 

As informações com relação ao número de escolas de educação infantil, 

período de atendimento aos alunos e jornada dos professores nessas unidades 

foram obtidas após solicitação realizada via e-mail no Sistema e-SIC2, endereçado à 

Secretaria Municipal de Educação. Quanto ao número de Escolas de Educação 

Infantil (EMEIs) que possuem 3 grupos de formação, a Secretaria Municipal de 

Educação declarou não dispor dos dados de maneira sistematizada e que cabe às 

                                                             
2
 Sistema de Informação do Cidadão. 
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unidades e às DREs manter registros sobre a organização dos agrupamentos para 

horário coletivo das unidades (Projetos / JEIF). 

Com base nessa informação, esta pesquisa apresentará apenas os dados 

referentes à Diretoria Regional de Educação de São Miguel, à qual estão vinculadas 

as escolas das coordenadoras pedagógicas entrevistadas. 

Na DRE-São Miguel existem 42 EMEIs. Destas, 29 possuem 3 grupos de 

formação e 13 se organizam com apenas 2 grupos3. Vale ressaltar que a Divisão 

Pedagógica dessa diretoria também não tinha essas informações. Foram 

disponibilizados todos os PEAs (Projeto Especial de Ação) para que a pesquisadora 

pudesse fazer tal levantamento. 

Outro procedimento metodológico utilizado é a entrevista semiestruturada 

com três coordenadoras pedagógicas que estão atuando em EMEIs de São Paulo, 

sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo.  

Para Lüdke e André (2013, p. 33), a entrevista representa um dos 

instrumentos básicos para coleta de dados na abordagem qualitativa de pesquisa. 

As autoras destacam a natureza relacional e de interação que este instrumento 

proporciona. 

Considera-se que a entrevista é um instrumento adequado na medida em que 

permite ao pesquisador a obtenção de dados descritivos, enfatizando o processo a 

partir da perspectiva dos participantes e os esclarecimentos necessários no ato da 

sua realização – e posteriormente por meio de contato telefônico e e-mail para a 

obtenção de maiores informações. 

O roteiro está dividido em três eixos, permitindo às entrevistadas que 

comentem livremente o que desejarem. 

O primeiro, denominado “Perfil dos sujeitos entrevistados”, procura delimitar o 

percurso formativo e a experiência profissional de cada sujeito. 

O segundo eixo, “Expectativas, experiências e desafios na coordenação 

pedagógica”, possui seis perguntas pensadas para conhecer a opinião das 

entrevistadas quanto aos saberes docentes, identificar as influências que as levaram 

ao cargo de coordenadora, tempo de experiência no cargo e suas concepções sobre 

as atribuições do coordenador pedagógico. 

                                                             
3
 Dados de 2018. 
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O terceiro eixo foi nomeado “Formação Docente” e é composto de cinco 

perguntas que visam conhecer a rotina das entrevistadas na formação docente, 

como elaboram os projetos de formação e qual a participação dos professores nessa 

elaboração, como a organização dos grupos de formação interfere em seu trabalho, 

quais os desafios que enfrentam e  que estratégias utilizam para enfrentá-los. 

As perguntas foram levantadas com respaldo teórico na legislação municipal, 

na coleção de livros organizados por Placco e Almeida (2001 a 2016) a respeito do 

coordenador pedagógico e nos demais autores que tratam da importância do 

trabalho coletivo, mencionados nesta pesquisa. 

 

3.2 Sujeitos da pesquisa 

 

As entrevistadas, que nesta pesquisa são denominadas Gabriela, Fabiana e 

Milena4, foram selecionadas por serem coordenadoras pedagógicas efetivas, 

aprovadas em concurso público de provas e títulos para o acesso ao cargo e 

trabalharem em EMEIs com a mesma organização: dois períodos para alunos e três 

períodos para professores, mas com tamanhos diferentes 4, 6 e 10 salas. Além 

disso, elas são reconhecidas pela comunidade escolar e pela Diretoria Regional de 

Educação de São Miguel pelo bom trabalho que realizam em suas respectivas 

escolas. Dessa forma, a seleção das entrevistadas foi realizada pela própria 

pesquisadora, por meio de contatos pessoais e profissionais. 

Esse cargo tem como pré-requisitos: licenciatura plena em Pedagogia; ou 

pós-graduação stricto sensu em Educação; ou pós-graduação lato sensu, de no 

mínimo 800 horas, nos termos da deliberação CEE nº 26/02 e deliberação CEE nº 

53/05; e experiência mínima de três anos no Magistério. Os ocupantes do cargo 

ficam sujeitos a jornada de 40 horas semanais5. 

Somando as CPs que estão nas EMEIs, CEU EMEI e CEMEI havia, em 2017, 

558 profissionais atuando nesse nível de educação que atende crianças de 4 e 5 

anos. 

  

                                                             
4 Os nomes foram trocados para preservar a identidade das coordenadoras pedagógicas. 
5
 Informações retiradas do Edital de concurso para coordenador pedagógico (DOC, 22/03/2011, p. 

404-407). 
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3.3 Escolas das coordenadoras 

 

As três EMEIs onde foi realizada a coleta de dados estão localizadas na Zona 

Leste de São Paulo, são vinculadas à Diretoria Regional de Educação de São 

Miguel e funcionam com três horários de formação de professores e dois períodos 

de alunos, das 7h às 13h e das 13h às 19h. O número de classes é diferente em 

cada período, bem como o de professores. 

A EMEI onde foi realizada a pesquisa com a primeira coordenadora 

pedagógica atende 10 turmas por período, num total de 697 crianças na faixa etária 

de 4 e 5 anos. A escola possui brinquedoteca, laboratório de informática, dois 

parques, quadra e elevador. Dos 33 professores em exercício na unidade escolar, 

20 participam do horário coletivo e estão divididos em três grupos: Grupo I-9, Grupo 

II-2 e Grupo III-9. 

A EMEI onde trabalha a segunda coordenadora pedagógica entrevistada 

atende 6 turmas por período, num total de 358 crianças na faixa etária de 3 a 5 

anos. O espaço físico da escola conta com laboratório de informática, dois parques e 

elevador. Dos 21 professores que atuam nesta escola, 11 participam do horário 

coletivo: Grupo I-5, Grupo II-2 e Grupo III-4. 

A terceira coordenadora pedagógica entrevistada trabalha em uma EMEI que 

atende 4 turmas por período, num total de 262 crianças na faixa etária de 3 a 5 

anos. A escola possui um parque e uma quadra. Dos 15 professores em exercício, 5 

participam do horário coletivo divididos em três grupos: Grupo I-2, Grupo II-1 e 

Grupo III-2. 

 

3.4 Da análise dos dados 

 

Por considerar que “a análise está presente nos diferentes estágios da 

investigação e faz parte integrante do processo de coleta de dados” (ANDRÉ, 1983, 

p. 69), o método escolhido para análise está amparado nessa orientação.  

Assim, foi adotado o método de análise denominado por André de Análise de 

prosa, “considerada uma forma de investigação do significado de dados qualitativos. 

[...] um meio de levantar questões sobre o conteúdo de um determinado material” 

(1983, p. 67), que na presente pesquisa refere-se a documentos e a entrevistas 

semiestruturadas. 
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Conforme sugerido por André (1983, p. 67), os tópicos e temas foram 

“gerados a partir do exame dos dados e de sua contextualização no estudo”. A 

intenção desse método de análise, como destacado pela autora, é permitir a 

identificação de tópicos e temas principais na situação estudada e também ajudar a 

questionar frequentemente as interpretações e oferecer indicações de interpretações 

alternativas. 
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4 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

4.1 A história das Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs) e da 

formação continuada de professores na cidade de São Paulo 

 

“Os cientistas dizem que somos feitos de átomos, mas 
um passarinho me contou que somos feitos de 
histórias”.  

Eduardo Galeano 
 

A questão da formação de professores nas Escolas de Educação Infantil 

(EMEIs) remete à necessidade de se conhecer o percurso histórico desta instituição 

e do cargo de coordenador pedagógico. Para tanto, optou-se por tomar como fonte 

as publicações e documentos da Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP), o que 

envolveu a pesquisa na Memória Técnica Documental. 

Cada um desses documentos apresenta justificativa e tem por referência uma 

determinada compreensão da educação, em particular, da função social da 

Educação Infantil. No processo de implantação, tal conteúdo foi divulgado e 

defendido. Muitas vezes, programas de formação continuada foram elaborados 

como parte desse processo de implantação com o objetivo de promover as 

mudanças esperadas e oferecer ao professor subsídios para que reorganizassem 

sua prática. Conforme destacado por Canário: 

 

Deste ponto de vista a formação é encarada como um processo de treino, 
de matriz instrumental, adaptativo, enquanto que o exercício de trabalho é 
visto como correspondendo à reprodução de normas e de gestos, 
estabelecidos e aprendidos a priori. (CANÁRIO, 1998, p.11). 
 
 

Para o autor, essa visão é inadequada considerando que a atuação do 

professor depende de seu contexto, mas, a partir dos diferentes programas de 

governo, espera-se que o coordenador pedagógico, de acordo com as atribuições 

definidas para o cargo no Decreto nº 54.453/13: 

 

XV - promova e assegure a implementação dos programas e projetos da 
Secretaria Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, 
bem como a avaliação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no 
que concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequação. 
(SÃO PAULO, 2013b). 
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Pretende-se, então, abordar a história das EMEIs e, a partir dessa 

contextualização, analisar as propostas de formação continuada da rede municipal 

de ensino da cidade de São Paulo para a educação infantil. 

 

4.1.1 Parques Infantis 

 

Embora as primeiras experiências paulistanas no campo de proteção à 

infância tenham se dado com os jesuítas, o município de São Paulo assume a tarefa 

de propiciar assistência pré-escolar às camadas menos favorecidas – voltada para 

crianças com idades entre 3 e 12 anos – em 19356 com a criação dos três primeiros 

Parques Infantis. As ações e as propostas educacionais visavam o atendimento às 

crianças e aos adolescentes filhos dos operários. 

As mais novas frequentavam os Parques em período integral, das 7h30 às 

18h00, e eram atendidas por duas turmas de educadores, e, no contraturno ao 

horário escolar, era oferecido um programa de educação correlata, “para auxiliar nos 

estudos dos alunos mais velhos matriculados nas escolas estaduais”. (VIEIRA, 

2004, p. 127). As instalações dos Parques também passaram a abrigar, a partir de 

1937, no período noturno, os Centros de Menores Operários e os Centros de Moças, 

prestando “assistência física, moral e social aos adolescentes operários” de 12 a 21 

anos. (OLIVEIRA, 1985, p. 13). 

Nesse período a cidade se “transformava rapidamente, crescendo com a 

industrialização e com o aumento da população migrante, que chegara de 

continentes distantes e de outras regiões do país e cujo operariado havia sido 

protagonista de significativas lutas em anos anteriores”. (SÃO PAULO, 2015c, p.11). 

A educação parqueana de Mário de Andrade era inspirada nos princípios da 

Escola Nova que circulavam na época, com destaque para as atividades 

relacionadas à cultura física e à educação sanitária. Um dos focos das propostas 

pedagógicas e das ações era resgatar a cultura nacional, o que se daria por meio de 

atividades culturais voltadas para a pesquisa folclórica de caráter nacionalista. 

 

Ainda que inserida na área da cultura, com ênfase na recreação, o trabalho 
desenvolvido com as crianças seguia um ideário pedagógico próximo ao 
modelo adotado nos jardins de infância. Muitas profissionais eram formadas 
na escola normal, de onde traziam as propostas de atividades, jogos e 
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 Prefeito Fábio Prado, tendo como diretor do Departamento de Cultura Mário de Andrade. 
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abordagens lúdicas desenvolvidas nos parques. Estas eram enriquecidas 
com a ênfase nas atividades artísticas, musicais e teatrais inspiradas no 
folclore brasileiro, estimuladas por Mário de Andrade. (FARIA, 1999, p. 14). 
 

 

4.1.2 Recantos e Recreios Infantis 

 

Em 19377, a ampliação dos parques foi sustada, pois o novo prefeito “adotou 

outras metas de governo, priorizando grandes obras viárias”. (OLIVEIRA, 1985, p. 

14). Nessa época foi adotada uma orientação predominantemente assistencialista e 

disciplinar. 

No final da década de quarenta, devido às mudanças sociais e urbanísticas 

observadas na cidade naquele momento, o Departamento de Cultura pôs em curso 

o projeto de ampliação de vagas e de expansão de atendimento às crianças em 

Recantos e Recreios Infantis, com áreas menores e instalados em bairros mais 

afastados da região central da cidade. 

 

A criação dos Recantos Infantis e a ampliação do P.I., no entanto, tiveram 
como consequência a alteração do projeto arquitetônico dos Parques 
Infantis e implicou na redução das áreas disponíveis e num novo desenho, 
agora, sem os amplos espaços abertos que visavam favorecer o contato 
das crianças com árvores, plantas, areias, água e brinquedos. Desta forma, 
o projeto inicial de Educação Infantil, idealizado durante a gestão de Mário 
de Andrade, tomou novos contornos, com vistas a responder à 
movimentação da população paulistana em busca de moradia na periferia 
da cidade. (SÃO PAULO, 2010a, p.18). 
 
 

Neste contexto foi criada a carreira de educador, educadores recreacionistas 

(professores normalistas) para integrarem a equipe técnica responsável pelo 

trabalho pedagógico desenvolvido com as crianças, e educadores sanitários 

(diplomados pela Faculdade de Higiene) para atender as questões higiênicas. No 

período de 1945 a 19478 o quadro de pessoal que trabalhava nos parques passa a 

incluir também os instrutores (formados em Educação Física), educadores musicais 

(com certificado de conservatório), médico, dentista e encarregados da limpeza.  

Nos anos seguintes houve um notável crescimento no número de Parques 

Infantis, conforme apontado por Oliveira: 
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8 Prefeitos Abraão Ribeiro e Cristiano Stockler das Neves. 



 

32  

De 1947 a 1955, período de grande efervescência política na cidade, os 
Parques Infantis aumentam de 9 para 50, o que aponta para o seu peso 
político junto à população. Para se ter uma ideia da importância conferida 
aos Parques, apenas em 1956 foram criados 34 novos Parques Infantis. 
(1985, p. 15). 
 
 
 

4.1.3 Dos Parques Infantis às E.M.E.I.S 

 

A partir de 19569, com a criação do Ensino Primário Municipal, “começa então 

uma lenta descaracterização dos Parques Infantis”. (NIEMEYER, 2002, p.162). Aos 

poucos, diversas medidas transformavam o antigo equipamento – 

predominantemente cultural e recreativo – em uma escola com a tarefa de preparar 

as crianças para o ensino fundamental. 

Em 1961, há no âmbito educacional uma grande mudança para a educação 

infantil, foi aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 

4.024/61), a qual propunha a inclusão dos jardins-de-infância no sistema de ensino:  

 

Art. 23 – A educação pré-primária destina-se aos menores de até 7 anos, e 
será ministrada em escolas maternais ou jardins-de-infância. Art. 24 – As 
empresas que tenham a seu serviço mães de menores de sete anos serão 
estimuladas a organizar e manter, por iniciativa própria ou em cooperação 
com poderes públicos, instituições de educação pré-primária. (BRASIL, 
1961). 

 
 

Embora a educação infantil na década de 1960 – período dos governos 

militares – continuasse com sua característica assistencialista, a preocupação com 

os altos índices de fracasso escolar por parte de uma população até então excluída 

da educação apontava para a fase pré-escolar como aquela que deveria ser 

responsável por prevenir esse fracasso. Assim, aspectos como o currículo e a 

formação dos profissionais passam a ser evidenciados: 

 

Em 1967, verificou-se mais do que nunca a imperiosa necessidade de que 
esse trabalho [dos parques Infantis] fosse valorizado, não só pelos pais dos 
educandos, como também pelos administradores e técnicos em educação 
[...]. Procurou-se, então, por todos os meios, fazer com que a Superior 
Administração sentisse a importância da criação de classes pré-primárias 
nos Parques Infantis, a fim de: ser valorizado o trabalho com a criança pré-
escolar; ser elaborado currículo que atendesse à estrutura organizacional: 
vertical e horizontal, ao conteúdo programático, às estratégias, à avaliação; 
serem os técnicos admitidos por concurso público de provas e títulos; ser 
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formado um corpo de orientadores pedagógicos, com a finalidade de 
orientar e levar uma palavra de estímulo aos educadores, exercendo 
funções nos Parques Infantis; ser exigida especialização pré-primária para o 
Educador Recreacionista. (SÃO PAULO, 1975c, p.9). 

 
 

Esse relato aponta não só para a criação de classes pré-primárias nos PIs, 

não incluindo mais o atendimento informal às crianças acima dos sete anos, abrindo 

suas vagas para atendimento daqueles em idade pré-escolar, mas também para a 

formação de um corpo de orientadores pedagógicos que exerceriam suas funções 

nos Parques Infantis e para a exigência de especialização pré-primária para o 

Educador.  

As propostas desse período envolviam a estimulação precoce ou trabalho 

com a alfabetização, tendo como suporte a educação tecnicista desenvolvida na 

época. Essa educação era considerada uma “educação sistematizada”, uma 

educação que preparava o aluno para o ensino fundamental. 

Essa exigência de especialização pré-primária para o Educador 

Recreacionista refletia um movimento iniciado em 1949 com a criação do Curso de 

Especialização em Educação Pré-Primária, no Instituto de Educação do Rio de 

Janeiro (IERJ). À frente desta iniciativa estava Heloísa Marinho, formadora de 

praticamente todas as educadoras dos Jardins de Infância na cidade do Rio de 

Janeiro entre 1934 e 1978 – somente nesse período no IERJ estima-se em mais de 

mil. Heloísa Marinho teve uma importante influência nas propostas educacionais dos 

menores de 6 anos no país, sobretudo a partir de 1950 suas propostas dialogavam 

diretamente com as concepções pedagógicas predominantes no período. 

Um marco importante ocorre em 197510 com a reorganização administrativa 

da Secretaria Municipal de Educação e a estruturação da carreira do magistério 

municipal, Lei nº 8.209 que estabeleceu: 

 

Art. 22 - O regime de trabalho dos integrantes da carreira do magistério 
compreende as seguintes modalidades: 
I - Regime de tempo parcial, com 27 horas semanais de trabalho; 
II - Regime de tempo completo, com 40 (quarenta) horas semanais de 
trabalho. 
§ 1º Inclui-se no cálculo semanal da carga horária do trabalho docente o 
tempo destinado à hora-aula e hora-atividade exigida para o desempenho 
de suas atribuições. 
§ 2º O tempo destinado à hora-atividade deverá corresponder a até 20% 
(vinte por cento) da jornada semanal estabelecida. (SÃO PAULO, 1975a). 

                                                             
10
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 Essa criação foi uma resposta do poder público municipal à crescente 

demanda por instituições de Educação Infantil na década de 1970. Os parques, 

recantos e recreios receberam o nome de Escolas Municipais de Educação Infantil 

(EMEIs), e essa nova concepção trazia a possibilidade de que os equipamentos 

privilegiassem as salas de aula, baixando os custos das construções. 

 

4.1.4 Da criação das EMEIs à organização atual 

 

O relato anterior destacou os motivos e processos que levaram à criação das 

EMEIs, e nesta seção o foco está direcionado para a concepção da educação pré-

escolar, de criança e do educador presente. 

No documento “O Currículo Pré-Escolar”, publicado em 1975, a concepção da 

educação pré-escolar era preparar o aluno para o primeiro grau: 

 

O objetivo da Secretaria de Educação e Cultura da Prefeitura do Município 
de São Paulo, ao propor uma dimensão à Educação Pré-Primária – partiu 
de um lado do reconhecimento de que esta educação deve constituir um 
período específico de educação a que toda criança tem direito e, de outro, 
proporcionar ao educando condições de obter um rendimento adequado no 
processo de aprendizagem formal do primeiro grau. (SÃO PAULO, 1975c, 
p.1). 

 
 

O objetivo da educação pré-escolar foi, portanto, articulado com o “ensino de 

1º grau”, ensino primário, estando a ele subordinado em sua função e também em 

sua importância política. Nesse contexto, definiu-se a finalidade da educação pré-

primária como: “Desenvolver os aspectos físico, emocional, intelectual e social da 

criança a fim de integrá-los harmonicamente no sentido da expressão, comunicação 

e autodireção conscientes”. (SÃO PAULO, 1975c, p.4). 

Essa concepção de criança, com muitos aspectos a serem desenvolvidos, 

estava articulada a três objetivos que definiam o que se pretendia com a Educação 

Infantil: 

Dar condições à criança para:  
a) Desenvolver harmonicamente os aspectos físico, emocional, social e 

intelectual. 
b) Compensar o possível atraso no seu desenvolvimento ocasionado pela 

carência cultural. 
c) Prosseguir a sua educação ao nível de 1º Grau. (SÃO PAULO, 1975c, p. 4). 
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Esses objetivos propostos evidenciavam o desenvolvimento global e 

harmônico da criança e a pretensão de compensação de carências e de preparação, 

trazendo uma concepção diferenciada daquela anunciada, pois, se era preciso 

compensar possíveis atrasos, se era preciso preparar, a concepção era de uma 

criança limitada. 

Nesse período entendia-se a aprendizagem como um único processo 

linearmente descrito em estágios que naturalmente se sucediam, desta forma devia 

ser concretizada a partir de uma programação de atividades feita pelo professor com 

base nos objetivos propostos por técnicos. Assim, a função do professor das EMEIs 

era valorizada socialmente à medida que se aproximava e atendia os objetivos 

escolares. 

Em 198011 um novo modelo de currículo foi adotado. Manteve-se a 

organização dos aspectos sociocultural, psicológico e biológico, mas foram inseridos 

conteúdos e matérias, refletindo sua inspiração no currículo escolar do – então 

chamado – ensino de 1º grau. 

Os textos para formação de professores à época enfatizavam aspectos 

biológicos (má nutrição, doenças e higiene) e fatores socioeconômicos e culturais 

pelas dificuldades afetivas e psicomotoras das crianças. Os professores eram 

orientados para organizar as atividades em torno de temas que permitissem integrar 

o maior número possível de capacidades de aprendizagem. O professor escolhia o 

tema e como e quando ia ser trabalhado. 

De 1983 a 198512, momento em que o país vivia o fim do regime militar, 

surgiu uma nova proposta curricular defendendo a democratização da escola 

pública, o equacionamento democrático entre a dimensão quantitativa e qualitativa e 

a função pedagógica da escola para as crianças de 4 a 6 anos: 

 

Fazer o caminho que vai das colocações amplas ao específico de todo dia, 
sem perder a ligação entre o geral e o particular, nem sempre tem sido fácil. 
Entretanto, estamos nos esforçando nesse sentido porque, por trás das 
divergências superficiais, há consenso a respeito do ponto básico da nossa 
política educacional, que é trabalhar pela democratização da escola, para 
que o acesso e a permanência nela se ampliem e lutar pela melhoria da 
qualidade de ensino. Isto implica em aproveitamento mais racional dos 
recursos existentes para viabilizar a ampliação ao acesso e permanência na 
escola e na revisão da prática pedagógica, no sentido de adequá-la às 
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características e necessidades das crianças da maioria de sua população. 
(SÃO PAULO, 1984, p. 1). 
 
 

Tal proposta definia como papel da EMEI instrumentalizar a criança de forma 

a possibilitar-lhe enfrentar com sucesso as etapas escolares subsequentes, 

assegurando-lhe novas formas de compreensão, leitura, comunicação e 

representação do mundo. Destacava o papel do professor como planejador e 

organizador para apresentar à criança situações desafiadoras, levando-a a pensar, 

formular hipóteses e buscar respostas, a fim de que o desenvolvimento infantil 

ocorresse de forma integrada e completa. 

Essa mesma administração que elaborou o primeiro currículo que priorizava a 

função pedagógica para a EMEI, também implementou através da Portaria 7.337, de 

21/12/1983, os três turnos, o período integral e o rodízio de salas para atender a 

demanda de vagas e assistência (SÃO PAULO, 1983).  

O documento “Política Educacional trocada em miúdos” (SÃO PAULO, 1984) 

destaca que naquele ano “o Ensino Municipal atendia aproximadamente 132 mil 

crianças na faixa etária de 4 a 6 anos de idade” (p. 19), mas ainda havia “no 

Munícipio de São Paulo cerca de [...] 350.000 crianças em idade pré-escolar fora da 

escola” (p. 9). Para garantir o acesso de um número cada vez maior de crianças 

dessa faixa etária, nesse ano houve uma ampliação no número de classes de Plano 

Nacional de Educação Infantil (PLANEDI) em prédios de ensino fundamental – havia 

320 classes e foram criadas mais 265. Além disso, a decisão de expandir o 3º turno 

para toda a rede de escolas possibilitou atender um número ainda maior de 

crianças: 

 

Tabela 2 – Total de classes de EMEI por DREM 

 
Nº          DREM 
de  
classes 

1 2 3 4 5 

Em 
funcionamento 

528 571 723 683 463 

Criadas 43 46 81 31 65 

Total 571 617 804 714 528 

Fonte: Política Educacional Trocada em Miúdos, 1984, p.20. 
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A administração seguinte foi marcada por medidas de impacto e por 

manifestações de protesto. Em 198613, num gesto de extremo autoritarismo, mandou 

recolher e proibiu as propostas curriculares elaboradas para as EMEIs e EMPGs. 

Além disso, recomendava-se a volta à proposta de 1975, baseada num modelo 

compensatório. 

 

Outra medida polêmica foi a apreensão e a destruição dos exemplares de 
um fascículo da revista Retrato do Brasil e das edições dos Programas de 
primeiro grau, distribuídos gratuitamente às escolas da rede municipal e 
elaborados na administração do prefeito anterior, Mário Covas. A revista, 
que tratava do tema “Constituição e Assembleia Nacional Constituinte”, 
dando ênfase à ampla participação popular, foi considerada por Jânio obra 
de “comunistas, comunistóides e inocentes úteis”. (MAYER; XAVIER, 2009, 
s/p). 

 
 

Essa mesma gestão elaborou o documento “Proposta de Programação para a 

Educação Infantil”, publicado na edição especial do Diário Oficial do Município de 

São Paulo, em 11 de junho de 1988. As bases teóricas que fundamentavam essa 

proposta eram os escritos de Jean Piaget. 

A partir desse posicionamento, o documento apresentava os objetivos da 

proposta: 

 

Na formulação desta Proposta, dois grandes objetivos foram visados a partir 
dos pressupostos que já definimos. Em relação à criança, pretendemos que 
o período de escolarização contribua para o desenvolvimento da 
representação linguística e simbólica, da compreensão progressiva das 
relações lógico-matemáticas e da socialização. Em relação ao professor, 
entendemos que dando uma fundamentação teórica e diretrizes 
norteadoras, poderemos auxiliá-los a transformar sua prática pedagógica 
num exercício constante de reflexão, buscando definir as razões e as 
consequências de sua atuação. (SÃO PAULO, 1988, p. 2). 
 
 

Percebia-se a rigidez como uma característica dessa proposta de currículo: a 

criança foi apresentada com um conjunto de características fixas em cada momento 

de seu desenvolvimento; a aprendizagem, como a sucessão dessas etapas no 

desenvolvimento individual; o processo de ensino, como o acompanhamento desse 

desenvolvimento com condutas prescritas exaustivamente; e o professor, como um 

executor desses procedimentos previamente estabelecidos. Nesse caso, a formação 

do professor era condição fundamental para a possibilidade de efetivação da 
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proposta, o que justifica a longa introdução do documento apresentando a teoria 

piagetiana. 

 Um novo momento de reorganização ocorreu de 1989 a 199214 com o 

Movimento de Reorientação Curricular nas EMEIs, com uma proposta de trabalho 

que, como o nome anunciava, tinha no currículo seu principal instrumento de 

consolidação e cujo objetivo era assim definido: 

 

A concretização da escola pública popular democrática assumida como 
meta desta administração exige o repensar a proposta pedagógica da Rede 
Municipal de Ensino. Fazer isto, na direção de uma educação crítica, 
transformadora requer necessariamente que se reconstrua o instrumento 
básico de organização da escola – o currículo – entendido numa 
perspectiva ampla, progressista e emancipadora. (SÃO PAULO, 1989, p. 4). 
 
 

Esse movimento partia de uma reflexão sobre a prática, sobre o cotidiano da 

escola, do currículo vivido, dos seus objetivos e a quem ele servia. Como se tratava 

de uma reflexão mediada pela teoria, apontava para as mudanças possíveis na 

prática da sala de aula. 

No dizer coloquial de Paulo Freire, era preciso “mudar a cara da escola”, no 
entanto era fundamental que a escola quisesse mudar a sua cara e por isso 
precisava ser respeitada, consultada, fazendo-se sujeito da sua própria 
história. Por isso ele indagava com detalhes sobre cada programa em 
desenvolvimento; ficava absolutamente atento à leitura da realidade, aos 
avanços e dificuldades, demonstrando profundo respeito pela história e 
vivendo um tempo de mudança com paciência impaciente. (SAUL, 2012, p. 
2). 
 
 

Em outras palavras, a proposta era fazer uso do estudo preliminar da 

realidade local com o resgate do cotidiano da escola, da problematização das 

situações-limites para denunciá-las e anunciar sua superação a partir de uma 

educação crítico-emancipatória e da sistematização dos temas geradores a partir do 

levantamento de conteúdos significativos para os alunos. 

Em 1992 foi publicado o documento “Reorientação Curricular da Escola 

Municipal de Educação Infantil – EMEI de São Paulo”, fruto do trabalho de quatro 

anos (1989-1992), que apontava a função social da escola e a concepção de 

currículo como elementos basilares: 

 

Nossa proposta de Reorientação Curricular tem como ponto de partida a 
análise e reflexão com os educadores da Rede municipal do currículo em 
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ação, ou seja, do conjunto de decisões e ações desenvolvidas no interior da 
escola. [...] 
Numa visão mais abrangente currículo é tudo o que acontece na escola e 
que afeta direta ou indiretamente o processo de transmissão, apropriação, 
ampliação, construção coletiva do saber. Envolve um conjunto de elementos 
e concepção que vão desde os aspectos físicos até o conjunto de agentes 
internos e externos que interferem na escola. (SÃO PAULO, 1992b, p.17). 
 
 

O processo de problematização foi realizado com a participação de 

educadores, alunos e comunidade e, de forma mais sistematizada, nos grupos de 

formação. A estrutura e organização curricular da Educação Infantil teve como ponto 

de partida os conhecimentos que os educandos já possuíam e a proposta de ampliá-

los e organizá-los rumo à apropriação do conhecimento historicamente acumulado. 

A ênfase foi dada na construção coletiva do projeto pedagógico, e definidos como 

eixo do trabalho na escola de educação infantil a constituição da linguagem da 

criança e a formação do seu pensamento na interação com o outro e com o mundo. 

O documento apontou que:  

 

A linguagem construída na interação supõe sujeitos que negociem 
significados. Os professores das classes de educação infantil têm uma 
grande responsabilidade, enquanto adultos que interpretam o mundo para e 
com a criança, estabelecendo com ela uma dialogia num período em que a 
linguagem está em sua plena constituição. (SÃO PAULO, 1992b, p. 27). 
 
 

A partir das concepções de currículo e de criança assumidas, a função da 

Educação Infantil foi delineada com ênfase pedagógica, mas não escolarizada, 

superando, assim, a dicotomia educação e assistência. 

 

Assim, não pode furtar-se de prestar uma certa assistência, o que é 
diferente de ‘ser assistencialista’. Segundo Sônia Kramer, ‘conhecer a 
educação de crianças de 0 a 6 anos com tal função (pedagógica), além de 
perceber que ela tenha tal papel de garantir as condições segurança, saúde 
e alimentação, é conceber as crianças como seres sociais, indivíduos que 
vivem em sociedade, cidadão e cidadãos. (SÃO PAULO, 1992b, p. 20-21). 
 
 

Como organizadores do currículo foram definidos o jogo e as áreas do 

conhecimento, numa perspectiva interdisciplinar. É importante assinalar que o 

destaque do jogo como um dos organizadores do currículo visava ultrapassar a sua 

caracterização como atividade recreativa para inseri-lo no conjunto do trabalho com 

as áreas do conhecimento.  
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A concepção de professor que acompanhava o Movimento de Reorientação 

Curricular era a de sujeito histórico e social, cuja formação para a docência 

precisava ser compreendida como historicamente situada e, portanto, herdeira de 

uma concepção baseada na instrução, marcada pela execução de procedimentos 

formulados fora da escola. Pretendia-se a superação deste modelo de formação 

colocando o professor no centro da ação pedagógica. Assim, na Lei nº 11.229 de 26 

de junho de 1992, professores e professoras passaram a ter a possibilidade de optar 

por uma jornada docente que lhes proporcionasse oito horas de trabalho coletivo 

semanal, mais três horas-aula de trabalho individual e quatro horas-aula em local de 

livre escolha, além das 25 horas-aula de trabalho em regência. Essa proposta de 

trabalho coletivo incluia a constituição dos grupos de formação, marcados pela 

valorização da prática à luz da teoria educacional, que considerassem os 

professores da rede como sujeitos de sua formação. 

 

Art. 54 - Os Profissionais do Ensino Municipal ficam sujeitos a uma das 

seguintes jornadas de trabalho: 
I - Jornada de Tempo Parcial - JTP: correspondente à prestação de 20 
(vinte) horas semanais... 
II - Jornada de Tempo Integral - JTI: correspondente à prestação de 30 
(trinta) horas semanais, das quais 2/3 com atividades docentes e 1/3 com 
atividades extraclasse... 
Art. 63 - As horas adicionais constituem o tempo remunerado de que dispõe 
o Profissional do Ensino docente para desenvolvimento de atividades 
extraclasse, dentre outras: 
I - Trabalho coletivo da equipe escolar, inclusive grupos de formação 
permanente e reuniões pedagógicas; 
II - Preparação de aulas, pesquisas e seleção de material pedagógico e 
correção de avaliações; 
III - Atividades com a comunidade, pais e alunos, exceto as de recuperação, 
de reposição e reforço de aulas. 
Art. 64 - As horas adicionais serão distribuídas da seguinte forma: 

I - 80% (oitenta por cento) em trabalho coletivo, na escola; 
II - 20% (vinte por cento) em atividades que o docente reputar necessárias 
ao seu aprimoramento funcional em local de livre escolha. (SÃO PAULO, 
1992a). 

 
 

Neste contexto, o currículo não tomava um formato único, ele era algo a ser 

construído a partir de ideias básicas, concepções específicas de criança, de escola, 

de aprendizagem e do papel do professor. A proposta dava às escolas a 

possibilidade de construir suas próprias propostas pedagógicas a partir da 

perspectiva de autonomia e competência das equipes, assim como de 

especificidades de cada unidade, de cada bairro, de cada região da cidade. 
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Em 199315, na administração seguinte, teve início um processo de discussão 

da reorganização das escolas, com ênfase no gerenciamento baseado nos 

princípios da qualidade total, como apontado por Aguiar (2011): 

 

A proposta educacional da administração, conforme documentos 
organizados na série Enfrentar o desafio, CODOT-G AS 082-B/93 a AS 
002/94, fundamenta-se nos princípios da qualidade total, modelo este 
importado do modelo gerencial utilizado nas empresas. A prática escolar 
deve embasar-se nos conceitos de controle, gerenciamento, rotina e 
padronização, para que se atinja a qualidade de todas as atividades 
desenvolvidas. Segundo o documento, a qualidade de uma organização 
está associada à sua sobrevivência, e esta se associa à produtividade e à 
competitividade, porque o “cliente está em primeiro lugar” (CODOT-G AS 
083/93 p.07), frase que é uma premissa fundamental da Gerência da 
Qualidade Total. (AGUIAR, 2011, p. 5). 

 
 

Esse modelo empresarial implantado como política educacional logo perdeu 

força, mas incentivou a fragmentação do sistema de ensino em unidades isoladas, o 

aumento da competitividade e teve continuidade na ênfase do gerenciamento, nas 

propostas de terceirização, cooperativas de funcionários e vales-educação. 

Em 1995 foi publicado o documento “Organizadores de Áreas: Educação 

Infantil e alfabetização”, que foi reeditado em versão ampliada em 1996 e reeditado 

em 199816. 

O documento retomava as bases teóricas que fundamentavam a proposta 

educacional da cidade de São Paulo para a educação infantil de 1986 a 1988, com 

ênfase nos escritos de Piaget, e apresentava as seguintes concepções em sua 

proposta: a concepção desenvolvimentista de criança que surge como ser “sensório-

motor”; a concepção do jogo simbólico como parte do processo de desenvolvimento; 

e a concepção escolarizante da Educação Infantil na presença de dez grandes áreas 

do conhecimento como organizadores do currículo, sendo elas: 

1) Jogo simbólico; 

2) Linguagem oral; 

3) Desenho; 

4) Linguagem escrita; 

5) Linguagem computadorizada; 

6) Linguagem plástica; 

                                                             
15

 Gestão Paulo Salim Maluf, tendo como secretário da Educação Sólon Borges. 
16

 Gestão Celso Pitta, tendo como secretários de Educação Regis Fernandes e João Gualberto. 
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7) Linguagem musical; 

8) Linguagem corporal; 

9) Matemática; 

10) Ciências. 

Cada área foi apresentada com um texto introdutório e uma planilha com duas 

colunas que correspondiam às características da criança, justificativas e propostas 

de trabalho. Na coluna das características da criança, observava-se a sequência de 

etapas de desenvolvimento como orientador básico ao professor. (SÃO PAULO, 

1998). 

Assim como no documento “Proposta de Programação para a Educação 

Infantil”, publicado em 1988, apresentava a criança com um conjunto de 

características fixas em cada momento de seu desenvolvimento, e o professor como 

executor de procedimentos previamente estabelecidos. Postulava-se um duplo 

compromisso ao professor: conhecer o desenvolvimento infantil e a “bagagem” que 

a criança trazia. Contudo, a ênfase encontrada nas orientações centrava-se no 

primeiro aspecto, como se pode notar: “Ora, para interferir efetivamente, o educador 

precisa fazer uma leitura correta do desenvolvimento. Só assim poderá oportunizar 

atividades com desafios crescentes de acordo com o nível de cada um e ser um 

auxiliar eficiente”. (SÃO PAULO, 1998, p.13). O documento apresentava para cada 

área as principais características da criança, na tentativa de suprir, ou, pelo menos, 

subsidiar os professores com noções elementares do desenvolvimento infantil. 

No período posterior à implementação do documento, em 1998, a EMEI de 

São Paulo ficou algum tempo sem publicações específicas sobre o currículo ou 

orientações pedagógicas. Mas teve-se um período de grande debate sobre a 

educação infantil devido ao processo de passagem das creches para as redes de 

ensino, atendendo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96), 

que integrou a educação infantil à Educação Básica, juntamente com o ensino 

fundamental e o ensino médio: 

 

Art. 29 A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em 
seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade. Art. 30. A educação infantil será oferecida 
em: I – creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos 
de idade; II – pré-escolas, para crianças de quatro a seis anos de idade. 
(BRASIL, 1996). 
 

http://www.infoescola.com/educacao/lei-de-diretrizes-e-bases-da-educacao/
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Porém, ainda não a tornava obrigatória e a estabelecia como 

responsabilidade dos municípios. 

Nesse período, a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo ofereceu a 

aproximadamente 3.600 Auxiliares de Desenvolvimento Infantil (ADIs) a formação 

em magistério nível médio. “O Programa ADI Magistério, realizado de 2002 a 2005, 

buscou dar aos Auxiliares de Desenvolvimento Infantil (ADIs) a oportunidade de 

reflexão sobre a criança, o seu desenvolvimento e sua função social nos Centros de 

Educação Infantil (CEI)”. (FUNDAÇÃO VANZOLINI, s/d). 

Aos professores de educação infantil e de ensino fundamental I que não 

possuíam formação superior foi oferecida a participação no Programa PEC 

Formação Universitária – Municípios, realizado de 2003 a 2004, e de 2006 a 2008, 

uma parceria da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo e União Nacional 

dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), com coordenação da Fundação 

para o Desenvolvimento da Educação (FDE) e gestão acadêmica da USP e PUC-

SP. Cerca de 3 mil professores foram capacitados com curso de nível superior. 

Acompanhando o processo de chegada das creches à rede de ensino 

municipal, de 2001 a 200417 houve um processo de reflexão sobre a característica 

da pedagogia da Educação Infantil. O que se concretizou em dois documentos: 

“Caderno Temático de Formação 2 – Educação Infantil: Construindo a Pedagogia da 

Infância no Município de São Paulo”, e a “Orientação Normativa 01/2004 – 

Construindo um Regimento da Infância”, ambos publicados em 2004. 

O primeiro documento é fruto de um encontro de formação direcionado para 

as equipes pedagógicas das Coordenadorias de Educação, responsáveis pela 

formação das equipes escolares, e, de modo específico, dos coordenadores 

pedagógicos. Os textos elaborados pelos palestrantes desse encontro de formação 

foram publicados no Caderno Temático 2, apresentado como a consolidação do 

movimento de incorporação das creches à Secretaria Municipal de Educação (SME), 

com o objetivo de fomentar entre os educadores a discussão sobre a Educação 

Infantil, sua pedagogia e as diversas concepções que formam sua base, 

problematizando-as e trazendo subsídios para a reflexão dos profissionais de 

Educação Infantil, oportunizando o redimensionamento de seus saberes e de suas 

práticas. As concepções defendidas no Caderno Temático – 2 foram reiteradas na 

                                                             
17 Prefeita Marta Suplicy, que tem como secretario de Educação Fernando José de Almeida. 

http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/
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“Orientação Normativa 01/2014 – Construindo um Regimento da Infância”, que 

subsidiaria a construção dos regimentos das unidades educacionais de Educação 

Infantil da rede municipal de ensino. A intenção era subsidiar uma prática coletiva e 

reflexiva que envolvia os diferentes segmentos de uma unidade educacional, os 

profissionais e a comunidade, na construção de Regimento e de Projeto Político 

Pedagógico próprio de cada unidade. 

Dessa forma, a Orientação Normativa 01/2004 apresentava concepções de 

Educação Infantil, de infância e criança, de aprendizagem, de currículo e de unidade 

de Educação Infantil: 

 

Em uma ação complementar à da família, concebendo a criança enquanto 
sujeito de direitos, as unidades de Educação Infantil não objetivam a 
antecipação ou preparação para o Ensino Fundamental, nem tampouco a 
compensação de carências, mas, sobretudo, constituem-se como espaço 
coletivo de relações múltiplas entre crianças e adultos, através das quais é 
possível ampliar experiências, enfrentar desafios, fomentar a criatividade, a 
cooperação, a solidariedade, a autonomia e a cidadania, oportunizando a 
voz e a vez das crianças, desde as mais pequeninas (SÃO PAULO, 2004c, 
p. 4). 
 
 

A educação aqui anunciada entendia a aprendizagem como um processo que 

articulava dois grandes componentes, a cultura e a interação com pessoas, numa 

clara incorporação do referencial histórico-cultural. 

De acordo com essa concepção pedagógica, a Orientação Normativa 01/2004 

definiu o currículo como “conjunto de relações que se estabelece na unidade, 

construído, portanto, de forma dinâmica e flexível, fundamentado no diálogo e numa 

perspectiva crítica e coletiva [...]”. (SÃO PAULO, 2004c, p. 4). 

Os parâmetros apresentados para a construção do currículo destacavam a 

experiência proporcionada para a criança como o desafio para os educadores. A 

perspectiva assumida era de um trabalho pedagógico cujo planejamento se 

construía por meio da organização do tempo e do espaço, da seleção de materiais, 

da organização e acompanhamento das interações sociais entre as crianças e entre 

elas e os adultos e da presença efetiva do jogo e das brincadeiras. 

A gestão iniciada em 200518 propôs a eliminação do turno intermediário 

diurno, das 11h às 15h, e a ampliação da jornada de atendimento. Em 2011, na 

                                                             
18 Prefeito José Serra, que tem como secretários da educação José Aristodemo Pinotti (2005) e 

Alexandre Alves Schneider (2006-2011). 
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Educação Infantil, 95,5% dos alunos já se encontravam em jornada diária mínima de 

seis horas. 

 

Tabela 3- Alunos das EMEI com jornada mínima de 6 horas 2004-2011 

 

Fonte: Parâmetros e Perspectivas: Rede Municipal de Ensino de São Paulo – 2012, 2012.  

 

Em 2006, foram publicados dois documentos em forma de livros: “Tempos e 

espaços para a infância e suas linguagens nos CEIs, creches e EMEIs da Cidade de 

São Paulo” e “São Paulo é uma escola: manual de brincadeiras”. O primeiro 

documento foi o ponto de partida para o Programa “A Rede em rede”, que teve início 

nesse mesmo ano e cujo foco principal era o Coordenador Pedagógico, responsável 

pela formação docente continuada nas Unidades Educacionais. Tal programa 

propôs que, com base nos encontros de formação e por meio dos trabalhos 

pessoais propostos, cada Coordenador Pedagógico olhasse para as práticas 

vigentes nas unidades e para as próprias ações a fim de investigar, registrar, refletir 

e problematizar. As experiências e conhecimentos desses profissionais contribuíram 

para a elaboração dos documentos publicados em 2007: “A Rede em rede: a 

formação continuada na Educação Infantil – fase 1” e “Orientações Curriculares: 

Expectativas de Aprendizagens e Orientações Didáticas para a Educação Infantil”. 

As concepções defendidas e apresentadas aos educadores no documento 

“Tempos e espaços para a infância e suas linguagens nos CEIs, creches e EMEIs 

da Cidade de São Paulo” indicavam como função da Educação Infantil “mediar o 

desenvolvimento sociocultural de nossas crianças desde seu nascimento” (SÃO 

PAULO, 2006c, p.18), por meio da integração de educar e cuidar, promovidos em 

contextos de aprendizagem apropriados à criança pequena, incluindo de forma 

especial os bebês. 
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Também no ano de 2007, por meio da Portaria 4.507, a Secretaria Municipal 

de Educação (SME) instituiu o programa “Orientações Curriculares: Expectativas de 

Aprendizagens e Orientações Didáticas para a Educação Infantil e Ensino 

Fundamental”. O objetivo do programa consistia em: 

 

subsidiar as Unidades Educacionais no processo de seleção e organização 
de conteúdos de aprendizagem a serem assegurados ao longo das 
primeiras etapas da Educação Básica e que precisam ser assegurados a 
todos os educandos em cada ano dos Ciclos do Ensino Fundamental e em 
cada agrupamento/estágio da Educação Infantil e articulados ao seu Projeto 
Pedagógico. (SÃO PAULO, 2007a, p. 1). 
 
 

O texto apontava para uma concepção de criança como um sujeito social e 

agente ativo na sociedade e em seu próprio processo de aprendizagem, o que pode 

ser apreendido em trechos como: 

 

Nascida em uma cultura constituída, a criança é um ser simbólico e de 
linguagem. Sua experiência nessa e em outras culturas vai lhe exigir e 
possibilitar a apropriação de múltiplos signos criados pelos homens para dar 
sentido a suas relações com o mundo da natureza e o da cultura [...]. (SÃO 
PAULO, 2007a, p. 17). 
 
 

A aprendizagem foi apresentada a partir da ideia de experiência, por meio 

dela que a criança se apropriava da cultura.  

Ao mesmo tempo em que o documento afirmava a autonomia das unidades 

educacionais e a necessidade de que houvesse um trabalho voltado para a criança 

concreta, indicava um rol de experiências assim estruturado: 

 

a) Experiências voltadas ao conhecimento e cuidado de si, do outro, do 
ambiente; 

b) Experiências de brincar e imaginar; 
c) Experiências de exploração da linguagem corporal; 
d) Experiências de exploração da linguagem verbal; 
e) Experiências de exploração da natureza e da cultura; 
f) Experiências de apropriação do conhecimento lógico-matemático; 
g) Experiências com a expressividade das linguagens artísticas. (SÃO PAULO, 

2007a, p. 42). 
 
 

A leitura dos objetivos propostos ao longo do documento possibilita afirmar 

que o termo experiência é utilizado para se referir a conteúdos curriculares, numa 

concepção de currículo estruturado em áreas de conhecimento. Ao professor cabia o 

papel de mediador e promotor de situações de aprendizagem. 
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Em âmbito nacional, a Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009, fixa as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, normas comuns que 

reforçam princípios, fundamentos, procedimentos. Essas Diretrizes são de caráter 

mandatório e orientam a formulação de políticas, incluindo a de formação de 

professores e demais profissionais da Educação, e também o planejamento, 

desenvolvimento e avaliação pelas unidades de seu Projeto Político-Pedagógico, e 

servem para informar às famílias das crianças matriculadas na Educação Infantil 

sobre as perspectivas de trabalho pedagógico que podem ocorrer. Estabelecem que 

as práticas pedagógicas que compõem a proposta curricular da Educação Infantil 

tenham como eixos norteadores as interações e a brincadeira.  

A partir de 2011, seguindo as diretrizes constitucionais para a universalização 

do acesso gratuito à educação a partir dos 4 anos completos, a Educação Infantil é 

organizada da seguinte forma: 

 

Quadro 1 - Organização da Educação Infantil no Município de São Paulo 

Até 2010 A partir de 2011 
Idade a completar durante 

o ano letivo 

3º estágio Infantil II 6 

2º estágio Infantil I 5 

1º estágio Mini-grupo II 4 

Mini-grupo Mini-grupo  3 

Berçário II Berçário II 2 

Berçário I Berçário I 1 

Fonte: Parâmetros e Perspectivas: Rede Municipal de Ensino de São Paulo – 2012, 2012.  

A gestão seguinte, no seu primeiro ano de governo, 2013,19 propôs a 

implantação e implementação da Reorganização Curricular e Administrativa, 

Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino, o Programa Mais 

Educação São Paulo, por meio do Decreto 54.452/13, regulamentado pela Portaria 

5930/13.  

Essa política de educação se estruturava num quadrilátero político 

pedagógico e administrativo: 

 

                                                             
19 Prefeito Fernando Haddad, tendo como secretários de Educação César Callegari (2013-2014) e 

Gabriel Chalita (2015-2016). 
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Qualidade social do ensino e da aprendizagem, o desenvolvimento de um 
sistema democrático de gestão pedagógica, aliado a um amplo sistema 
de formação de educadores da Rede Municipal de Ensino e planejamento 
de atendimento à demanda, em suas múltiplas faces, focadas na 
ampliação da Rede e na melhoria dos equipamentos. (SÃO PAULO, 2014, 
p. 4, grifos nossos). 
 

Esses eixos orientaram a publicação de quatro documentos para a Educação 

Infantil: “Avaliação na Educação Infantil: Aprimorando os olhares - Orientação 

Normativa 01/2013”, “Currículo Integrador da Infância Paulistana”, “Indicadores de 

Qualidade da Educação Paulistana” e “Padrões Básicos de Qualidade na Educação 

Infantil Paulistana - Orientação Normativa 01/2015”. 

Neles encontra-se a concepção de criança potente, capaz, socialmente 

competente, criativa, inventiva, sujeito de direitos, inclusive, de ser ouvida: 

 

Bebês e crianças são sujeitos potentes que expressam em todas as suas 
ações aquilo que vão aprendendo sobre o mundo que os cerca. São, por 
isso, produtores de cultura, constituídos sócio-histórico-culturalmente e 
capazes de participar ativamente do próprio processo educativo (e para 
viver essa experiência utilizam-se de diferentes linguagens). (SÃO PAULO, 
2015a, p. 54). 
 
 

A Unidade Escolar que recebe bebês e crianças pequenas de 0 a 5 anos 

constitui-se local coletivo privilegiado para a vivência das infâncias. O termo 

privilegiado é utilizado em relação aos locais coletivos por se constituírem em 

espaços pensados com e para todos os atores sociais de pouca idade. 

O currículo é concebido como o conjunto de práticas que buscam articular as 

experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do 

patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover 

o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade, em outras palavras, 

deve contemplar um caráter integrador. 

Isso pressupõe que o trabalho coletivo das Unidades Educacionais se 

fundamente no planejamento de propostas pedagógicas que acolham e respeitem 

as vozes das crianças, suas histórias e potencialidades, sem quaisquer tipos de 

discriminação. 

No que diz respeito ao perfil do educador da infância, postula-se, entre outras 

habilidades, que ele seja conhecedor da importância de seu papel e da sua atuação 

nas relações com as crianças, com as famílias e com a comunidade educativa; 

tenha conhecimento teórico a respeito de todos os temas pertinentes à infância, em 
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especial sobre o cuidar e educar, e possua consciência de que a educação é uma 

prática social.  

Na introdução de documento “Currículo Integrador da Infância Paulistana” 

(2015a) é mencionado que: 

 
Sendo um processo de reflexão e construção, o currículo integrador para a 
infância paulistana está em construção como obra coletiva, aberta à 
participação e à autoria dos educadores e das educadoras da Educação 
Infantil e do Ensino Fundamental, dos bebês, crianças, de suas 
famílias/responsáveis e comunidade. (SÃO PAULO, 2015a, p. 4). 

 
 

Destaca-se que tal proposta “está em construção como uma obra coletiva”, 

discutida e refletida, o que retoma uma concepção democrática e emancipatória. 

Nesse contexto, cabe aos professores participarem ativamente do coletivo da 

unidade escolar para “conhecer o contexto das crianças com quem trabalham, para 

promover seus direitos fundamentais e favorecer a autoria dos bebês e crianças em 

seu encontro com a cultura”. (SÃO PAULO, 2015a, p. 31).  

Mas como garantir essa construção na maioria das EMEIs de São Paulo 

quando a organização de horário dos professores garante apenas poucos momentos 

de encontro com seus pares dos demais períodos, embora a maioria deles participe 

dos horários coletivos (JEIF)? Como pensar em romper a cisão entre o Centro de 

Educação Infantil (CEI) e a Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI), e destes 

com o Ensino Fundamental, se ainda há dificuldade na articulação e integração 

entre os diferentes grupos da EMEI? Se a interação é um dos eixos principais da 

educação infantil, como garanti-la entre os educadores da mesma escola? Tais 

questões orientam esta pesquisa. 

Embora as práticas na Educação Infantil apresentem avanços, ainda se 

observa, muitas vezes, nessa etapa da educação uma concepção de compensação 

das carências dos alunos, com práticas que visam a treinamentos, desconsiderando 

o repertório trazido pelas crianças. Essa redução da infância à condição de aluno 

pré-escolar “tem agido em nossa história como um dos processos perversos de 

negar o direito a viver a infância e de negar seu direito a uma proposta específica de 

formação em seu tempo humano”. (ARROYO, 2011, p. 187). 

Nesse contexto, a Educação Infantil ainda apresenta como desafios a 

formação de professores nas escolas e o aprofundamento de discussões sobre a 

infância como um tempo humano específico de direitos, protagonismo infantil e 



 

50  

currículo. Essa formação é apontada por Arroyo (2011, p. 187) como um direito dos 

professores: 

 

Os estudos sobre a infância representam um dos maiores avanços no 
reconhecimento da infância como sujeitos de direitos, especificamente à 
educação. Os docentes-educadores têm direito a conhecer esses estudos 
seja na formação inicial seja na continuada, para serem defensores do 
direito à infância. (ARROYO, 2011, p. 187). 
 
 

Se o objetivo é avançar em direção a uma escola com qualidade social, 

organizada para promover o máximo do desenvolvimento humano em cada criança, 

também é preciso pensar no desenvolvimento profissional dos professores dessas 

instituições e garantir uma organização de espaço e tempo necessária para a 

construção coletiva de uma proposta educativa adequada ao seu contexto. 

 

4.2 O coordenador pedagógico e a formação continuada 

 

A Educação Infantil como espaço social historicamente construído é tomada 

para o desenvolvimento desta pesquisa como espaço social em que o coordenador 

pedagógico define seu fazer profissional e seu papel como formador, articulador das 

diferentes propostas educacionais, promotor do trabalho coletivo e o aprimoramento 

das práticas pedagógicas.  

Embora o cargo de coordenador pedagógico tenha sido criado na rede 

municipal de ensino da cidade de São Paulo pela Lei 7.693, de 06 de janeiro de 

1972, com a denominação de Assistente e Orientador Pedagógico, esses cargos 

eram ocupados apenas nas escolas de 1º grau, pois o ensino municipal abrangia 

exclusivamente essa etapa da educação. 

Somente no ano de 1975, quando os parques, recantos e recreios recebem o 

nome de Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs), o Decreto nº 12.115, de 

29 de julho, institui a carreira do Magistério Municipal e cria o cargo de Orientador 

Pedagógico de Educação Infantil.  

O cenário da problemática desta pesquisa começa a ser delineado na rede 

municipal de ensino por meio da Portaria 7.337, de 21 de dezembro de 1983, pela 

qual são implementados os três turnos de funcionamento das EMEIs, e da Lei nº 

9.874, de 18 de janeiro de 1985, que reestrutura a carreira do magistério municipal, 
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alterando a nomenclatura de Orientador Pedagógico de Educação Infantil para 

Coordenador Pedagógico de Educação Infantil. 

Relacionado a isso, o Regimento Comum das Escolas Municipais de 

24/02/1994 estabeleceu no artigo 35 que “a função do Coordenador Pedagógico 

deve ser entendida como o processo integrador e articulador das ações 

Pedagógicas e didáticas desenvolvidas na escola” e que “as EMEIs terão, pelo 

menos, 1 (um) Coordenador Pedagógico que deverá atender, alternadamente, a 

todos os turnos de funcionamento”. (SÃO PAULO, 1994a). 

Essa configuração de apenas um coordenador pedagógico para atendimento 

de todos os turnos de funcionamento nas EMEIs permanece até os dias de hoje, 

independentemente do número de salas. 

Também em 1992 foi publicado no Diário Oficial do Município o Estatuto do 

Magistério, a Lei nº 11.229, alterada posteriormente pela Lei nº 11.434/93, ambas 

consideradas um marco para o magistério paulistano: a partir daí, professores e 

professoras teriam a possibilidade de optar por uma jornada docente que lhes 

proporcionasse oito horas de trabalho coletivo semanal, mais três horas-aula de 

trabalho individual e quatro horas-aula em local de livre escolha, além das 25 horas-

aula de trabalho em regência, conhecida hoje como JEIF- Jornada Especial Integral 

de Formação. 

Essa proposta é pautada na crença de que: 

 

O caminho para a superação da insegurança e do medo é o de resgatar o 
educador. Esse resgate só se dará se houver disponibilidade para se rever 
num trabalho sistemático e permanente de formação, não a formação 
solitária, mas aquela em que é possível confrontar ideias e pontos de vista, 
analisar práticas e suas teorias num espaço coletivo, onde o educador se 
perceba, tomando de novo nas mãos a história. (SÃO PAULO, 1992a, p.21-
22). 
 
 

A proposta de uma formação num espaço coletivo dentro das unidades 

escolares – em que professores, diretores e coordenadores pedagógicos pudessem 

partir da prática para a construção de outra forma de trabalhar com as crianças – foi 

inovadora na educação infantil, considerando que nas décadas anteriores várias 

programações e subsídios haviam sido elaborados, de maneira cada vez mais 

detalhada para serem apenas executados pelos professores.  
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Embora tecnicamente as jornadas docentes aconteçam ainda hoje no mesmo 

formato em que foram pensadas, as gestões que se seguiram deram, cada uma em 

seu tempo, direcionamentos diferentes a esta política pública.  

Logo na gestão seguinte, iniciada em 1993, os coordenadores pedagógicos e 

as equipes técnicas das escolas e das Delegacias de Ensino (os Núcleos de Ação 

Educativa – NAEs – voltaram a ser denominados Delegacias de Ensino) não tiveram 

o respaldo necessário para a organização da formação docente no espaço escolar, 

o que resultou no esvaziamento desta política. 

Em abril de 1994 foi publicada a Portaria nº 2.083, criando o que na época 

era chamado de Projeto Estratégico de Ação. A proposta era que cada unidade 

escolar elaborasse pequenos projetos a serem desenvolvidos nos horários coletivos, 

cujo foco estivesse na resolução de problemas que dificultassem o trabalho 

pedagógico na escola. 

No documento “Subsidiando a Ação do Coordenador Pedagógico”, desse 

mesmo ano, a gestão conferiu ao Coordenador Pedagógico o papel de um dos 

líderes no processo da Qualidade Total na escola e estabeleceu como um dos 

princípios de “Liderança em Qualidade” a “instrução e treinamentos continuados”. 

Definiu que era “atribuição dos dirigentes motivar, orientar e ajudar todo o pessoal a 

executar melhor suas tarefas e atingir os objetivos estabelecidos conjuntamente”. 

(SÃO PAULO, 1994d).  

Como já mencionado, a proposta de qualidade total não durou muito, e em 

1995 foi publicado o documento “Organizadores de Áreas: Educação Infantil e 

Alfabetização”, que foi reeditado em versão ampliada em 1996 e reeditado em 1998. 

No que diz respeito à formação, as orientações centravam-se na necessidade 

do estudo do documento para que o professor pudesse conhecer o desenvolvimento 

infantil: “Ora, para interferir efetivamente, o educador precisa fazer uma leitura 

correta do desenvolvimento. Só assim poderá oportunizar atividades com desafios 

crescentes de acordo com o nível de cada um e ser um auxiliar eficiente”. (SÃO 

PAULO, 1998, p.13). 

Depois de oito anos, em 2001, assume a Prefeitura outra gestão, que 

reavivava algumas propostas para a organização do horário coletivo, no bojo de uma 

política educacional mais ampla. O Grupo de Apoio à Ação Educativa (GAAE) foi 

uma ação no coletivo da escola que, de início, propunha a interação do tripé 

universidade/equipe escolar/comunidade, no horário coletivo, com o objetivo de 
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promover a discussão necessária com as equipes para a implementação das 

propostas de governo. A implementação deveria ser realizada a partir da discussão 

das diretrizes governamentais, dentre as quais a gestão democrática e participativa 

e o Projeto Escola Aberta,20 com importante discussão acerca do currículo escolar. 

Entretanto, a universidade como formadora de professores, neste contexto, 

demonstrou o quanto a articulação teoria/prática é difícil de ser alcançada. A entrada 

de membros da comunidade externa à escola no horário coletivo também foi alvo de 

muita resistência. Faltou uma discussão mais aprofundada com os professores para 

que tais ações acontecessem.  

 A gestão iniciada em 2005 propôs a eliminação do turno intermediário diurno, 

das 11h às 15h, e a ampliação da jornada de atendimento. Os alunos das EMEFs 

passam a ser atendidos com jornada diária de 5 (cinco) horas, das 7h às 12h e das 

13h30 às 18h30, deixando as unidades escolares sem atendimento a alunos das 

12h às 13h30, permitindo que o maior número de professores pudesse se encontrar 

para formação neste horário. Nas EMEIs a jornada diária dos alunos passa a ser de 

6 (seis) horas, das 7h às 13h e das 13h às 19h, mas o horário de trabalho dos 

professores para atendimento aos alunos permanece o mesmo, 7h às 11h, 11h às 

15h, 15h às 19h. Portanto, nada muda na organização dos horários coletivos na 

maioria das EMEIs, permanecendo três grupos de formação. 

Com o foco no cuidar e no educar, na convivência e na vivência das crianças, 

foram feitos investimentos na formação dos profissionais da educação de crianças 

de zero a seis anos. Foi criada a Rede de Formação Continuada de Educação 

Infantil com os seguintes objetivos: 

 

 fortalecer o papel do coordenador pedagógico como formador junto aos 
professores nos horários coletivos; 

 definir o papel da dupla gestora (diretor e coordenador pedagógico) na 
implementação de uma gestão compartilhada e didática; 

 aperfeiçoar o trabalho do professor através da ampliação de seu repertório 
nas múltiplas linguagens; 

 criar referências para a organização de rotinas pedagógicas, incorporando 
as mudanças na organização dos turnos. (SÃO PAULO, 2012a, p.13-14). 
 
 

O Programa “A Rede em rede”, criado em 2006, buscou promover um olhar 

mais investigativo do Coordenador Pedagógico, sujeito responsável e facilitador da 

                                                             
20 O Projeto Escola Aberta, implementado em 2001, visava à utilização do espaço escolar nos finais 

de semana, recessos, feriados e férias para a realização de atividades de esporte, cultura e lazer, 
abertas à participação da comunidade. 



 

54  

organização dos tempos e espaços e articulador das ações desenvolvidas nas 

Unidades de Educação Infantil.  

Na gestão seguinte, que teve início em 2013, o documento “Programa de 

Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 

Municipal de Ensino de São Paulo” criou o Sistema Municipal de Formação do 

Educador. O objetivo principal desse documento era dar “organicidade aos projetos 

de estudos, pesquisa e formação dos educadores da rede” (SÃO PAULO, 2013a), 

trazendo a concepção da proposta de formação continuada docente em serviço 

presente no documento: 

 

Na formação contínua é importante investir nas reflexões dos educadores 
enquanto sujeitos na construção de sua competência, destacando e 
respeitando os seus saberes: da experiência, pedagógicos e das diversas 
áreas do conhecimento (sociologia, antropologia, história, arte, matemática, 
meio ambiente, tecnologia e linguístico). (SÃO PAULO, 2013a, p. 44). 
 
 

Uma das diferenças a ser destacada entre a proposta mencionada e a 

proposta efetivada está no processo e no contexto em que foram pensadas. Embora 

o governo tenha disponibilizado o texto inicial para ser discutido e tenha considerado 

o recebimento de sugestões de alterações em seu conteúdo em um prazo estipulado 

de trinta dias, sua elaboração não contou com a participação dos atores envolvidos 

no processo. Nem mesmo as entidades de classe puderam participar – o texto foi 

estabelecido pelos técnicos da Secretaria.  

No momento da elaboração desta pesquisa, a gestão atual21 propõe uma 

discussão com a rede a respeito do currículo na educação infantil, na tentativa de 

articular a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Currículo Integrador da 

Infância Paulistana. 

A BNCC, documento normativo homologado pelo Conselho Nacional de 

Educação e aprovado pelo Ministério da Educação em 20 de dezembro de 2017, 

define o conjunto de aprendizagens essenciais a que todos os alunos têm direito na 

educação básica e orienta que sua implementação deverá se dar por meio da 

construção de currículos locais, de responsabilidade das redes de ensino e escolas. 

Considerando tais proposições a Rede Municipal propõe uma revisão dos 

                                                             
21 Prefeito João Doria e secretário de Educação Alexandre Alves Schneider. 
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Documentos Curriculares da SME, Currículo Integrador e Indicadores de Qualidade 

da Educação Infantil Paulistana.22 

Desde a criação dos três turnos, da criação do cargo de coordenador 

pedagógico e da proposta de opção de horário coletivo remunerado nas Escolas 

Municipais de Educação Infantil na cidade de São Paulo, muitas políticas públicas 

têm sido implementadas nas diferentes gestões.  

Mesmo assim, sendo a principal atribuição do coordenador pedagógico a 

formação docente e o acompanhamento e avaliação dos impactos dessa formação 

continuada, se faz necessário o melhor aproveitamento possível desses horários 

coletivos, como parte de uma rotina planejada. Outras atividades destinadas a 

ajudar os professores a qualificarem seu trabalho, além das reuniões coletivas, e 

que também destacam o papel formador do CP são: 

 

 Observações/acompanhamento do trabalho do professor e da sala de aula 
– observação em sala de aula e atendimentos individuais, para atender às 
necessidades de aprendizagens individuais [...] esse acompanhamento 
mais individualizado é uma oportunidade de discutir e analisar os problemas 
decorrentes desse contexto em uma perspectiva diferenciada e de partilhar 
responsabilidades com os professores. 

 Planejar os encontros de orientação com cada professor ou série – 
acompanhar os planejamentos dos ciclos. Este é um momento em que os 
coordenadores analisam produções dos alunos junto com os professores, 
avaliam os saberes dos alunos, planejam as atividades ajustadas às 
necessidades de aprendizagem do grupo e as melhores condições de 
intervenções didáticas. 

 Momento de estudo e autoformação – momento para a formação dos 
coordenadores e estudo. É o espaço em que os CPs levantam materiais de 
estudo, realizam leituras e dedicam-se a um aprofundamento conceitual [...]. 
(GOUVEIA; PLACCO, 2015, p. 77-78). 
 

 

Outra atribuição do coordenador pedagógico – destacada nas legislações das 

diferentes gestões, nos editais de concurso, portaria de regimento e atribuição dos 

cargos – é a de que deve promover “a implementação dos Programas e Projetos da 

Secretaria Municipal de Educação por meio da formação dos professores da 

Unidade Educacional”. (SÃO PAULO, 2013b). 

No entanto, visto que entre essas atribuições, como a publicada no último 

edital de concurso, também se encontram “planejar ações para a garantia do 

trabalho coletivo docente” e “promover o estabelecimento de relações que 

                                                             
22 Publicação utilizada como instrumento de autoavaliação da qualidade das instituições de educação 

infantil paulistana, por meio de um processo participativo e aberto a toda a comunidade. 
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favoreçam a significação do papel docente, do discente, da instituição educativa e 

da família, respeitando a autoria, a autonomia e a diversidade dos envolvidos” (SÃO 

PAULO, 2011), este trabalho procura analisar como as diferentes atribuições do 

coordenador pedagógico podem estar articuladas de forma a favorecer a promoção 

de um espaço de discussão a partir da prática e do contexto de trabalho e favorecer 

uma prática pedagógica “critica e emancipatória”. 

 

4.3 Horário coletivo X Trabalho coletivo 

 

A proposta de horário coletivo incluiu a importância de uma formação 

continuada docente em serviço, ou seja, realizada no espaço escolar durante o 

horário de trabalho regular. A meta dessa proposta quando foi idealizada era 

propiciar a educadores e educadoras a construção de uma identidade individual e 

coletiva voltada para a valorização de uma prática pedagógica que, ao mesmo 

tempo em que considerasse a herança cultural trazida pelas crianças ao chegarem à 

escola, buscasse a ampliação da visão de sua leitura de mundo e o acesso ao 

conhecimento historicamente construído, de forma crítica e emancipatória. 

Tal proposta não foi efetivada por muito tempo. Como já sinalizado, as 

diferentes gestões deram, cada uma em seu tempo, direcionamentos diferentes a 

esta política pública. Isso acabou por promover uma formação de professores 

“formalizada, descontextualizada e escolarizada”. (CANÁRIO, 1998, p. 10). Sendo 

assim, a proposta atual de horário coletivo nem sempre garante trabalho coletivo. 

A proposta do Projeto Especial de Ação (PEA) – criado pela Portaria nº 2.083 

de 1994 e modificado pela última vez pela Portaria de PEA nº 901/2014 – foi 

pensada para dar “sentido à atual Jornada Especial Integral de Formação (JEIF), 

pois se configura no documento-síntese das intenções formativas de determinado 

grupo de profissionais, em um tempo (histórico) e em um espaço (geográfico) 

específico”. (DOMINGUES, 2014, p. 85). 

O desenvolvimento do PEA está inserido no horário coletivo, organizado para 

os optantes de JEIF, para que possam “confrontar ideias e pontos de vista, analisar 

práticas e suas teorias num espaço coletivo”. (SÃO PAULO, 1992b, p. 22). Nas 

EMEIs da cidade de São Paulo esta proposta – de constituição de um espaço 

coletivo – fica um pouco comprometida, considerando que na maioria das unidades 

o número de turmas é pequeno, em média 5 ou 6 por período, nem todos os 
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professores optam por participar desses momentos e ainda os que o fazem se 

dividem na maioria das vezes em três pequenos grupos. 

Mesmo assim, para que se produza o impacto esperado no avanço das 

aprendizagens dos alunos e na melhoria da qualidade da educação, é preciso 

resgatar o horário coletivo de formação como espaço verdadeiramente de formação.  

Na perspectiva de uma educação democrática, o documento “Currículo 

Integrador da Infância Paulistana” (SÃO PAULO, 2015a) estabelece como princípio 

a autoria e protagonismo dos educadores no seu processo formativo e nas suas 

produções individuais e coletivas: 

 

Professora e professor autores percebem-se investigadores e intelectuais 
implicados no processo educativo com o compromisso de apresentar, 
debater e acolher propostas no coletivo das Unidades de Educação Infantil 
[...] para conhecer o contexto das crianças com quem trabalham, para 
promover seus direitos fundamentais e favorecer a autoria dos bebês e 
crianças em seu encontro com a cultura. (SÃO PAULO, 2015a, p. 31). 
 
 

O princípio da autoria e do protagonismo abre a possibilidade de pensar uma 

proposta formativa diferenciada, centrada no contexto de trabalho, como sustenta 

Canário: 

 

[...] essa mudança supõe o desenvolvimento, no contexto de trabalho, de 
uma dinâmica formativa e de construção identitária que corresponde a 
reinventar novas modalidades de socialização profissional. Essa reinvenção 
só é possível na ação, donde resulta que os processos formativos passam, 
necessariamente, a instituir-se como processos de intervenção nas 
organizações do trabalho, ou seja, nas escolas. (CANÁRIO, 1998, p. 19). 
 
 

A proposta de intervenção nas organizações de trabalho destacada pelo autor 

pode ser implementada nas escolas da Rede Municipal de São Paulo nos momentos 

em que os profissionais da educação participam das propostas de trabalho coletivo 

como: nas atividades do período de organização escolar, nas Reuniões 

Pedagógicas, nos grupos de formação continuada e na avaliação do trabalho 

educacional. Dessa forma, “a formação e a mudança passam, então, a sobrepor-se 

num processo único em que o desenvolvimento profissional e o desenvolvimento 

organizacional são concomitantes”. (CANÁRIO, 1998, p. 17).  

De acordo com Imbernón (2016), numa “formação em escolas” as 

necessidades de formação são estabelecidas a partir das necessidades e dos 

problemas dos docentes, que participam dela como membros de um grupo, seus 
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efeitos são sentidos na instituição e conta com a participação dos professores em 

todo o processo de criação, gerenciamento e avaliação. Essa proposta está pautada 

na crença de que, se os professores tiverem a possibilidade, podem desenvolver 

propostas que melhorem as instituições educacionais e o ensino. 

Para o autor, “a necessária participação do professorado em todo o processo 

e o exercício da autonomia são o núcleo fundamental da formação nas escolas”. 

(IMBERNÓN, 2016 p. 154). Isso pressupõe a superação de muitas dificuldades 

como condutas e hábitos de trabalho individualista ou isolamento, excesso de 

preocupação com aspectos administrativos e a falta de tolerância profissional entre 

os professores. 

 

São problemas graves que devem ser analisados e revistos, e a formação 
deveria providenciar recursos para que o professorado pudesse transpor os 
obstáculos que os impede de chegar a ser uma comunidade de prática 
formativa baseada nas necessidades de suas situações problemáticas 
educacionais. (IMBERNÓN, 2016, p. 155). 
 

 

A construção de uma “comunidade de prática formativa” também é defendida 

na publicação “Mais Educação São Paulo” (2014c, p. 50), que estabeleceu que os 

horários coletivos de formação e as reuniões pedagógicas deviam ser espaço de 

reflexão e elaboração sobre vivências reais em sala de aula/ambiente educativo, e 

sistematizou que uma reunião requer preparação; rigor na condução com uma pauta 

preparada e articulada às reuniões anteriores; registro e produção de síntese, para 

atingir os propósitos formativos.  

Cabe então, não só ao coordenador pedagógico, mas também à gestão, a 

responsabilidade em oportunizar e garantir espaços coletivos na escola, 

promovendo: 

 

[...] o estabelecimento de espaços em que se torne possível o exercício do 
diálogo, em que se quebrem as barreiras, os escudos, logo, promovendo a 
ampliação da consciência de todos, professores e gestores, para que 
reconheçam que são capazes de agir em busca da mudança da realidade 
que vivenciam na escola, encontrando via de acesso para que isso 
aconteça. (SOUZA, PETRONI, DUGNANI, 2015, p. 61). 
 
 

O estabelecimento de espaços para falar e ser escutado permitirá a cada 

membro do grupo o desenvolvimento da consciência enquanto participante do 

grupo, o que pode “facilitar a colaboração, ou seja, pode ser um passo para o 
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trabalho conjunto que implica reflexão e responsabilidade compartilhada sobre as 

práticas docentes”. (PASSOS, 2016, p.17). 

Para que se produzam os resultados esperados, o grupo de professores 

interessados no processo de formação precisa se reunir, estabelecer objetivos 

possíveis de serem alcançados com o trabalho de toda equipe docente, bem como 

as estratégias a serem utilizadas.  

Nesse contexto, o coordenador Pedagógico precisa, além de estudar, 

também ter tempo para se reunir e refletir com outros coordenadores e, se possível, 

visitar outras EMEIs. Essas propostas podem contribuir para a articulação de um 

trabalho coletivo e colaborativo, e, com esse objetivo, fomos visitar três unidades 

diferentes e entrevistamos as coordenadoras pedagógicas para analisarmos como o 

problema tem sido enfrentado a partir de outros olhares. 

 

4.4 A formação docente na cidade de São Paulo 

 

A formação dos profissionais, desde a criação oficial dos primeiros Jardins da 

Infância, em 1896, até o início de 1920, acontecia nos cursos de magistério primário.  

A partir da expansão agrário‐industrial e do desenvolvimento das primeiras 

grandes cidades, houve a necessidade de expansão da escola para toda a 

população e percebeu‐se que, com o aumento da demanda, as escolas não 

suportavam atender a todos. Criaram-se, então, alternativas para a redução da 

carga horária da escola para atender a toda a população. Com o foco na 

alfabetização, bem como na necessidade de redução de custos e na apresentação 

de resultados rápidos, uma das primeiras providências na Reforma Sampaio Dória 

foi a redução da escolaridade primária obrigatória de quatro para dois anos, 

estendida a toda a população do Estado. 

Depois dessas alterações que ocorreram no ensino primário e no magistério, 

em 1920 ampliou-se o número de disciplinas pedagógicas, e, por conseguinte, o 

curso de magistério assumiu um caráter mais profissionalizante. 

Pouco antes da criação dos primeiros Parques Infantis em 1935, alterou-se a 

formação exigida dos profissionais que faziam o atendimento das crianças na 

educação infantil. Para os educadores recreacionistas, como eram então 

denominados, exigia-se o Curso Normal em nível médio, habilitação para o 

magistério nas séries iniciais do ensino fundamental.  
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Com a reforma realizada por Fernando de Azevedo e consubstanciada no 

Decreto 5.884, de 21/4/1933 (Código de Educação):  

 

o curso normal, que então era de quatro anos, precedido pelo 
complementar de três, passa a ser constituído por um curso de formação 
profissional de duas séries e a exigir para ingresso a integralização do curso 
secundário fundamental, organizado de conformidade com a legislação 
federal. Da mesma forma que no Distrito Federal, a Escola Normal da 
Capital, com a denominação de Instituto de Educação “Caetano de 
Campos”, passa a ministrar em sua Escola de Professores: cursos de 
formação de professores primários, cursos de formação pedagógica para 
professores secundários, bem como cursos de especialização para 
diretores e inspetores. Todas as demais escolas normais do estado, 
inclusive as denominadas “livres” (ou equiparadas), ofereciam apenas o 
curso de formação profissional do professor, de dois anos, além do curso 
primário de quatro anos e do secundário fundamental, de dois. (TANURI, 
2000, p. 73). 
 
 

No final da década de 1960 já se observava a exigência de especialização 

pré-primária para o Educador Recreacionista, o que refletia um movimento iniciado 

em 1949 com a criação do Curso de Especialização em Educação Pré-Primária, no 

Instituto de Educação do Rio de Janeiro, tendo à frente desta iniciativa Heloísa 

Marinho, como já informado. 

A Lei 5.692 (LDB), de 11 de agosto de 1971, tornou extintas as Escolas 

Normais e instituiu em seu lugar a Habilitação Específica de 2º grau para o exercício 

do magistério de 1º grau (HEM) com quatro anos de duração. O estado de São 

Paulo adota o tipo de estrutura com a 4ª série destinada ao aprofundamento de 

estudos para o magistério na pré-escola. 

Porém, um marco para o magistério paulistano foi a publicação da Lei nº 

11.229/92, alterada posteriormente pela Lei nº 11.434/93, que estabeleceu o novo 

Estatuto do Magistério, dando oportunidade aos professores de escolha para a 

formação em serviço remunerada. A partir daí, professores e professoras tiveram a 

possibilidade de optar por uma jornada docente que lhes proporcionasse oito horas 

de trabalho coletivo semanal, mais três horas-aula de trabalho individual e quatro 

horas-aula em local de livre escolha, além das 25 horas-aula de trabalho em 

regência, conhecida hoje como JEIF - Jornada Especial Integral de Formação. 

A proposta de uma formação num espaço coletivo dentro das unidades 

escolares, em que professores, diretores e coordenadores pedagógicos pudessem 

partir da prática para a construção de outra forma de trabalhar com as crianças, era 

inovadora na educação infantil. 
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Na Secretaria de Educação de São Paulo, o programa de formação 
permanente dos educadores desenvolveu-se, na gestão Paulo Freire, 
sobretudo, na modalidade de “grupos de formação”, que consistia em 
agrupar coletivos de professores para discutir as suas práticas e descobrir 
as teorias nelas existentes para, a partir daí, confrontar as suas teorias e as 
suas práticas, num constante movimento de “ação-reflexão-ação”, na 
perspectiva de recriar teoria e prática. (SAUL, 2005, p. 52). 
 
 

Em abril de 1994, já em outra gestão, e com outra proposta para a educação, 

foi publicada a Portaria nº 2.083, a primeira do atual Projeto Especial de Ação 

(PEA), que na época era chamado de Projeto Estratégico de Ação. A proposta era 

que cada unidade escolar elaborasse pequenos projetos a serem desenvolvidos nos 

horários coletivos, cujo foco estivesse na resolução de problemas que dificultassem 

o trabalho pedagógico na escola e que deviam ser apresentados no documento 

Referencial Analítico da Realidade Local a ser elaborado pelas escolas a cada ano 

para poder garantir medidas que facilitassem os planos de ação (PEAs), superando 

as deficiências e atendendo às necessidades locais. 

A nova Lei de Diretrizes e Bases (Lei 9.394/96) estabeleceu que “a formação 

de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de 

licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de 

educação [...]” (art. 62). (BRASIL, 1996). Apesar de estabelecer como norma a 

formação em nível superior, a Lei admite como formação mínima a oferecida em 

nível médio, nos cursos de magistério. 

Na Secretaria Municipal de Educação, embora o Projeto Estratégico de Ação 

(PEA) tenha sido mantido até os dias atuais, ele passa por diversas alterações, 

inclusive seu nome foi mudado para Projeto Especial de Ação a partir da Portaria de 

nº 3.826, de 8 de julho de 1997. Essa portaria também o vinculou ao Projeto Político 

Pedagógico da escola e indicou algumas modalidades de PEA, sendo elas, de 

formação e aperfeiçoamento profissional, de avaliação diagnóstica, de orientação 

educacional e pré-profissionalizante, de ações com a comunidade. 

Articulada à proposta da gestão, iniciada em 2001, foi publicada nova 

alteração ao Projeto. A Portaria de nº 1.654, em 05 de março de 2004, determinava 

duas modalidades de PEAs subdivididas em eixos de ações curriculares 

sistematizadas: 
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I – Formação Permanente da Comunidade Educativa, pautada nos 
seguintes eixos: 
a) aprofundamento da visão de currículo como construção sócio-cultural e 
histórica; 
b) diversidade cultural, etno-racial, de gênero e de sexualidade; 
c) cultura da infância, do adolescente, do jovem e do adulto; 
d) leitura de mundo/ alfabetização/ letramento; 
e) organização da escola em ciclos e a reestruturação dos tempos e 
espaços das Unidades educacionais; 
f) paz e justiça social: direitos humanos, ética e cidadania;  
g) educação para o meio ambiente; 
h) avaliação processual. 
 
II - Gestão Democrática, prevendo ações de formação para: 
a) o Protagonismo infanto-juvenil; 
b) o fortalecimento dos grêmios estudantis; 
c) o fortalecimento dos Conselhos de Escola; 
d) a participação efetiva dos diferentes segmentos da comunidade 
educativa. (SÃO PAULO, 2004b). 
 
 

Com o foco no cuidar e no educar, na convivência e na vivência das crianças 

na educação infantil, a gestão iniciada em 2005, através da Portaria de nº 654, de 

fevereiro de 2006, determinou: 

 

Artigo 2º - Configuram-se modalidades de PEA as ações de formação 
voltadas para:  
I - a tematização das práticas desenvolvidas nos diferentes espaços 
educativos;  
II - a articulação das diferentes atividades e/ou projetos/programas com as 
diversas instituições auxiliares e Conselho de Escola que integram o Projeto 
Pedagógico.  
III - a implementação dos Projetos e Programas específicos da Secretaria 
Municipal de Educação, tais como: Programa "Ler e Escrever - prioridade na 
Escola Municipal", Programa "São Paulo é uma Escola" e outros.  
§ 1º - Os Projetos Especiais de Ação- PEAs destinados à formação dos 
profissionais de Educação deverão ser desenvolvidos em horário coletivo. 
(SÃO PAULO, 2006a).  
 
 

Nesse mesmo ano, no mês de outubro, foi publicada a Portaria nº 4.057, 

fazendo a seguinte modificação: substitui o inciso III, o “Programa São Paulo é uma 

escola”, pelo programa de formação de coordenadores pedagógicos da educação 

infantil “Rede em rede: a formação continuada na educação infantil”. (SÃO PAULO, 

2006b). 

Em janeiro de 2014, a Portaria de PEA nº 901/2014 foi publicada e é utilizada 

até o momento desta pesquisa, considerando o Programa e as Metas da gestão 

iniciada em 2013. O texto da Portaria orienta sobre as temáticas dos PEAs e no seu 

art. 1º define: 
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I – Na Educação Infantil a discussão curricular deve envolver as temáticas 
relacionadas a um currículo integrador para a primeira infância que 
considere: 
a) a organização de tempos, espaços e materiais que promovam a 
autonomia e a multiplicidade de experiências de forma a contemplar os 
interesses e o engajamento das crianças em projetos individuais e/ou 
coletivos garantindo o respeito aos seus diferentes ritmos e necessidades e 
possibilitando a construção das culturas infantis; 
b) as múltiplas linguagens como forma de manifestação, expressão e 
conhecimento de mundo que devem fazer parte do universo da infância e 
garantir experiências integradoras sem fragmentá-las como conteúdos 
disciplinares, mas que dialoguem com as diversas culturas, que considerem 
as diferenças e aproximem as crianças das práticas sociais; 
c) a brincadeira como forma de expressão e conhecimento do mundo que 
constitui-se como a principal linguagem das crianças, sendo por meio dela 
que experimentam, criam e aprendem sobre a cultura na qual estão 
inseridas, modificando-a e produzindo as culturas infantis; 
d) a qualidade social da Educação Infantil com vistas a implementar 
processos de autoavaliação das Unidades Educacionais tendo como 
objetivo promover tempos e espaços para reflexão, análise e busca de 
encaminhamentos para mudanças necessárias ao contínuo aprimoramento 
do Projeto Político- Pedagógico. 
e) a importância da avaliação da aprendizagem e sua sintonia com as 
práticas educativas vivenciadas pelas crianças e com o planejamento do 
Professor constituindo-se em elo significativo, afastando-se de toda e 
qualquer forma de avaliação que compare ou meça o desenvolvimento e 
aprendizagem das crianças; 
f) a participação das famílias constituindo-se como trabalho em 
complementaridade e partilha de responsabilidades; 
g) o Professor da primeira infância como um dos construtores do Projeto 
Político-Pedagógico da Unidade articulando conhecimentos teórico-práticos 
e de vida em suas intervenções pedagógicas, sendo um observador 
participativo que intervém para oferecer os recursos à atividade infantil 
dando-lhes a possibilidade de exercer o seu protagonismo; 
h) a indissociabilidade do cuidar e do educar como princípio presente em 
toda Educação Básica. (SÃO PAULO, 2014a). 

 

 

 A gestão iniciada em 2017 propôs em seu primeiro ano de administração a 

construção de um novo currículo para o ensino fundamental a partir da Base 

Nacional Comum. No início de 2018 apresentou o “Currículo da Cidade – Ensino 

Fundamental, organizado por Áreas do Conhecimento e Componentes Curriculares”, 

com a intenção de oferecer diretrizes e orientações a serem utilizadas no cotidiano 

escolar para assegurar os direitos de aprendizagem a cada um dos estudantes da 

Rede Municipal de Ensino. Dessa forma, São Paulo se tornou a primeira cidade do 

Brasil a alinhar o currículo à Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Conforme planejado, a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, após 

a apresentação do currículo para o ensino fundamental, iniciou na rede a discussão 

para a atualização do currículo para a educação infantil a partir da BNCC. Para 

tanto, constituiu um grupo de estudo e pesquisa formado por representantes da 
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Coordenadoria Pedagógica (COPED-SME), da Coordenadoria dos Centros 

Educacionais Unificados e da Educação Integral (COCEU-SME), da Divisão 

Pedagógica (DIPED-DRE), Supervisores Escolares, Coordenadores Pedagógicos e 

Diretores de Escola. A proposta é que as reflexões sobre conteúdo e formas devem 

constituir um percurso que precisa estar enraizado nas discussões das escolas, dos 

profissionais, das famílias e nas práticas com as famílias. 

Articuladas a todo esse movimento, as Divisões Pedagógicas das Diretorias 

Regionais de Ensino elaboram seus Planos de Ação para a formação de diretores, 

coordenadores e professores.  

A Divisão Pedagógica (DIPED) da DRE de São Miguel, em seu Plano de 

Ação para o 1º semestre, apresenta o CP como principal foco, considerando seu 

papel fundamental “na implantação de Projetos Pedagógicos pautados no 

protagonismo de crianças e bebês e na atualização do currículo para a educação 

infantil” (SÃO PAULO, 2018, p. 1). Neste plano apresenta três objetivos: 

 

 Favorecer a ampliação do repertório dos participantes acerca dos 
instrumentos do coordenador pedagógico,  

 Proporcionar reflexões sobre a prática do coordenador pedagógico, 
qualificando seus encontros de formação e reuniões pedagógicas junto aos 
seus educadores, 

 Contribuir para uma efetiva participação dos CPs nas discussões sobre a 
atualização do Currículo da Educação Infantil na Cidade e São Paulo. (SÃO 
PAULO, 2018, p. 2). 
 
 

Cada Coordenador Pedagógico, em sua respectiva unidade, organiza junto 

com o grupo de professores a elaboração dos Projetos Especiais de Ação – PEAs, 

atendendo às orientações sobre as temáticas da Portaria de PEA nº 901/2014, já 

mencionadas. Tal Projeto deve também expressar as prioridades estabelecidas no 

Projeto Político-Pedagógico, “voltadas essencialmente às necessidades das 

crianças, definindo as ações a serem desencadeadas, as responsabilidades na sua 

execução e avaliação, visando ao aprimoramento das práticas educativas e 

consequente melhoria da qualidade social da educação". (SÃO PAULO, 2014a). 

A Portaria nº 8.945, de 30/11/2017, que dispõe sobre a organização das 

unidades de ensino da RME para o ano de 2018, define: 

 

Art. 10 - Das 8 (oito) horas-aula adicionais da Jornada Especial Integral de 
Formação-JEIF cumpridas em horário coletivo, no mínimo, 4 (quatro) horas-
aula destinar-se-ão à formação docente evidenciada no Projeto Político-
Pedagógico, a análise dos resultados de desenvolvimento e de 
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aprendizagem dos estudantes, bem como para o planejamento das ações 
pedagógicas em prol da melhoria desses resultados. (SÃO PAULO, 2017b). 
 
 

Essa política de formação de professores determina que parte das horas 

adicionais da sua jornada de trabalho sejam utilizadas para a discussão sobre o 

processo de aprendizagem das crianças e para o planejamento de atividades, o que 

legitima a construção de um currículo que garanta experiências significativas para as 

crianças. 
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5 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Eu tinha uma diretora que dizia que a direção é o 
cérebro da escola, mas de que adianta o cérebro 
funcionar se o coração não estiver batendo, o coração é 
a coordenação, o coração tem de estar batendo, 
bombeando o sangue para todos os lados da escola 
para que o cérebro possa funcionar. 
 

Coordenadora Fabiana Guerra 

Essa pesquisa parte da concepção de que a escola se constitui em um lugar 

privilegiado de formação docente e se propôs discutir e apresentar propostas 

formativas que promovam a articulação e a integração entre os diferentes grupos 

que compõem as EMEIs da cidade de São Paulo.  

O percurso histórico dessas escolas, bem como o do cargo de Coordenador 

Pedagógico na Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, destacado nesta 

pesquisa, demonstra que a educação infantil na cidade teve avanços e retrocessos 

dependendo dos gestores, de suas concepções e prioridades de ação.  

A criação dos Parques Infantis em 1935 e as propostas de Mário de Andrade 

já eram inovadoras, pois propiciavam assistência pré-escolar para as crianças de 3 a 

12 anos das camadas menos favorecidas da sociedade paulistana. 

Nas décadas que se seguiram podemos identificar que, apesar de alguns 

retrocessos, a educação infantil teve vários avanços, dentre eles: 

 

 A inclusão dos jardins de infância no sistema de ensino, com a LDB de 

1961;  

 A exigência, no final da década de 1960, de especialização pré-

primária para o Educador Recreacionista; 

 A proposta curricular que defendia a democratização da escola pública, 

promovia o aumento do número de vagas, bem como a função 

pedagógica da escola para as crianças de 4 a 6 anos (1983-1985);  

 O Movimento de Reorientação Curricular nas EMEIs, que partia de 

uma reflexão sobre a prática com um processo de problematização 

realizado com educadores, alunos e comunidade, e que implementou 

na RME a opção de jornada para os professores, permitindo a 

formação em serviço remunerada (1989-1992); 
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 A integração da educação infantil à Educação Básica a partir da LDB 

de 1996 e a passagem das creches para o sistema de ensino (2002);  

 Formação de aproximadamente 3600 ADIs em magistério nível médio 

(2002-2005) e de cerca de 3000 professores em curso de nível 

superior (2003-2004 e de 2006 a 2008);  

 Programa Rede em Rede, voltado para a formação dos coordenadores 

pedagógicos (2006-2012);  

 A publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil em 2009; 

 A proposta atual para a construção de um currículo discutido e refletido 

coletivamente, tendo como base a Currículo Integrador da Infância 

Paulistana e a BNCC. 

 

Apesar de todos esses avanços, a Educação Infantil ainda apresenta muitos 

desafios, como a organização de espaço e tempo para a construção coletiva de uma 

proposta educativa adequada ao seu contexto. 

 

5.1 Trajetória formativa das CPs pesquisadas 

 

O quadro 3 apresenta as coordenadoras pedagógicas entrevistadas, 

relacionando seu tempo em sala de aula, tempo como coordenadora pedagógica e 

tempo neste cargo na EMEI. Após a aprovação em concurso, há o processo de 

escolha de vagas para exercer o cargo nas escolas; o aprovado pode optar pelos 

Centros de Educação Infantil (CEIS), pelas Escolas Municipais de Educação Infantil 

(EMEIs), pelas Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEFs) e pelas Escolas 

Municipais de Ensino Fundamental e Médio (EMEFMs). Nessas condições, muitos 

coordenadores iniciam suas carreiras em EMEFs ou EMEFMs e, mediante 

concursos de remoção realizados anualmente, transferem-se para a educação 

infantil, em CEIs ou EMEIs. Devido à enorme procura pela atuação na educação 

infantil, muitos CPs demoram alguns anos para conseguir essa remoção. 
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Quadro 3 - Tempo como CP e de atuação na EMEI 

Coordenador 
Pedagógico

23
 

Tempo em sala de 
aula 

Tempo como 
coordenadora 
Pedagógica 

Tempo como 
coordenadora 

Pedagógica EMEI 

Gabriela 10 5 2 

Fabiana 11 15 7 

Milena 12 20 12 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, 2018. 

 

Constatamos que o tempo de atuação das CPs nas EMEIs difere de uma para 

outra, assim como o tempo no cargo. A CP Gabriela ocupa o cargo há 5 anos, mas 

atua há apenas 2 anos na EMEI, o que revela pouca experiência no cargo, 

diferentemente da CP Fabiana, que está no cargo há 15 anos – 7 deles na educação 

infantil –, e da CP Milena, que é coordenadora pedagógica há 20 anos e exerce o 

cargo na EMEI há 12. 

Quanto à formação acadêmica, observamos que todas cursaram o Magistério 

em nível médio. A Gabriela também possui formação em Química Industrial, 

Magistério Superior, subsidiado pela prefeitura com o PEC Município e 

Complementação Pedagógica para habilitação em gestão escolar. A Fabiana cursou 

Pedagogia, pós-graduação em Psicopedagogia e em Ludicidade, Informática 

Educativa e outros cursos oferecidos pela SME. A Milena fez Letras, 

Complementação Pedagógica, extensão universitária na PUC-COGEAE, Rede em 

Rede e outros cursos oferecidos pela RME. Ela destaca a importância da formação 

oferecida pela SME para qualificar o seu trabalho como coordenadora pedagógica: 

 

O meu processo de formação é sempre com o apoio da Secretaria 
Municipal de Educação e dos cursos oferecidos por ela e a busca de cursos 
que a gente mesmo pagou para conseguir dar conta de questões que a 
gente se enxergava enquanto coordenador [...]. (MILENA). 
 
 

Podemos observar nas entrevistas que as coordenadoras Milena e Fabiana 

destacam a preocupação em participar de diferentes formações oferecidas pela 

SME e por outros cursos que possam contribuir ou auxiliá-las na promoção de ações 

                                                             
23

 Os nomes foram mudados para preservar a identidade das coordenadoras pedagógicas. 
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formativas eficazes. Lück (2011) aponta para a importância dessa formação e sua 

relação com a qualidade da educação: 

 

O desenvolvimento de conhecimento e formação de profissionais 
entendidos em gestão educacional, capazes de implementar e operar as 
transformações necessárias dos sistemas de ensino e escolas, é prioritário, 
por ser condição fundamental para o imprescindível salto qualitativo da 
educação brasileira. (LÜCK, 2011, p.24). 
 
 

Pensar na formação continuada para as coordenadoras pedagógicas deve ser 

assunto prioritário uma vez que participam ativamente na concretização de 

propostas de mudanças na unidade escolar que devem culminar no 

desenvolvimento de projetos qualificados e decorrentes do trabalho formativo. 

A CP Fabiana aponta sua experiência de trabalho na gestão de um CEU 

como um fator importante na sua identificação como formadora: 

 

[...] fui convidada para trabalhar na gestão de um CEU, já era coordenadora, 
mas foi um momento de afirmar que a formação estava no meu sangue, 
porque trabalhava com projetos, com pessoas; aliás, a gente só trabalhava 
com projetos, se tinha um problema na comunidade, tinha que atacar esse 
problema com projetos criados, então foi aí que eu achei que esse era meu 
caminho, meu espaço [...]. (FABIANA). 
 
 

Essas experiências com a elaboração de projetos a partir dos problemas da 

comunidade contribuíram, segundo Fabiana, para a construção de sua identidade 

profissional, como o: 

 

Projeto “Machuca: Somos todos um”. Fizemos uma parceria com a aldeia 
indígena Guarani, do Jaraguá. Era um projeto intercultural envolvendo o 
CEU, a aldeia e um colégio particular de elite. O projeto envolvia encontro 
entre essas três escolas, três culturas diferentes unidas pela cultura de paz. 
(FABIANA). 
 
 
 

5.2 O PEA nas ações formativas do coordenador pedagógico 

 

O Projeto Especial de Ação (PEA), desde sua criação, em 1994, foi pensado 

para dar sentido à Jornada Especial Integral de Formação (JEIF), e cada gestão que 

se seguiu tem feito uso dessa possibilidade garantida pela legislação e utiliza o 

projeto para implementação de suas propostas educacionais. 
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Os documentos legais publicados, embora estivessem atrelados às propostas 

para educação de cada gestão, apresentavam e apresentam temáticas amplas que 

permitem às unidades de educação infantil a construção de projetos autônomos que 

respondam às dificuldades levantadas pela equipe escolar, como aponta a CP 

Gabriela: 

 

Não organizei o PEA pensando na aprovação, organizei pensando nas 
necessidades da escola. Observei durante o ano passado que as 
professoras tinham dificuldade na hora de planejar [...]. Como eu senti que 
elas estavam um pouco perdidas sobre o que planejar, como planejar e 
para quem planejar, eu propus para o grupo que elaborássemos um PEA 
que estudasse concomitantemente currículo e planejamento, porque eles 
estão relacionados diretamente [...] e foquei na necessidade da escola, em 
qualificar as práticas pedagógicas para as crianças. (GABRIELA). 
 
 

Os momentos de formação organizados para o PEA do ano de 2018 são 

planejados por Gabriela para atender às necessidades das professoras de qualificar 

o planejamento das aulas e articulá-lo ao currículo para a infância. 

A CP Fabiana relata que discute com seus grupos, no final de cada ano, qual 

será a temática a ser trabalhada no ano seguinte: 

 

[...] quando a gente faz o PEA, constrói o PEA, no final do ano fazemos a 
avaliação final, e elas têm que trazer para mim aquilo que deu certo em sala 
de aula e aquilo que elas tiveram mais dificuldade, e aí a gente vê pelo 
coletivo o que seria legal a gente trabalhar para desenvolver este coletivo. 
(FABIANA). 
 
 

As horas coletivas destinadas ao PEA são organizadas pela Fabiana a partir 

das dificuldades apontadas pelas professoras em sala de aula.  

Por considerar que os professores atuam em “situações inesperadas, 

peculiares, urgentes e inusitadas”, essas formações alicerçadas no contexto de 

trabalho partem da concepção de que “não é mais possível esperar que cada um, 

individualmente, encontre respostas para tantas e tão complexas questões que se 

fazem presentes na prática diária dos estabelecimentos de ensino”. (PASSOS; 

ANDRÉ, 2016, p. 12). 

A CP Milena descreve que faz uso do Plano de Ação da autoavaliação, 

Indicadores de Qualidade da Infância Paulistana e atua também a partir das 

fragilidades demonstradas pelos professores: 
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[...] um dos documentos é a avaliação dos Indicadores de Qualidade, então, 
a gente levanta o plano de ação e, dentro dele, aquilo que ficou mais frágil 
para nós, das linguagens, acaba sendo um campo para a gente estudar, 
para focar. O outro é quando a gente percebe a fragilidade no conhecimento 
do professor, quando a gente está aqui no momento de planejamento, no 
momento em que nós estamos planejando para o bimestre, semestre ou 
para semana, em que a gente vai trocando experiência, vai discutindo, você 
vai percebendo que aquele professor, naquela situação, não consegue ter 
uma amplitude de olhar para aquilo que ele está propondo [...]. Então, 
quando a gente está conversando, eu tenho umas anotações, vou fazendo 
algumas anotações que vão dando conta de que a gente, naquele dia, no 
assunto tal, ficou com alguma pendência para voltar a discutir. (MILENA). 
 
 

O Plano de Ação mencionado por Milena ocorre no segundo momento do 

processo dessa autoavaliação, que conta com a presença de todos os funcionários 

da unidade e de pais de alunos. Nesse plano, são destacadas as atitudes, práticas e 

situações, apontadas no primeiro momento, que acontecem na unidade mas que 

ainda precisam ser consolidadas, e aquelas que não existem na instituição e exigem 

providências imediatas. Depois de identificados os problemas prioritários, o grupo 

propõe possíveis ações de melhoria, indicando quem deve se responsabilizar por 

elas e em que prazo. Esse documento é utilizado pela coordenadora Milena no 

momento de discussão sobre a temática do PEA. Além disso, ela também aponta 

para as anotações feitas durante os momentos em que está com os professores e 

como forma de ajudá-la no planejamento dos próximos encontros.  

Quando essas CPs promovem a reflexão sobre a prática, contribuem para 

fazer emergir a teoria que as ilumina, e que pode auxiliar o professor a criar e recriar 

a prática. Essa oportunidade de formação como parte da sua jornada de trabalho 

concede aos participantes um espaço para a discussão das práticas com seus 

pares, bem como a confrontação teoria e prática, num constante movimento de 

“ação-reflexão-ação”, conforme idealizado inicialmente por Paulo Freire e apontado 

pela CP Fabiana: 

 

A formação docente [...] se dá no momento da jornada pedagógica, nos 
horários coletivos, nos PEAs, nas reuniões pedagógicas, nas horas 
atividade, mas, além disso, a formação docente acontece mesmo é na sala 
de aula, porque não adianta eu ficar 8 horas num PEA com as meninas, ou 
4 horas que seja, ou 8 horas junto com o horário do coletivo, se elas não 
trazem esse conhecimento e tentam articular em sala de aula. Eu acho que 
o momento maior da formação docente na escola é quando ele vai para a 
sala de aula, ele vai colocando os conhecimentos adquiridos [...]. É o 
laboratório de prática pedagógica dele. (FABIANA). 
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A formação do educador, a partir dessa concepção, deve ser constante e 

sistematizada, considerando que a prática pode ser recriada a partir da reflexão. 

 

5.3 O descompasso entre a jornadas e as implicações para o trabalho docente 

 

Quando a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo propôs em 2005 a 

eliminação do turno intermediário diurno, das 11h às 15h, e a ampliação da jornada 

de atendimento, iniciou-se uma configuração diferente nas unidades escolares, a 

depender da faixa etária atendida. Nos CEIs, embora as crianças sejam atendidas 

em período integral de 10 (dez) horas, os professores ficam sujeitos à jornada 

básica de 30 (trinta) horas-relógio de trabalho semanais, sendo 25 (vinte e cinco) 

horas em regência de turma e 5 (cinco) horas atividade semanais, sendo 2 (duas) 

em local de livre escolha e 3 (três) para formação. Os alunos das EMEFs passaram 

a ser atendidos com jornada diária de 5 (cinco) horas, das 7h às 12h e das 13h30 às 

18h30, deixando as unidades escolares sem atendimento a alunos das 12h às 

13h30, o que permitiu que um número maior de professores pudesse se encontrar 

para formação neste horário. Nas EMEIs a jornada diária dos alunos passa a ser de 

6 (seis) horas, das 7h às 13h e das 13h às 19h, mas o horário de trabalho dos 

professores para atendimento aos alunos permanece o mesmo, 7h às 11h, 11h às 

15h, 15h às 19h. Portanto, nada muda na organização dos horários coletivos na 

maioria das EMEIs e, com isso, três grupos de formação são organizados e 

permanecem na maioria das unidades. 

A impossibilidade de alterar ou organizar as jornadas de trabalho dos 

professores provocou um descompasso, com jornadas diferentes de professores e 

alunos. Tal situação traz implicações para o trabalho do docente, do coordenador 

pedagógico e, consequentemente, para as crianças. 

Uma implicação estaria relacionada às dificuldades de reunir o coletivo dos 

professores para o realinhamento da prática. A proposta de formação permanente 

do professor idealizada por Paulo Freire nos provoca a pensar nesse descompasso 

pois, segundo ele, deve acontecer sobre a realidade prática e a partir do coletivo de 

professores com vistas à promoção da reflexão sobre a prática. Do mesmo modo, 

sua proposta estabelece como princípio que essa formação é condição para o 

processo de reorientação curricular da escola. 
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Para a maioria das EMEIs de São Paulo, essa formação, a partir da realidade 

prática e no coletivo se torna um desafio. Gabriela aponta para a dificuldade em 

concluir as discussões e alcançar um consenso em relação ao atendimento a grupos 

diferentes: 

 

[...] você vai de grupo em grupo, tira os encaminhamentos de cada grupo e 
no final do dia você tem três encaminhamentos, no outro dia você os retoma 
com todos novamente para chegar a um consenso. Muitas vezes acaba 
ficando uns três dias no mesmo assunto e não há consenso e você precisa 
ficar mediando isso porque é a única pessoa que encontra todo mundo. Às 
vezes você tem até prática diferenciada. (GABRIELA). 
 
 

Como mencionado, os professores se dividem em três grupos de formação, 

em virtude disso, poucos conseguem refletir sobre a prática com seus pares. Isso 

interfere no dia a dia desse professor, especialmente daqueles que dividem a turma. 

Para Milena, os professores ainda apresentam dificuldade em entender essa 

organização de atendimento das turmas, mas indica que isso é um processo que já 

ocorre há dez anos: 

 

[...] eu acho que essa coisa de você ser parceira, dividir a turma, é uma 
coisa nova, mesmo que isso aconteça na nossa escola desde 2008, há 10 
anos que a gente está nesse movimento de ter dois professores [...], não é 
a minha turma, é a nossa turma. Você fazer que os dois percebam que é 
nossa e não minha e não sua, porque eu também posso falar “eu só fico 
duas horas, ela é sua”; é uma construção ali, é um processo. (MILENA). 
 
 

Essa divisão das turmas, como já mencionado, ocorre em razão da jornada 

dos professores. Tal organização dificulta o trabalho dos professores em sala de 

aula, considerando que não foi pensado, de forma oficial, momentos para troca de 

observações dos alunos de forma individual, bem como para a discussão e 

elaboração de planejamento desses dois professores que fazem atendimento na 

mesma turma. Cada escola, quando possível, procura meios para amenizar esse 

problema. 

A coordenadora Fabiana propõe a utilização das horas atividades e de 

metade das horas coletivas e das reuniões pedagógicas para o encontro desses 

professores: 

 

Nós temos momentos de horas coletivas e horas-atividades, nós ficamos 
aqui quando é PEA, no horário coletivo e nas horas-atividades dou 
oportunidade para que elas possam subir e compartilhar com as outras 
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professoras aquele momento [...] ali com as crianças e discutirem o que elas 
vão fazer [...]. Eu nunca tive problema nenhum, quem vem às vezes 
estranha, tem algumas que não querem se encaixar, tem esses problemas, 
nem tudo é um paraíso, mas elas percebem que não dá para andar sozinha, 
tem que ter a amiga do lado, tem que se articular [...]. Eu abro espaço na 
reunião pedagógica também, nas reuniões pedagógicas eu fico duas horas 
com elas para passar tudo que eu tenho que passar em termos de formação 
e duas horas as parceiras têm que sentar junto [...]. (FABIANA). 
 
 

 Essa proposta de organização defendida por Fabiana e que, segundo ela, é 

apoiada pela maioria das professoras, é problemática, pois ocorre durante o período 

em que a outra professora está em atendimento aos alunos, o que pode 

comprometer a qualidade desse atendimento dado às crianças e a qualidade do 

planejamento. 

 A coordenadora Milena organiza os horários de forma que os professores de 

módulo24 (sem regência) façam o atendimento aos alunos nos momentos em que o 

professor da turma elabora o planejamento com seu parceiro. Também menciona o 

uso do “caderno de passagem” para essa articulação: 

 

A gente tem uma proposta interna que é assim, eu tendo módulo, o ano 
passado foi mais difícil porque a gente não tinha, mas eu tendo um 
professor de módulo, no planejamento dele, eu ponho o professor de 
módulo na sala do professor da manhã e ele vem para conversar das onze 
horas, a mesma coisa com a tarde, e o professor da tarde já está em JEIF e 
quem sai da sala é o das onze para vir conversar com ele. Esse é um 
encaminhamento, o segundo é: eu tenho professores que chegam mais 
cedo para ter essa conversa com o parceiro, mas eu também tenho 
professores que não têm muito essa conversa, se a escola não tiver um 
jeito de propor essa ação eu não tenho essa coisa, a não ser na reunião 
pedagógica [...]. Um segundo movimento é que na reunião pedagógica um 
tempo dela é dedicado para essa troca entre os professores da sala. E tem 
o do próprio professor de se dispor, no tempo dele, de estar antes ou de 
ficar um tempinho depois para essa conversa, são os caminhos que eles 
têm para se conversar e para trocar sobre as crianças. A gente tem um 
caderno de passagem também: “eu não posso ficar hoje, mas eu tenho uma 
coisa para falar para você, então eu vou deixar escrito no caderno de 
passagem aquilo, você lê e amanhã ou a gente conversa pessoalmente ou 
você faz uma devolutiva” [...]. Também, às vezes, um vem e fala: “eu 
precisava tanto falar com, vamos supor, a Fátima, eu precisava tanto falar 
com a Ana Paula, porque estou vendo isso e isso na criança e eu não 
consigo falar com ela na troca de sala”, então a gente se organiza para 
fazer com que os dois se encontrem [...]. (MILENA). 
 

                                                             
24

 De acordo com a Portaria nº 7.779, o módulo (número) de professores por escola fica organizado 
da seguinte maneira: um professor de educação infantil e ensino fundamental I para cada classe em 
funcionamento, acrescido, por turno de funcionamento, de: Uma classe: sem professor; de 2 a 4 
classes: 1 professor; de 5 a 10 classes: 2 professores; de 11 a 17 classes: 3 professores; e de 18 ou 
mais classes: 4 professores.  
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A falta de professor inviabiliza a proposta de disponibilizar o professor de 

módulo para auxiliar neste processo porque, embora a legislação garanta esses 

professores, sua função principal é a regência de salas na falta de professor, 

embora se deva considerar que ainda falta professor para a regência, como foi 

apontado pela coordenadora Fabiana quando questionada sobre os desafios que 

enfrenta: 

 

Eu acho que a falta de professor e a falta do professor prejudica muito a 

ação pedagógica porque no dia a dia tem que pegar as crianças e dividi-las 
em outras salas, superlotando outros professores que já tinham todo o 
trabalho esquematizado e têm que mudar, readequar por conta disso, eu 
enfrento muita queixa em relação a isso. (FABIANA, grifos nossos). 
 
 

 Essas afirmações deixam claro que embora sejam organizados alguns 

momentos para esse planejamento conjunto eles acontecem no momento de 

atendimento aos alunos ou dependem da existência de professores de módulo 

(substitutos). Mesmo existindo os planejamentos individuais de cada professor, na 

maioria das vezes eles não dialogam, e sem um planejamento bem elaborado os 

objetivos de aprendizagem perdem o sentido e os alunos correm o risco de serem 

expostos a repetição de atividades ou às propostas baseadas em concepções 

antagônicas. 

A BNCC aponta que, para que sejam assegurados os direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento na Educação Infantil, é preciso garantir 

intencionalidade educativa às práticas pedagógicas. 

 

Essa intencionalidade consiste na organização e proposição, pelo educador, 
de experiências que permitam às crianças conhecer a si e ao outro e de 
conhecer e compreender as relações com a natureza, com a cultura e com 
a produção científica, que se traduzem nas práticas de cuidados pessoais 
(alimentar-se, vestir-se, higienizar-se), nas brincadeiras, nas 
experimentações com materiais variados, na aproximação com a literatura e 
no encontro com as pessoas. Parte do trabalho do educador é refletir, 
selecionar, organizar, planejar, mediar e monitorar o conjunto das práticas e 
interações, garantindo a pluralidade de situações que promovam o 
desenvolvimento pleno das crianças. (BRASIL, 2017, p .37).  
 
 

Em harmonia com isso, o Currículo Integrador da Infância Paulistana (2015) 

estabelece que:  
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A organização dos tempos, espaços e materiais e a proposição de vivências 
precisam contemplar a importância do brincar, a integração de saberes de 
diferentes componentes curriculares, as culturas infantis e culturas da 
infância em permanente diálogo. (SÃO PAULO, 2015a, p. 8). 
 
 

 Sendo assim, cada aula precisa ser cuidadosamente planejada, ministrada, 

avaliada e revista para permitir o replanejamento da aula seguinte, o que demanda 

tempo. Portanto, faz-se necessário mais do que a boa vontade no âmbito da unidade 

escolar, é importante haver políticas públicas construídas democraticamente para 

qualificação do trabalho pedagógico e para que as intenções previstas nas 

legislações se efetivem. 

 Essa organização também pode interferir negativamente na construção da 

identidade profissional do professor que atua no período intermediário, atendendo as 

turmas da manhã e da tarde (11h às 13h e das 13h às 15h), pois quase todo o seu 

tempo de regência nos dois períodos está ocupado com o acompanhamento do 

almoço, higiene e horários de entrada e saída, conforme pode ser observado na 

linha do tempo dessas unidades (ANEXOS C, D e E). 

 O fato de as escolas das coordenadoras entrevistadas desenvolverem 

projetos indica a preocupação em qualificar as práticas deste turno: 

 

[...] a gente já tinha um problema, na verdade ele vem tentar solucionar um 
problema que a escola tinha, que é: eu tenho as 6 horas, eu tenho dois 
professores e não quero o segundo professor repetindo a atividade do 
primeiro e nem achando que ele é menos professor ou ele também não 
cuidando apenas da alimentação. Como é que a gente qualificaria esse 
horário? Nós fomos atrás disso [...]. (MILENA). 
 
 

 Ao enviar a linha do tempo da sua unidade, a coordenadora Fabiana 

esclareceu que a escola tem dois projetos25 como carro-chefe e, dado que as 

professoras do intermediário têm um tempo menor com a turma e, nesse período, 

também acontecem o almoço e a escovação, o tempo fica mais reduzido ainda, 

 

[...] daí organizar a linha dessa maneira para que elas possam focar nos 
projetos da unidade planejando atividades curtas ou prolongadas 
executadas em vários dias, mas que aproveitem bem o curto tempo 
disponibilizado para a realização dos mesmos. Nas terças e quintas ficam 

                                                             
25

 Anexo A: Projeto 1 - Explorando o corpo e movimentos através de jogos e brincadeiras; Anexo B: 
Projeto 2 - Criando e Recriando - A imaginação como fonte de desenvolvimento. 
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livres para planejarem outras coisas que acharem necessárias para a 
realização dos mesmos. (FABIANA).  
 
 

 A organização da linha do tempo descrita por Fabiana mostra esforço e 

iniciativa individual para poder incluir as professoras do período intermediário no 

desenvolvimento dos projetos da escola. 

 Os projetos desenvolvidos nas escolas das CPs Gabriela e Milena acontecem 

no turno intermediário e, segundo elas, promovem o brincar, a interação e a 

autonomia das crianças: 

 

No Projeto Quintal a criança é a protagonista, nele é permitido à criança a 
autoria. Então, o projeto nos possibilita ouvir as crianças, no projeto as 
crianças escolhem os espaços que elas querem [...], vamos supor, tem oito 
atividades do Projeto Hora do Quintal: parque, tanque de areia, a atelier, 
azulejo, mercadinho, tem vários espaços [...]. Elas escolhem para onde elas 
vão e dentro desse espaço vão poder interagir, além de professores e 
educadores diferentes dos de referência, com crianças de todas as salas e 
de diferentes faixas etárias. É uma experiência muito rica em que as 
vivências, as interações e o brincar estão presentes, onde realmente a 
gente vive o currículo da Educação Infantil pensando nos eixos principais 
que são o brincar e a interação. (GABRIELA). 
 
As crianças vão e, neste processo de acontecer o quintal lá fora, tem atelier, 
brincadeiras na quadra, dirigidas e livres; tem um arsenal de bicicleta, skate, 
patinete que podem ser usados pelas crianças numa divisão de espaço [...]. 
Alguns falam: “mas pequenininhos conseguem escolher? Os com 
necessidades especiais conseguem?” Conseguem, eles indicam a cor e 
eles têm a liberdade de, no meio do caminho, trocar de lugar, eles têm uma 
fitinha que penduram no pescoço que informa a cor e, no desenrolar da 
atividade, eles trocam a fita com o amigo, então, se eu estou com a fita 
amarela e quero ir para o canto vermelho, eu troco com você que está de 
vermelho e eu vou para lá brincar onde você estava brincando. Tem uma 
coisa da criança que é essa questão de ir lá e tentar negociar [...] Ele pode 
no dia vivenciar todos os lugares ou ficar em um só. Nisso é que a gente diz 
que ele pode escolher o amigo, a professora, que ele pode escolher se é a 
professora do ano passado por causa de outro canto, ou ele pode escolher 
com o quê brincar. A oportunidade dele se dá de vários jeitos, ou ele pode 
escolher que não quer brincar naquele dia de nada daquilo que eu ofereci. 
(MILENA). 
 
 

 Esses projetos apresentam uma concepção de criança ativa e curiosa e 

preveem uma organização de ambiente “em que tempos, espaços, materiais e 

interações impliquem diferentes experiências de aprendizagem e garantam tanto a 

continuidade àquilo que a criança já sabe e aprecia quanto a criação de novos 

conhecimentos e interesses”. (OLIVEIRA et al, 2012, p. 75). 

 De acordo com a CP Gabriela, tais projetos também auxiliam esses 

professores na reflexão sobre a prática e na pesquisa de teorias que a amparem: 
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Nós elaboramos um PEA que é “Revisitando o Projeto Quintal”, um olhar 
para o projeto quintal e como qualificar as práticas do projeto quintal, então 
nos voltamos para estudar o parque, por exemplo, quais interações, como 
eu posso qualificar o brincar no parque, então é uma forma da gente 
estudar as brincadeiras, os jogos, as artes de forma a qualificar o projeto. 
(GABRIELA). 
 
 

 A elaboração de um projeto de estudo voltado para a qualificação do brincar e 

da interação promove o desenvolvimento da identidade profissional desses 

professores e a efetivação de um currículo que respeita os direitos de aprendizagem 

e desenvolvimento das crianças.  

 Pensando na problemática apresentada nesta pesquisa, podemos refletir, 

como sugere Oliveira, a partir dos seguintes questionamentos: 

 

 O caráter essencialmente lúdico das vivências infantis é pensado no 
planejamento conjunto das atividades das crianças? De que forma? Como a 
função da brincadeira é entendida pelos professores? E pelos pais? E pelas 
crianças? 

 A atitude dos professores é lúdica com relação às crianças e está presente 
em todos os momentos do dia e não apenas em “momentos planejados 
para brincar”? (OLIVEIRA et al, 2012, p. 103, 105). 
 
 

 Tal reflexão se torna necessária ao se considerar que as crianças 

permanecem 6 horas na escola e as atividades e orientações que recebem precisam 

garantir a continuidade de suas experiências educacionais. 

 

5.4 Coordenador Pedagógico como articulador do currículo no processo de 

descompasso das jornadas 

 

Nesse descompasso de jornadas dos professores, o coordenador pedagógico 

como o “elemento mediador entre currículo e professores” (ALMEIDA; PLACCO, 

2009, p. 38), enfrenta a tarefa de articulá-los para que trabalhem coletivamente as 

propostas pedagógicas da escola. 

Essa tarefa se torna ainda mais difícil ao se considerar que, como já 

mencionado nesta pesquisa, das 8 horas diárias de trabalho, no mínimo 4h30 estão 

ocupadas só com o acompanhamento dos horários coletivos dos três grupos de 

formação, com foco definido pelo PEA em ao menos 2 dias da semana. Articular 



 

79  

esses três grupos, dentro de uma mesma proposta, demanda vários dias para cada 

assunto, conforme expresso pela CP Fabiana: 

 

Eu costumo fazer um planejamento para os três grupos, o primeiro grupo a 
gente vai e discute, elas trazem um turbilhão de ideias, eu pego essas 
ideias e levo para o segundo grupo, no segundo, apresento as ideias e digo 
ao grupo: “foi muito bacana”, discutimos isso e aí elas começam a enxertar 
outras coisas, outros conhecimentos, outras ideias, aí eu levo tudo isso para 
o terceiro grupo, a gente vai fazendo essa articulação. Às vezes, o terceiro 
grupo fala assim: “é legal fazer assim”, e aí eu levo novamente, no outro dia, 
para os grupos. (FABIANA). 
 
 

A CP Milena aponta para os encaminhamentos diferenciados para cada 

grupo, dependendo das dificuldades encontradas: 

 

A gente planeja para os três terem as mesmas coisas, mas às vezes cada 
um vai para um caminho diferente, para uma discussão diferente, então a 
gente tem que, por exemplo, dar conta do que foi programado para aqueles 
meses ou para o semestre, conforme o cronograma do PEA, mas a gente 
consegue fazer a diferença para cada, se um determinado grupo teve mais 
dificuldade para lidar com o que a gente fala das interações, por exemplo, 
dentro do Currículo Integrador, o que eles mais sentiram dificuldade foi 
discutir a questão das interações, então, o momento para esse grupo vai ser 
diferente daquele que sentiu que a dificuldade maior é como lidar, por 
exemplo, da aproximação com a família [...]. (MILENA). 
 
 

O documento “Currículo Integrador da Infância Paulistana”, mencionado por 

Milena, defende que as crianças aprendem por meio da interação com as pessoas e 

com as coisas e destaca que: 

 

O seu desenvolvimento biológico é importante, mas é a experiência que a 
criança vive, o lugar que ela ocupa nessas experiências vividas (se é sujeito 
atuante, envolvido, interessado, curioso, participante ou se é alguém que 
apenas segue ordens; que ouve, mas não fala; que escuta, mas não é 
escutado; que obedece, mas não é chamado a pensar, a decidir, a fazer 
parte da vida na escola) e o contexto histórico e cultural em que está 
inserida contribuem com sua aprendizagem. Nesse sentido, a 
aprendizagem depende da interação entre crianças, entre elas e os adultos 
e do acesso que elas têm ao meio sócio-histórico-cultural (do mundo que se 
apresenta para elas). É a aprendizagem com as experiências vividas, 
portanto, que impulsiona o desenvolvimento [...]. Desse modo, quanto mais 
curiosas forem e quanto mais objetos apresentarmos para sua exploração e 
seu uso, quanto mais fenômenos da natureza observarem, com quanto 
mais pessoas estabelecerem contato afetuoso, quanto mais linguagens 
usarem, mais potente a sua constituição como pessoa, mais criativas e 
capazes de se expressar por diferentes linguagens e mais capazes de 
interpretar o que veem e vivem. (SÃO PAULO, 2015a, p. 36-37). 
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Se as experiências oportunizadas contribuem para a aprendizagem das 

crianças, os professores precisam ter clareza de como planejar e garantir interações 

significativas entre as crianças e com diferentes adultos, objetos e espaços. 

Esses encaminhamentos diferenciados para os três grupos, segundo Milena, 

não atrapalham o cumprimento do cronograma do PEA. 

Dos grupos de formação mencionados participam apenas os professores 

optantes por JEIF. Vale considerar que nem todos os professores fazem essa 

opção, como pode ser observado nos dados das escolas das coordenadoras 

entrevistadas:  

 

QUADRO 4 - Jornadas dos professores das EMEIs das CPs entrevistadas 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, 2018. 

Essa configuração dificulta ainda mais o encontro dos professores que 

compartilham a regência em momentos diferentes de uma mesma turma. Vale 

lembrar que as três horas-atividades dos professores optantes por JBD são 

utilizadas principalmente para preenchimento de documentos e organização de 

materiais, conforme apontado pela CP Gabriela: 

 
A maioria que tem JBD, tem acúmulo de cargo, então as horas-atividades 
são momentos que elas têm para preencher diário de classe, para fazer o 
planejamento, para organizar toda a documentação pedagógica e os 
registros [...]. (GABRIELA). 
 

 
Esses professores,  quando não participam do horário coletivo em outra 

unidade devido ao acúmulo de cargos, abrem mão de seu direito de formação 

continuada em serviço, garantido pela Lei 9.394/96, nos art. 61, parágrafo I, e 67, 

parágrafos II e V. Desse modo, ocorrem poucos momentos de troca com os pares 

ou mesmo com o coordenador pedagógico. Esta opção de jornada pode dificultar a 

participação dos professores nas discussões realizadas na escola e interferir 

negativamente na qualidade dos planejamentos das aulas, o que pode comprometer 

a continuidade e a qualidade do trabalho realizado com as crianças. 

ESCOLAS JEIF JBD 

CP1 20 – 61% 13 – 39% 

CP2 11 - 52% 10 – 48% 

CP3 6 – 40% 9 – 60% 
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O papel de articulador do coordenador pedagógico entre o currículo e o 

professor acaba ficando restrito ao acompanhamento, quando possível, do 

planejamento semanal, conforme expresso pela CP Milena: “Se ele não é do grupo 

de JEIF crio estratégias para que eu veja o que ele planejou, ele tem que na sexta-

feira ou até segunda estar me entregando o planejamento da semana[...]”.  

Se uma das atribuições do coordenador pedagógico é a formação mesmo que 

o coordenador consiga ler e analisar os planejamentos, falta-lhe tempo para essa 

devolutiva e para as discussões sobre as diretrizes curriculares atuais. Bruno e 

Christov (2015) apontam para a importância dessas discussões: 

 

No campo das políticas públicas vale o destaque sobre a importância de 
conhecer e analisar as diretrizes curriculares atuais, oficiais e não oficiais, 
que resultam de proposições dos movimentos e campanhas de educadores, 
de conhecer e analisar questões centrais da cultura contemporânea que 
exigem incorporação curricular, e conhecer, debater e propor a respeito de 
demandas atuais para escola. (BRUNO; CHRISTOV, 2015, p. 88). 
 
 

Para o coordenador, articular o currículo a partir desse descompasso de 

jornadas se torna um desafio, especialmente no momento atual, em que a SME 

propõe a atualização do currículo para a educação infantil a partir da BNCC. 

A próxima seção ampliará a discussão sobre as implicações dos 

descompassos das jornadas nas demais ações formativas do CP.  

 

5.5 O coordenador pedagógico e as ações formativas na escola 

 

Para a construção da tão almejada qualidade na educação infantil e a 

efetivação de uma proposta curricular que respeite os direitos de aprendizagem de 

nossos alunos, é necessário o envolvimento de todos os segmentos de uma 

comunidade escolar. Neste sentido, o coordenador pedagógico desempenha um 

papel muito importante na construção de uma proposta coletiva. 

No entanto, como mencionado pelas coordenadoras entrevistadas, são 

muitas as atribuições do cargo e a principal delas, que é a formação, envolvendo 

prioritariamente o acompanhamento dos horários coletivos, ocupa quase todo o 

tempo da jornada de trabalho do coordenador pedagógico. O Quadro 5 apresenta o 

organograma com as diferentes atribuições e desafios do cargo apontados pelas 

coordenadoras entrevistadas. 
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Quadro 5 - Atribuições e desafios das CPs entrevistadas 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, 2018. 

 

A seguir, optou-se por realizar a análise a partir das 19 atribuições do cargo 

descritas no Decreto nº 54.453 de 10/10/2013 e articulá-las com os depoimentos das 

CPs entrevistadas. 

 

I – Coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político-

pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em 

consonância com as diretrizes educacionais do município.  

 

A CP Fabiana descreve que o assunto abordado no PEA contribui para a 

elaboração do PPP: 

 

O interessante é que eu não tenho no PEA todos os professores da 
unidade, mas o PEA é o carro-chefe como projeto. O que se estuda no PEA 
se estuda na escola toda, levamos o tema para o PPP da escola para que 
todo mundo, independentemente de estar no coletivo do PEA ou não, 
participe porque se traz como a necessidade. (FABIANA). 
 

 
 Considerando que o PPP define as metas e objetivos da unidade, a afirmação 

da coordenadora reflete a preocupação de que os projetos da unidade estejam 

relacionados e que envolvam toda a comunidade escolar. Relacionado a isso, 
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Placco e Silva (2015, p. 27) defendem que: “É em torno de um projeto de escola, 

com claros objetivos de formação do aluno e do cidadão, que professores, diretores 

e outros profissionais da Educação devem-se congregar para um trabalho 

significativo junto aos alunos”.  

 O projeto de escola que se defende nesta pesquisa corrobora com o 

apontado por Oliveira: 

 

A ideia de gestão de projeto pedagógico que defendemos aqui tem, 
portanto, foco na criança e caráter democrático (apesar das dificuldades), 
compartilhado (apesar das formações diferentes e dos olhares diversos) e 
didático (aperfeiçoando continuamente as ações de todos os envolvidos na 
educação das crianças pequenas, educadores, familiares e crianças, 
aprimorando a qualidade das experiências das crianças nas instituições de 
Educação Infantil). Esse modelo busca a consolidação de um trabalho 
coletivo que assegure continuidade e abertura nas atividades de educação 
e cuidado da pequena infância. (OLIVEIRA, et al, 2012, p. 101-102). 
 
 

A proposta da CP Fabiana em vincular o assunto tratado no Projeto Especial 

de Ação (PEA) ao Projeto Político Pedagógico está pautada na importância atribuída 

à participação de todos nesses projetos, de forma a garantir continuidade nas 

atividades desenvolvidas na Unidade Escolar. 

 

II – Elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o 

plano da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas 

de formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamento e 

avaliação com os demais membros da equipe gestora. 

 

Essa elaboração diz respeito à principal atribuição do CP e revela a 

importância do entrosamento com a direção da escola para a efetivação da proposta 

de formação docente. 

A CP Fabiana destaca o previsto na legislação: “A formação docente, de 

acordo com a legislação, se dá no momento da jornada pedagógica, nos horários 

coletivos, nos PEAs, nas reuniões pedagógicas, nas horas-atividades [...]”. 

(FABIANA). 

Cada coordenador, conforme apontam as entrevistadas, estabelece 

estratégias e cronogramas para essa formação docente. Elas organizam os horários 

coletivos prevendo as 4h/a destinadas ao PEA e as outras 4h/a para os registros e 

planejamento, conforme afirma a CP Gabriela: 



 

84  

 

Na escola organizamos 4h/a destinadas ao PEA e 4h/a só de coletivo, 2h/a 
para o planejamento e 2h/a para registro das observações, quando elas 
podem olhar o planejamento e ver o que deu ou não deu certo, fazer os 
registros e repensar o planejamento para os próximos dias, além de 
registrar também sobre o desenvolvimento das crianças, qual o percurso 
deles dentro da educação infantil. Combinamos também que uma vez por 
mês sentaremos para sistematizar esses registros, para trocar experiências 
e qualificar os registros, mas acredito que ainda não é suficiente. 
(GRABRIELA). 
 
 

As CPs Fabiana e Milena aproveitam essas ocasiões para oportunizar 

momentos de planejamento e registro para as professoras que dividem a regência 

de turma, conforme já demonstrado nesta pesquisa. 

Para que tais momentos formativos apontados pelas coordenadoras cumpram 

seu objetivo, precisam ser organizados e planejados, como descrito por Pessôa e 

Roldão: 

 

É preciso que o coordenador organize e planeje seu trabalho 
estrategicamente; é preciso que haja transversalidade na condução de seu 
trabalho de modo a provocar análises e reflexões que tenham como base a 
ação do professor (a experiência), o conhecimento produzido acerca do 
assunto em pauta (teoria) e a construção coletiva de propostas de melhoria 
ou superação (teoria e prática implicadas). (PESSÔA; ROLDÃO, 2015, 
p.117). 

 
 
 

III – Coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho 

dos professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância 

com o projeto político-pedagógico e as diretrizes curriculares da Secretaria Municipal 

de Educação. 

 

Na escola da CP Gabriela, conforme já demonstrado, os professores utilizam 

parte das horas coletivas e as individuais para a elaboração deste planejamento, no 

entanto, a CP afirma ter dificuldade para analisá-los: “[...] tenho que olhar os 30 

planejamentos [...], cada dia olho um pouco”. (GABRIELA). Isso se constitui um 

desafio se considerada a rotina diária de trabalho descrita pela coordenadora: 

 

Se o primeiro horário de JEIF começa às 9h30, tenho 2h30 pela manhã e 30 
minutos à tarde, de segunda a quinta, às sextas tenho o dia inteiro livre. 
Nesses horários eu tenho que olhar os 30 planejamentos, atender os pais, 
estudar e organizar as formações no PEA, as reuniões pedagógicas e as 
reuniões dos Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana, que 
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acontecem em dois dias durante o ano, e todas as atividades da escola. 
(GABRIELA). 
 
 

Dessa forma, se o tempo reservado para a análise é curto, o tempo para a 

orientação dos professores com respeito a esses planejamentos se torna raro, o que 

pode comprometer o objetivo da análise como parte do processo formativo, que é 

“promover a mudança, possibilitar a transformação de ações pedagógicas para que 

estas se tornem cada vez melhores”. (PÊSSOA; ROLDÃO, 2015, p.113). 

A CP Milena acompanha e analisa o planejamento semanalmente, solicitando 

sua entrega às sextas ou até às segundas-feiras de cada semana. 

Já a CP Fabiana utiliza o PEA para a elaboração de tal planejamento, 

propondo que os estudos e as discussões realizadas repercutam nas decisões sobre 

o que propor. Essa forma de planejar o trabalho aponta para sua integração com um 

projeto mais amplo de Educação Infantil do nosso país, como afirma Oliveira: 

 

Além dos conhecimentos sobre as crianças, é fundamental ao professor 
considerar alguns princípios e referências que podem tornar o trabalho 
pedagógico mais engajado com um projeto de Educação Infantil brasileira e, 
sobretudo, com o projeto educativo de sua própria instituição. (OLIVEIRA et 
al, 2012, p. 44). 
 
 

No entanto, deste processo formativo participam apenas os professores 

optantes por JEIF, que na escola de Fabiana representam 52%, os demais, por não 

participarem dos grupos de formação, também não participam dos estudos, 

discussões e elaboração de tais planejamentos. 

 

IV – Assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que 

favoreçam a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

 

Um marco para a educação inclusiva no Brasil foi a Constituição Brasileira de 

1988, que no Capítulo III, Da Educação, da Cultura e do Desporto, Artigo 205, 

prescreve: "A educação é direito de todos e dever do Estado e da família". Em seu 

Artigo 208, prevê : "[...] o dever do Estado com a educação será efetivado mediante 

a garantia de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino" (BRASIL, 1988). 
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Outro marco foi a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), Lei nº 9.394 de 20/12/96, que destina o Capítulo V inteiramente à 

educação especial, definindo-a no Art. 58º como uma "[...] modalidade de educação 

escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos que 

apresentam necessidades especiais". (BRASIL, 1996). Isso representou um grande 

avanço em relação ao texto da Lei nº 4.024/61, que indicava que a "educação dos 

excepcionais" podia enquadrar-se no sistema geral de educação. (BRASIL, 1961).  

Outro documento federal importante foi a Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de 

setembro de 2001, que instituiu as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 

Educação Básica. (BRASIL, 2001). 

Até a publicação dessas legislações, as escolas da cidade de São Paulo, 

assim como as do restante do país, já atendiam alunos com NEE, mas isso ocorria 

em salas especiais, e, a partir da publicação da LDB de 1996, nas salas regulares. 

Porém, a SME-SP introduziu política específica a partir da publicação do Decreto 

45.415 de 18/10/2004, regulamentado pela Portaria 5.718 de 17/12/2004, que 

estabeleceu as Diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, 

Jovens e Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal 

de Ensino e criaram o Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, 

o cargo de Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI e a Sala de 

Apoio e Acompanhamento à Inclusão - SAAI. (SÃO PAULO, 2004d). 

Em 2010, por meio do Decreto 51.778, a SME instituiu a Política de 

Atendimento de Educação Especial e o Programa Inclui. Nele,  o quadro de 

profissionais para o atendimento aos alunos com NEE foi ampliado, incluindo os 

Auxiliares de Vida Escolar (AVEs), que assistem os alunos que necessitam de apoio 

intensivo para a locomoção, higiene e alimentação; bem como os professores de 

Apoio e Acompanhamento à Inclusão (PAAIs), que realizam o trabalho itinerante de 

apoio às escolas, e os estagiários de Pedagogia, que auxiliam os professores nas 

salas de aula. (SÃO PAULO, 2010b). 

Outra alteração ocorreu por meio do decreto nº 57.379, de 13/10/2016, que 

instituiu a “Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação 

Inclusiva”. Este decreto foi regulamentado pela Portaria nº 8.764, de 23/12/2016 que 

institucionalizou a oferta do AEE nos diferentes espaços educativos: 
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Art. 4º - O Projeto Político-Pedagógico - PPP de todas as Unidades 
Educacionais/Espaços Educativos da RME deverá considerar as 
mobilizações indispensáveis ao atendimento das necessidades específicas 
dos educandos e educandas público-alvo da Educação Especial, 
assegurando a institucionalização da oferta do AEE nos diferentes tempos e 
espaços educativos. (SÃO PAULO, 2016b). 
 
 

A partir da inclusão dos alunos com NEE nas salas regulares, o assunto 

passou a ser muito discutido nas unidades educacionais, passando a ser alvo 

importante das ações formativas dos CPs. A CP Milena aponta para a necessidade 

de acompanhamento especializado para a orientação do trabalho realizado na 

escola: 

 

Outra dificuldade, que eu vejo, para o professor é a questão da inclusão, 
não porque seja a questão da inclusão, mas eu acho que a gente precisaria 
ter alguns outros respaldos que a gente ainda não tem para a inclusão ser 
de fato uma inclusão, fora da palavra e do papel. Então, um professor que 
viesse realmente, assim, quinzenalmente, tivesse um PAAI, que é um 
professor de sala especial de crianças com necessidades especiais, que 
pudesse nos orientar, dizer se nosso trabalho está bom, se ele está no 
caminho, se é isso, se o que estamos fazendo está certo, o “achar que é 
assim que tem que fazer” não é o mais correto [...]. (MILENA). 
 
 

A CP Milena faz referência ao Professor de Apoio e Acompanhamento à 

Inclusão (PAAI), vinculado ao Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão 

(CEFAI) da DRE, que, entre outras atribuições, deve, de acordo com a Portaria 

citada: 

IV - participar das discussões sobre as práticas educacionais desenvolvidas 
nas U.Es, em parceria com o Coordenador Pedagógico, os familiares e 
responsáveis e demais educadores envolvidos, na construção de ações que 
garantam a aprendizagem, o desenvolvimento, a autonomia e a participação 
plena dos educandos e educandas. (SÃO PAULO, 2004d). 
 
 

No entanto, visto que cada um desses PAAIs atende diversas escolas e 

possui várias outras atribuições, a visita deste à unidade educacional se torna 

esporádica, fazendo com que essa demanda formativa se torne quase que exclusiva 

do CP. 

 

V – Promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, 

estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da 

coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto político-

pedagógico. 
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A Educação Infantil ainda não participa de nenhuma avaliação externa, mas, 

ao ser perguntada como se dava a elaboração do Projeto Especial de Ação (PEA), a 

CP Milena fez menção à autoavaliação institucional, integrante dos Indicadores de 

Qualidade da Infância Paulistana: 

 

Nós levamos em conta alguns instrumentos internos que temos e outros 
que vêm de fora, assim, hoje, um dos documentos é a Avaliação dos 
Indicadores de Qualidade, então, a gente levanta o plano de ação e dentro 
dele aquilo que ficou mais frágil para nós, das linguagens, acaba sendo um 
campo para a gente estudar, para focar. (MILENA). 
 
 

O Plano de Ação mencionado por Milena ocorre no segundo momento desse 

processo, que tem como objetivo auxiliar as equipes de profissionais das Unidades 

Educacionais, juntamente com as famílias e pessoas da comunidade, a desenvolver 

um processo de autoavaliação institucional participativa que leve a um diagnóstico 

coletivo sobre a qualidade da educação promovida em cada Unidade, de forma 

a obter melhorias no trabalho educativo desenvolvido com as crianças. Esse Plano 

de Ação constitui parte do PPP daquele ano e, no caso dessa unidade mencionada, 

também auxilia no processo de discussão e elaboração do PEA. 

O processo de autoavaliação institucional “proporciona um movimento capaz 

de realizar transformações”, conforme aponta Martins (2016) citando Masetto (1992): 

 

A avaliação institucional proporciona um movimento contínuo capaz de 
realizar transformações nos projetos em desenvolvimento da instituição 
educacional focando a qualidade. Tal transformação deve ser contínua, 
deve possibilitar à entidade a busca frequente em atingir seus objetivos 
visando atender as necessidades de seu tempo e da sociedade em que 
está inserida. (MASETTO, 1992, apud MARTINS, 2016, p. 26). 
 
 

Para que a autoavaliação promova “transformação contínua”, o CP precisa 

garantir que o seu resultado esteja em conexão com todos os projetos e planos de 

trabalho desenvolvidos na U.E., como o PEA mencionado pela CP Milena, e 

contribua para o aprimoramento do trabalho educativo desenvolvido com as 

crianças. 
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VI – Analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e 

aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade 

educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação. 

 

As CPs entrevistadas consideram as dificuldades apresentadas pelas 

professoras na elaboração do PEA para que possam ajudá-las na superação das 

mesmas. A CP Milena aponta para as observações e registros feitos por ela durante 

os momentos de planejamento: 

 

[...] quando a gente percebe a fragilidade no conhecimento do professor, 
quando a gente está aqui no momento de planejamento, no momento em 
que nós estamos planejando para o bimestre, semestre ou para semana, 
em que a gente vai trocando experiência, vai discutindo, você vai 
percebendo que aquele professor, naquela situação, não consegue ter uma 
amplitude de olhar para aquilo que ele está propondo [...]. Então, quando a 
gente está conversando, eu tenho umas anotações, vou fazendo algumas 
anotações que vão dando conta de que, naquele dia, o assunto tal ficou 
com alguma pendência para a gente voltar a discutir. (MILENA). 
 
 

O retorno aos assuntos pendentes ou às necessidades demonstradas pelos 

professores permite ao grupo a elaboração de propostas para a superação das 

fragilidades observadas. No entanto, são muitas as “fragilidades” dos professores, 

justamente pelo modo como a formação inicial tem se desenvolvido nos últimos 

tempos. A partir desta constatação, o coordenador precisa fazer escolhas, conforme 

aponta Souza: 

 

Por onde começar? Deve se começar pelo tema que mais incomoda os 
professores, que emperra o avanço da proposta de ensino, que impede ou 
não facilita a aprendizagem dos alunos? E se isso paralisar o grupo num 
sentimento de impotência e de baixa autoestima? Deve então começar pelo 
que é importante, mas menos polêmico? E se isso desmobilizar o grupo e 
não o comprometer no processo de reflexão e discussão, indispensável 
para a constituição do grupo? Todas essas questões deverão ser 
analisadas com cuidado pelo(a) coordenador(a) pedagógico(a), na 
construção de seu planejamento. Ele é quem deverá avaliar a situação e 
escolher o caminho. Daí a importância de conhecer cada professor. 
(SOUZA, 2001, p. 28-29). 
 
 

Se o objetivo é garantir a implementação de ações voltadas para a superação 

dessas “fragilidades”, o coordenador precisa estabelecer parceria com o professor e, 

nesse processo, “ambos devem aprender a dizer o que sabem, o que não sabem e, 

juntos, buscar respostas e soluções”. (GOUVEIA; PLACCO, 2015, p. 71). 
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VII – Identificar, em conjunto com a equipe docente, casos de alunos que 

apresentem dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, 

necessitem de atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos 

pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação contínua e, se 

for o caso, paralela no ensino fundamental e médio. 

 

As observações das dificuldades observadas nas crianças desta faixa etária, 

de 4 e 5 anos, envolvem a percepção de comportamentos que indiquem 

comprometimento na fala, na escuta, na visão ou na interação com os objetos ou 

com os colegas. Após uma observação minuciosa, o coordenador, junto com o 

professor, elabora um relatório pedagógico para o encaminhamento do aluno à UBS 

(Unidade Básica de Saúde) mais próxima, solicitando o encaminhamento à 

especialidade médica que o pediatra julgar necessária. Tal procedimento, quando 

resulta em um laudo médico, contribui para a elaboração de um planejamento que 

contemple as necessidades dessa criança. 

A identificação e o acompanhamento dos casos desses alunos na escola da 

CP Fabiana ocorrem da seguinte forma: 

 

As professoras me avisam de situações comportamentais ou de dificuldades 
como: fala, relacionamento, problema de visão etc. Depois de convocar os 
responsáveis para conhecer maiores detalhes, faço o encaminhamento. 
Como faço uma cópia para mim, acompanho a devolutiva desses 
encaminhamentos. Nem sempre tem resultado, pois os responsáveis 
dependem de vaga nas UBSs para serem atendidos ou alegam não ter 
tempo para procurar o especialista indicado no encaminhamento. Todas as 
entrevistas e convocações são registradas e assinadas por mim e pelo 
responsável. (FABIANA). 
 
 

Essas afirmações indicam que após a identificação das dificuldades dos 

alunos, que no geral são observadas no comportamento da criança ao interagir com 

pessoas ou com objetos, são feitos encaminhamentos para saber se isso está 

associado a algum problema de saúde. No entanto, essa avaliação médica nem 

sempre é concluída durante o período em que a criança permanece na EMEI (2 

anos), ficando a criança apenas sob a responsabilidade das professoras e, ao 

menos que suas dificuldades incomodem o trabalho desenvolvido em sala de aula, 

raramente seus nomes são mencionados nos coletivos de professores ou com a 

coordenadora pedagógica. 
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VIII – Planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na efetivação 

do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que compõem a 

unidade educacional. 

 

De acordo com a CP Fabiana, essa questão de trabalhar o coletivo “ajuda a 

escola a visualizar alguns problemas, a ver o que o outro está pensando, quais são 

as dificuldades e como ajudar". A principal ferramenta de que dispõe o CP da PMSP 

para a promoção deste trabalho é a Jornada Especial Integral de Formação (JEIF), 

além das diferentes reuniões previstas no calendário escolar anual, como as 4 

reuniões pedagógicas, as 2 reuniões de análise da documentação pedagógica, uma 

ao final de cada semestre, e as duas reuniões para a avaliação dos Indicadores de 

Qualidade. 

A proposta de um trabalho coletivo ou colaborativo suscita reflexão sobre a 

necessidade de criação de uma rede colaborativa, como apontam Gouveia e Placco: 

 

[...] a criação de uma estrutura de formação balizada por uma cadeia 
colaborativa, em que todos os sujeitos envolvidos, desde as secretarias 
municipais até as escolas, se corresponsabilizam pela qualidade dos 
resultados da aprendizagem dos alunos e apoiam-se para a realização da 
formação. A presença da rede contribui para a escola se tornar um espaço 
de formação permanente para os seus professores e para o coordenador 
assumir a formação como sua principal função nas escolas. (GOUVEIA; 
PLACCO, 2015, p.69-70). 
 
 

A JEIF, como já explicado anteriormente, inclui 8h/a de trabalho coletivo, 4 

delas sendo destinadas ao desenvolvimento do PEA que, de acordo a CP Fabiana, 

são utilizadas para estudo, discussão e, como consequência, para o planejamento 

de aula: 

 

A questão do nosso PEA está embasada em relatos de prática. Não adianta 
a gente discutir, estudar textos teóricos e não modificar a prática no dia a 
dia, senão fica o estudo pelo estudo, e eu falo muito isso para elas [...] o 
que eu quero é que elas possam colocar o que compreenderam sobre o que 
estudaram, discutiram, e a partir daí falar o que nós vamos fazer. Agora, 
isso que é interessante, quando elas começam a fazer relato de prática, se 
elas começam a partir para pesquisa, elas até brincam comigo: “é o 
momento do TCC nosso, nós vamos fazer o TCC do semestre”. Elas 
começam a se articular, “olha, eu vou fazer isso, eu vou trazer isso, vou 
usar esse planejamento. (FABIANA). 
 
 

Para Lerner, Torres e Cuter (2007), citados por Bonafé (2016): 



 

92  

 

[...] a análise de situações de sala de aula permite aos professores observar 
uma situação sob outros pontos de vista, identificar dificuldades e outras 
possibilidades a partir do debate com o grupo e, por meio das perguntas 
propostas pelo CP, encontrar sentido no estudo da bibliografia. (LERNER; 
TORRES; CUTER, 2007, APUD BONAFÉ, 2016, p.168). 
 
 

A proposta da CP Fabiana é que, para dar sentido aos estudos e às 

discussões realizadas no PEA a partir dos relatos de prática, esses precisam 

contribuir na decisão sobre o quê fazer, ou seja, na elaboração coletiva dos 

planejamentos.  

No entanto, como apresentado anteriormente, na maioria das EMEIs, os 

professores estão divididos em três pequenos grupos, às vezes com um ou dois 

membros que se encontram apenas nas reuniões. Embora cada unidade ou equipe 

gestora possa organizar esses momentos para garantir a participação do maior 

número possível de professores, os grupos de formação acabam sendo organizados 

pelas necessidades ou acúmulo de cargo dos professores, conforme relatado pela 

CP Milena: 

 

De verdade, é pela questão do acúmulo de cargo, a organização de quantos 
grupos eu vou ter é uma demanda interna, não é a melhor, porque eu acho 
que o ideal não seria ter os três grupos, o ideal seria a gente conseguir 
juntar o maior número de pessoas num grupo só, mas enquanto eu tiver o 
aluno num horário e o professor em outro, eu vou ter três turnos para 
professores e só dois para alunos. Isso vai inviabilizar para a gente 
conseguir juntar mais professores num turno só, então nós vamos pela 
questão de acúmulo. 
 
 

No período de organização das unidades e discussão sobre o PPP (Projeto 

Político Pedagógico), previsto no calendário escolar, são reservados dois ou três 

dias para reunião com toda a equipe, e nesses dias a equipe gestora convida todos 

os professores para o mesmo horário. De forma geral, apenas alguns professores 

que acumulam cargo em outra unidade apresentam dificuldade em participar, o 

mesmo se aplica à organização das datas previstas para reunião pedagógica. 

Com relação aos professores que fazem opção pela JBD (Jornada Básica 

Docente), que prevê o cumprimento de apenas 3 (três) horas-atividades na escola 

além das 25 h/a com alunos, pode ser solicitado a eles que as distribuam de forma a 

coincidir com os demais professores do seu horário. Nas EMEIs isso se torna 

possível pois, quase sempre, essas horas individuais ou coletivas acontecem antes 
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ou depois do período de trabalho dos professores, conforme apontado pela CP 

Fabiana: 

 

O intermediário é um grupo que tem oportunidade de escolher se quer fazer 
antes ou depois, porque a maioria não tem acúmulo, mas as meninas 
preferem o horário da manhã porque falam que rende mais. Esse grupo se 
constituiu no período da manhã desde que eu cheguei aqui, e aí, em cima 
deste horário da manhã do PEA é que eu monto meu horário como 
coordenadora. As professoras da ponta têm que fazer por necessidade, não 
tem como fazer em outro horário. Elas fazem após ou antes da entrada em 
sala de aula, acho que o único grupo que escolhe é o do intermediário. 
(FABIANA). 
 
 

Outra adaptação possível ocorre devido à previsão de professores de módulo 

ou sem aula atribuída. No caso das EMEIs, a Portaria 7.779, de 27/09/2017, fixa a 

quantidade de 1 (um) professor por período quando a unidade tiver de 1 a 4 classes 

e 2 (dois) por período quando a unidade tiver de 5 a 10 classes. (SÃO PAULO, 

2017a). Além de substituir os professores em suas ausências, esses profissionais 

exercem atividades de suporte à ação educativa. Sendo assim, podem assumir a 

regência de sala para que o professor possa, pelo menos a cada 15 dias, estar junto 

com o coordenador pedagógico e com outros docentes, especialmente com quem 

divide a turma, para elaboração de planejamento e análise das práticas. Como 

mencionado pela CP Milena, nem sempre a escola conta com tais profissionais. Isso 

acontece porque, no decorrer do ano, acabam por assumir regência em razão de 

aposentadorias, licenças ou afastamentos. 

 O fato de o coordenador pedagógico na EMEI acompanhar três grupos de 

JEIF durante o dia prejudica também a articulação com os demais funcionários da 

escola, como aponta a CP Fabiana: 

 

Eu tenho falado da articulação, que o coordenador é um articulador, mas 
essa articulação é complicada, você vem com uma ideia, com uma 
concepção de criança e de infância, tentando construir isso com os 
educadores, e aí você não tem tempo de fazer a formação para os outros 
educadores da escola que não são os docentes, e você tem confronto de 
ideias, de concepções, e isso acaba frustrando os professores e me frustra 
também porque eu não tenho tempo de lidar com a formação desse 
educador da escola. Para mim, uma das dificuldades maiores é conciliar 
essa vanguarda de conhecimentos sobre a educação infantil que eu vivo 
aqui com grande propriedade com os professores e não vivo com o pessoal 
de apoio, e muitos vêm contra o que está sendo construído e às vezes até 
críticas surgem e ofendem um ao outro, tem que ficar apaziguando as 
relações humanas. (FABIANA). 
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Como bem expressou Fabiana, o excesso de tempo dispendido nos 

diferentes grupos de formação dificulta o trabalho do CP na integração de todos os 

profissionais que compõem a unidade educacional para a efetivação do trabalho 

coletivo. 

 

IX – Participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 

atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional. 

 

No que diz respeito à elaboração de critérios para a avaliação das atividades 

pedagógicas, o coordenador pedagógico organiza e participa da aplicação dos 

Indicadores de Qualidade, autoavaliação institucional, com o objetivo de obter um 

diagnóstico coletivo sobre a qualidade da educação promovida na Unidade.  

No entanto, o acompanhamento das atividades pedagógicas desenvolvidas, 

em especial nas salas de aula, torna-se mais difícil devido ao descompasso de 

jornadas existente nas EMEIs, conforme apontado pela CP Gabriela: 

 

[...] é uma coisa corrida e que dificulta o trabalho do coordenador que não é 
só formação, precisa ter um olhar para a sala de aula para ver como o 
professor está trabalhando, como é a prática dele [...] consigo olhar um 
pouco das atividades realizadas em áreas externas. É difícil buscar 
estratégias porque falta tempo para dar conta de todas as suas atribuições. 
(GABRIELA). 
 
 

Embora reconheça a necessidade do acompanhamento das salas de aula, a 

coordenadora Gabriela assume não fazer por falta de tempo. 

A CP Milena destaca que, devido ao tempo utilizado para a formação dos três 

grupos, sobra pouco tempo para ir às salas de aula: 

 

É assim, essa coisa de estar lá fora, de estar vendo a sala de aula, estar 
indo com mais frequência à sala de aula acaba sendo menor do que o 
tempo que você está dedicando à formação, por conta de que você tem, 
das 8:45 da manhã até as 15 horas, um período de formação por três dias 
da semana. Você acaba tendo 45 minutos do seu horário de entrada e uma 
hora e meia final. E aí, se a gente pensar esse tempo para você ir à sala, 
olhar a questão dos professores, das interações das crianças, ele acaba 
ficando fragilizado, porque resta só ir na sexta feira por você ter um dia mais 
livre para ter esse olhar para a escola, para ver se aquela formação que 
você está fazendo está chegando no resultado. (MILENA). 
 
 

Ela sinaliza o pouco tempo disponível durante a semana para a observação 

das atividades pedagógicas, para se certificar de que as práticas das professoras 
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estão relacionadas ao que foi trabalhado nas reuniões formativas. Neste contexto, a 

observação das salas aula pouco acontece e deixa de ser usada como estratégia 

formativa. Sobre sua importância, Giovani e Tamassia (2015) apontam: 

 

Tomar a prática existente e interpretá-la mostra-se um bom caminho para 
trazer o ensino como objeto de conhecimento. Neste contexto, a 
observação de sala de aula, como uma estratégia de formação, pode ser 
uma das formas de levar o professor a uma reflexão de sua prática e a 
buscar novas possibilidades de intervenções para a melhoria do ensino. 
(GIOVANI; TAMASSIA, 2015, p.150). 
 
 

Como esta pesquisa parte da concepção de que a escola se constitui em um 

lugar privilegiado de formação docente e a observação de sala de aula constitui-se 

como uma das formas de levar o professor a refletir sobre a prática, a falta de tempo 

do coordenador pedagógico pode prejudicar essa formação.  

Outro momento utilizado pelas CPs são reuniões pedagógicas, que de acordo 

com a Portaria 5.941/13, que dispõe sobre diretrizes para elaboração do Regimento 

Educacional (SÃO PAULO, 2013c), também devem ter como uma de suas 

finalidades o planejamento, acompanhamento e avaliação do trabalho didático e 

pedagógico da Unidade Educacional. 

 

X – Acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 

componentes curriculares, bem como assegurar as condições para os registros do 

processo pedagógico. 

 

Embora a educação infantil não tenha avaliação com atribuição de conceito, é 

prevista a elaboração de relatório descritivo individual que contemple o percurso do 

grupo e da criança. De acordo com a legislação, tal documento deve ser assinado 

pelo coordenador e pelo diretor, o que subentende participação ativa na elaboração 

de critérios e o acompanhamento das atividades pedagógicas. A CP Fabiana 

descreve como se dá a elaboração desses relatórios em seu contexto de trabalho: 

 

O modelo de relatório descritivo foi mudando ao longo dos 5 anos que estou 
aqui. Hoje temos uma forma de realizá-lo que representa mais a realidade 
sobre o desenvolvimento da criança. Para isso, as professoras precisam 
registrar todo o tempo. Assim, temos um caderno – que chamamos de diário 
de campo – onde são registradas situações do dia a dia relevantes ao 
desenvolvimento da criança, bem como as intervenções realizadas para 
auxiliar a criança em seu desenvolvimento. Elas têm pelo menos uma 
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reunião pedagógica para trocar informações da turma e de cada criança. O 
relatório de desenvolvimento precisa ter a visão das duas professoras da 
sala. A digitação final elas combinam entre elas como será feita. Esse 
relatório inicia com o perfil e evolução da turma, bem como os projetos 
desenvolvidos em sala e o envolvimento da turma neles. Depois, o percurso 
evolutivo da criança dentro desse contexto. E, por fim, um espaço para 
avaliação e comentários dos responsáveis sobre essa evolução de seu(sua) 
filho(a) na escola. Assinado por mim, pelas professoras e pelos 
responsáveis da criança. (FABIANA). 
 
 

O estabelecimento do diário de campo, como registro diário do que acontece, 

pode configurar-se como um valioso instrumento, especialmente pela possibilidade 

de troca e de melhoria do pensamento crítico do professor, bem como da relação 

com as crianças, conforme destaca Oliveira et al. (2012, p. 379): 

 

Além do benefício que o diário traz para o próprio professor como 
instrumento de sua reflexão, quando compartilhado no grupo, o diário 
possibilita uma interessante troca de conhecimento entre pares ou, ainda, 
com parceiros mais experientes, em geral o coordenador pedagógico, o que 
pode contribuir para melhorar a qualidade do trabalho do professor, seu 
pensamento crítico e a relação com as crianças.  
 
 

Todo esse registro realizado pelo professor pode, além de contribuir para a 

elaboração de um relatório descritivo do percurso de aprendizagem da criança, 

constituir-se num instrumento valioso na formação dos professores e na qualificação 

do trabalho pedagógico. 

 

XI – Participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, implantação 

e implementação das normas de convívio da unidade educacional. 

 

As normas de convívio fazem parte do Regimento Escolar e foram discutidas 

e elaboradas pelo conjunto da comunidade escolar e aprovadas pelo Conselho de 

Escola e pela Diretoria Regional no ano de 2013, com vigência a partir do ano letivo 

de 2014, obedecendo ao contido na Portaria 5.941/13. De acordo com essa 

legislação, no art. 57, “§ 2º - As Normas de Convívio na Unidade Educacional terão 

como finalidade aprimorar o ensino, o bom funcionamento dos trabalhos escolares e 

o respeito mútuo entre os membros da comunidade escolar”. (SÃO PAULO, 2013c). 

Essas normas “fundamentam-se nos direitos e deveres que devem ser 

observados por todos e apoiados em princípios legais, de solidariedade, ética, 

diversidade cultural, autonomia e gestão democrática”. (SÃO PAULO, 2013c). Na 
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escola da CP Fabiana, conforme relatado por ela, “o regimento passa por 

adequações a cada ano conforme os resultados da avaliação dos Indicadores de 

Qualidade”. 

Essas normas na educação infantil visam, acima de tudo, garantir a proteção 

integral da criança. 

 

XII – Organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de 

informações sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à 

necessidade de compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou 

responsáveis. 

 

A garantia de espaços e tempos para o diálogo com as famílias, integrando-

as no projeto curricular pensado para seus filhos, segundo as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil (Parecer CNB/CEB nº 20/2009), deve estar 

prevista na organização do Projeto Pedagógico e nos planos de ensino de cada 

instituição de Educação Infantil. 

As discussões sobre a pauta da reunião de pais, bem como o formato da 

documentação pedagógica a ser produzida pelos professores, que inclui elaboração 

de portfólios individuais e coletivos e de relatórios descritivos individuais que 

contemplem o percurso do grupo e da criança, e a sua frequência, deve contar com 

o CP como ponto de apoio para sua organização e sistematização. A CP Fabiana 

descreve a forma que encontrou para organizar as reuniões de pais juntamente com 

a equipe docente: 

 

Agora nós vamos ter reunião de pais, eu sento com os professores do  
intermediário, porque o intermediário tem que suprir as duas reuniões das 
pontas, combino os dias e os horários, depois elas discutem a pauta que a 
gente precisa trabalhar e dizem que vão articular com as suas parceiras. Na 
quarta-feira ou na sexta-feira, que é o horário coletivo, elas sobem e 
começam articular, ali, com as crianças, e discutem o que elas vão fazer 
com os pais”. (FABIANA). 
 
 

As reuniões de pais, nesta unidade escolar, são planejadas e acompanhadas 

pelas duas professoras da turma, o que permite aos pais maior clareza nas 

informações transmitidas. A coordenadora Fabiana buscou uma alternativa para 

conciliar os horários das duas professoras e, embora essa seja uma prática 

relativamente comum nas EMEIs, vale lembrar que a Portaria de Calendário Escolar 
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inclui os dias destinados para essas reuniões de pais nos 200 dias letivos 

obrigatórios, portanto, prevê atendimento aos alunos neste dia, o que pode 

comprometer tal organização.  

 

XIII – Promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 

tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização 

dos professores quanto à sua organização e uso. 

 

Observa-se que a maioria dos materiais pedagógicos e tecnológicos 

encontra-se na sala da CP ou próximo a ela, ficando sob sua responsabilidade a 

organização e disponibilização para os professores. A CP Fabiana divide tal 

responsabilidade com as professoras: 

 

[...] as professoras têm livre acesso à sala de informática de acordo com a 
linha do tempo. Estão disponíveis para elas máquina fotográfica e recursos 
de sons, notebook e multimídias. Temos uma biblioteca que foi totalmente 
renovada em 2014 com diversos títulos. Muitas vezes, dependendo do 
projeto que estamos realizando, separamos um acervo de textos da 
literatura infantil para serem trabalhados com as crianças. (FABIANA). 
 
 

No que diz respeito à seleção de materiais para o desenvolvimento de 

projetos, podemos dizer que é válida a participação do CP, mas levando em 

consideração que a tarefa de organizar e disponibilizar materiais pode ser exercida 

por qualquer outro funcionário, questiona-se se o CP não estaria comprometendo 

outras tarefas importantes ao adicionar mais esta.  

 

XIV – Participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a 

unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social. 

 

Além da articulação com a UBS (Unidade Básica de Saúde) mais próxima, 

para o atendimento de alunos que demonstrem necessitar de atendimento de 

alguma especialidade médica, cabe ao coordenador pedagógico a comunicação ao 

Conselho Tutelar de faltas (Lei nº 13.424/2002), casos de violência, abuso e maus 

tratos aos alunos (Portaria nº 5.552 de 04/09/2012). (SÃO PAULO, 2002; SÃO 

PAULO, 2012b). 
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A CP Fabiana descreve como se dá a articulação com a comunidade e com 

os equipamentos locais de apoio social: 

 

Temos uma excelente parceria com o posto de saúde próximo da escola, 
com atendimento escolar e palestras. Porém, temos dificuldade de ampliar 
essa parceria para o equipamento CEU da região por não ter programações 
voltadas para nós. Seu atendimento se baseia, muitas vezes, às escolas do 
próprio equipamento e da comunidade local. Quanto às famílias, a 
integração ocorre durante as reuniões de pais que são diferenciadas, pois 
são momentos em que divulgamos nosso trabalho com dinâmicas e 
oficinas, incentivando a participação de todos. Nos dias da Família na 
Escola há apresentação cultural e oficinas diversas. Mas, mesmo assim, 
nas discussões dos indicadores de qualidade sempre avaliamos a 
necessidade de aumentar ou qualificar mais essa integração. (FABIANA). 
 
 

Tal descrição demonstra que a região conta com poucos equipamentos de 

apoio social, o mais próximo seria o CEU, que não possui atividades para a faixa 

etária atendida na EMEI, mas que reuniões abertas às famílias e à comunidade são 

planejadas para serem atraentes. A participação dos pais no ambiente escolar não 

pode se restringir às reuniões. Paro (2003) argumenta que a ausência da 

comunidade na escola pública torna mais difícil a avaliação do ensino oferecido. Os 

pais e os alunos, como usuários da escola, são capazes de apontar problemas e dar 

sugestões para a sua resolução. Embora o autor considere que a simples execução 

de tarefas (participar na organização de festas, rifas etc.) possa ser o início de um 

processo de participação mais crítica na escola, argumenta que é necessário 

efetivar a partilha do poder, possibilitando à comunidade participar na tomada de 

decisões. 

 

XV – Promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da 

Secretaria Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem 

como a avaliação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que 

concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequação. 

 

Na Educação Infantil os programas e projetos da SME incluem o Projeto 

Brincar, desenvolvido por meio de um Acordo de Cooperação entre a Secretaria 

Municipal de Educação (Coordenadoria Pedagógica – Divisão de Educação Infantil e 

Divisão de Educação Especial), a Fundação Volkswagen e a Organização Mais 

Diferenças, com o objetivo de fortalecer práticas pedagógicas inclusivas e ampliar as 
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possibilidades do brincar a partir de uma perspectiva acessível e inclusiva, utilizando 

diferentes espaços e materiais disponíveis nas unidades escolares. No ano de 2017, 

participaram da ação 13 unidades, sendo uma em cada Diretoria Regional de 

Educação (DRE), que foram selecionadas por terem o maior número de crianças 

com NEE matriculadas.  

A SME também oferece a oportunidade de participação das EMEIS no 

Programa “São Paulo Integral”, que tem como objetivo promover a vivência de 

situações que enriqueçam o processo formativo, expandindo os tempos de 

permanência dos educandos na escola, nos territórios educativos e nas 

comunidades de aprendizagem. Para participar desse programa, as escolas devem 

solicitar a adesão e satisfazer alguns requisitos, dentre eles ter atendido toda a 

demanda de alunos.  

As escolas envolvidas nessa pesquisa não participam nem do projeto nem do 

programa mencionados. Estão envolvidas, como todas as outras unidades da SME-

SP, na discussão para a adequação do Currículo para a Educação infantil na cidade 

de São Paulo a partir da análise do previsto na BNCC. 

O documento da BNCC, na sua introdução, mostra o tipo de relação 

necessária entre a Base e os documentos curriculares já existentes: 

 

Com ela, rede de ensino e instituições escolares públicas e particulares 
passam a ter uma referência nacional obrigatória para a elaboração ou 
adequação de seus currículos e propostas pedagógicas. Essa referência é o 
ponto ao qual se quer chegar em cada etapa da Educação Básica, 
enquanto os currículos traçam o caminho até lá. (BRASIL, 2017, p. 5). 
 
 

Segundo a CP Fabiana, essa discussão ocorre “principalmente através de 

estudo e reflexão na JEIF, nas horas-atividades e nas reuniões pedagógicas”, a 

partir das discussões promovidas nas reuniões do grupo de estudo e pesquisa 

composto por representantes de diferentes segmentos da SME. 

 

XVI – Participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão 

quanto à destinação de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a verba 

do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa 

Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educacional. 
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Essas instâncias envolvem principalmente a participação nas reuniões 

bimestrais da Associação de Pais e Mestres (APM) e nas reuniões mensais e 

extraordinárias do Conselho de Escola, e a proposta é de que haja participação ativa 

de todos nas discussões sobre o gasto das verbas encaminhadas à escola, e, no 

caso do Conselho de Escola, participar da eleição para substituição de membros da 

equipe administrativa por mais de 30 dias, elaboração de calendário escolar, entre 

outros assuntos. A importância dessas reuniões é apontada pela CP Fabiana nas 

pautas das reuniões de início de ano: 

 

No início do ano, durante as reuniões iniciais para o período de adaptação, 
fazemos a coleta dos interessados, explicando a importância desses órgãos 
na escola. Geralmente conseguimos montar sem problemas o Conselho e 
APM, porém, nas reuniões a participação é flutuante. Há uma dificuldade 
em conseguir reunir todos, mesmo mudando de horário para atender as 
diferentes necessidades. (FABIANA). 
 
 

A relevância da participação do coordenador pedagógico nas reuniões de 

APM e Conselho de Escola foi destacada por Silva: 

 

Ambos são importantes instituições auxiliares da vida da escola, e o 
coordenador tem papel fundamental para a garantia de sua organização e 
seu funcionamento [...]. O coordenador pedagógico tem neles um espaço 
privilegiado para o desempenho de suas funções formadora, articuladora e 
transformadora. (SILVA, 2012, p. 90-91). 
 
 

Essa participação revela-se de fundamental importância e, mais uma vez, o 

CP dessas unidades precisa montar estratégias de horários para conseguir dar 

continuidade e manter o interesse dos envolvidos após a implantação dos referidos 

órgãos. 

 

XVII – Participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 

promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo 

critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem. 

 

As escolas públicas têm recebido alunos com diferentes laudos médicos, o 

que representa um desafio para os professores e demais funcionários da escola. 

Nesse contexto, o CP desempenha um papel importante na promoção de estudos 



 

102  

de caso, junto com os professores, visando ao melhor atendimento a estas crianças. 

No momento desta pesquisa são oferecidas pela SME poucas ou nenhuma 

formação com tal temática ao CP, cabendo a ele se preparar para a formação com 

os professores. 

  

XVIII – Orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, 

cuidadores e outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares. 

 

A “Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação 

Inclusiva”, prevê que, quando necessário, as U.Es poderão contar com a oferta de 

serviço de apoio, Auxiliar de Vida Escolar (AVE) e estagiário. Os AVEs auxiliam 

apenas crianças que necessitam de ajuda na locomoção, higiene e alimentação, 

mas não os acompanham nas salas de aula. Os estagiários, contratados pela DRE, 

auxiliam em todas as atividades realizadas com as crianças, desde o planejamento 

até a avaliação. 

As escolas das CPs Gabriela e Milena possuem apenas os AVEs, que 

atendem 5 e 3 crianças, respectivamente. A escola da CP Fabiana conta com o 

auxilio de um AVE, que atende 9 crianças, e de uma estagiária, que atende 2 

cadeirantes. A Portaria 8.764/16 determina que cada Auxiliar de Vida Escolar - AVE 

deve atender de 02 a 06 (seis) educandos e educandas por turno de funcionamento, 

e que as atividades atribuídas a ele podem ser desempenhadas em conjunto com os 

demais profissionais do Quadro de Apoio da U.E. (SÃO PAULO, 2016b). Sendo 

assim, o número de crianças que necessitam do atendimento desse profissional nas 

escolas observadas é compatível com suas atribuições. Com relação à estagiária, 

apenas uma escola conta com o apoio desse profissional, embora apresentem 

necessidade deste apoio em sala de aula. 

Aos CPs cabe acompanhar, orientar o professor regente quanto à atuação 

dos AVEs e dos estagiários e assegurar o preenchimento da documentação do 

Estagiário, de acordo com as orientações da SME/DRE/DIPED/CEFAI. O 

preenchimento dessa documentação ocorre apenas uma vez por mês, o que não 

atrapalha a rotina do CP. 
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XIX – Participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 

regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 

aprimoramento da ação educativa. 

 

As CPs entrevistadas participam das formações semanais oferecidas pela 

DRE à qual estão vinculadas. A CP Fabiana afirma reservar as quintas-feiras para 

essas formações, e a CP Milena declara ter se beneficiado ao participar das 

formações que lhe foram oportunizadas pela SME e também se preocupa em buscar 

formações externas sempre que necessário: 

 

Quando eu fui para a coordenação tinha uma questão que me pegava que 
era a questão do registro e, na época, 1999/2000, não se falava com a 
veemência que se fala hoje da importância disso. Então, eu e minha amiga, 
que éramos CPs de uma EMEF, estávamos entrando na sala de aula para 
assistir à aula dos professores para poder voltar para jornada, para a JEIF e 
poder discutir com eles aquilo que a gente viu. Mas não nos sentíamos 
ainda com sustentação para essa discussão e, aí, o que nós fizemos? 
Fomos fazer um curso de extensão universitária, a gente bancou nosso 
curso de formação, que era pela PUC mesmo, COGEAE, era sobre o papel 
do Coordenador Reflexivo. Isso nos deu respaldo para voltarmos para o que 
estávamos fazendo na sala de aula, voltar a conversar com os professores, 
já que nós estamos conversando com Fund. I e Fund. II e discutindo o papel 
do Registro e da Formação. Em 2006 eu venho para a educação infantil e 
eu não tinha nenhuma formação, a não ser o meu próprio cargo e a questão 
da escolaridade e do diploma, me faltava uma formação do trabalho com as 
crianças e com os professores da Educação Infantil. Na época, a rede 
Municipal estava produzindo aquele Rede em Rede, começando a 
formação, isso foi o que respaldou o meu papel como CP naquele 
momento, como CP de educação infantil. E esse foi o meu percurso de 
formação, fora a questão dos estudos, tinha uma bibliografia que era para 
além do curso e a gente ia atrás, lia, a questão de estudar um pouco mais. 
(MILENA). 
 
 

Essa iniciativa em participar de diferentes formações, se revela como 

fundamental e, como apontam André e Vieira (2012), é esperado que o CP cuide da 

sua formação contínua e com vistas às mudanças e fundamentação para a sua 

prática: 

 

[...] consciente de sua prática, das teorias que a embasam e das teorias que 
cria e desenvolve ao resolver problemas diários, é um profissional inserido 
no processo de formação contínua, em busca de mudanças e 
fundamentações criteriosas para sua prática [...]. Isso significa cuidar 
também da própria formação contínua, reservando tempo para ler, estudar, 
pensar, criticar a prática cotidiana e rever constantemente as intenções. 
(ANDRÉ; VIEIRA, 2012, p. 22,23). 
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Embora a formação continuada do profissional da carreira docente sempre 

tenha sido necessária, as mudanças que ocorreram na sociedade nas últimas 

décadas, como o avanço da tecnologia,  alteração de valores sociais e educacionais, 

intensificaram tal necessidade. 

A participação nas formações centrais junto com outros CPs permite às 

coordenadoras não só a troca de informações, mas também a construção de 

alternativas para dificuldades encontradas, conforme apontado pela CP Milena: 

 

Eu acho que uma outra coisa é buscar parceiro, a gente tem uma rede de 
coordenadores, tem um grupo no WhatsApp, mas a gente se encontra. Hoje 
eu sou, eu acho, que a última de um grupo que a gente tinha em que 
mensalmente a gente discutia as nossas fragilidades, isso, para mim, era 
uma forma de ajudar naquilo que eu tinha dificuldades. (MILENA). 
 
 

O reconhecimento de que pertence a uma rede de ensino e de que é possível 

a construção de grupo para estudo, reflexão e elaboração de propostas pode 

fortalecer o trabalho do coordenador pedagógico e melhorar o ensino público 

destinado às crianças da cidade de São Paulo. De acordo com Passos e André, “é 

preciso construir um olhar plural, constituir comunidades de aprendizagens que 

compartilhem saberes, concepções, explicações, que desenhem em conjunto 

medidas para enfrentar os desafios e para seguir adiante”. (PASSOS; ANDRÉ, 

2016, p.12). 

Numa cidade com as dimensões de São Paulo, maior município brasileiro em 

população, a SME-SP tem se destacado ao longo dos anos pelo número de crianças 

atendidas e, consequentemente, pelo número de funcionários. Além disso, possui 

uma história de construção de políticas próprias derivadas das políticas nacionais e 

de estudos teóricos dentro e fora do país.  

Dentre as políticas próprias da RME, figuram, para os docentes, o plano de 

carreira e a possibilidade de formação remunerada em serviço. Essa formação está 

vinculada à opção por JEIF, que prevê 11h/a além das 25h/a destinadas à regência, 

em sua maioria para o trabalho coletivo. 

Da análise realizada, podemos depreender que todas as coordenadoras 

entrevistadas apresentam propostas de formação a partir do seu contexto de 

trabalho e das necessidades apresentadas pelos seus professores. 
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[...] parti do que observei no ano passado e das dificuldades que a gente 
viveu. (GABRIELA). 
 
[...] elas têm que trazer para mim aquilo que deu certo em sala de aula e 
aquilo que elas tiveram mais dificuldade, e aí a gente vê pelo coletivo o que 
seria legal a gente trabalhar [...]. (FABIANA). 
 
[...] dentro daquilo que ficou mais frágil para nós, das linguagens, acaba 
sendo um campo para a gente estudar, para focar. (MILENA). 
 
 

No entanto, devido às jornadas descompassadas de alunos e professores nas 

EMEIs, este trabalho coletivo, muitas vezes, se resume a um ou dois professores e 

condiciona o atendimento de cada período de alunos por dois professores, que 

quase não se encontram. A articulação e a integração desses diferentes grupos 

ficam sob a responsabilidade do CP. Para Passos e André (2016), essa ausência de 

espaços coletivos e a segmentação dos horários pode favorecer o isolamento 

profissional. 

Além disso, no cumprimento das atribuições do cargo descritas, as 

entrevistadas apontam que utilizam também as reuniões pedagógicas para a 

formação, mas o fazem apenas na metade do seu período de duração. A outra 

metade é usada, no caso da CP Gabriela, pelo diretor para informes administrativos. 

Já as CPs Fabiana e Milena a disponibilizam para as trocas entre os professores 

que dividem a regência de uma turma. 

É possível aferir que o tamanho da unidade escolar ou o número de salas 

atendidas não impossibilitam propostas pedagógicas diferenciadas, mas a 

organização em três grupos diferentes dificulta o encontro dos professores e ocupa 

quase todo o tempo de trabalho do CP, prejudicando o acompanhamento das 

atividades em sala de aula, inclusive daqueles que não fazem opção pela JEIF. 

Assim, a política pública não pode fechar seu olhar para essa problemática 

das diferentes jornadas e sua repercussão no trabalho realizado junto às EMEIs, de 

modo a garantir momentos coletivos para todos, especialmente para a elaboração 

de um planejamento que atenda aos direitos de aprendizagem dos alunos previstos 

na BNCC e para efetivação de um currículo que considere a criança em sua 

inteireza.   
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A educação pública, em especial a educação infantil na cidade de São Paulo, 

tem passado, ao longo dos seus 83 anos de história, desde a criação dos parques 

infantis, por mudanças consideráveis e muitos avanços. Os inúmeros estudos 

realizados sobre a educação infantil, bem como a análise dos documentos oficiais 

registram tais avanços, especialmente a consideração das crianças como sujeitos de 

direitos – o direito de viverem a infância e de serem ouvidas. 

Ao propormos analisar as implicações dos descompassos das jornadas nas 

ações formativas dos CPs, optamos por entrevistar três delas, reconhecidas por seu 

bom trabalho formativo, na direção de apontar e discutir a organização e 

implementação de propostas formativas no contexto das EMEIs com dois períodos 

para alunos e três períodos para professores. O trabalho formativo do coordenador 

pedagógico em EMEIs que apresentam descompasso de jornada de professor foi o 

objeto de análise desta pesquisa. 

Todas as coordenadoras entrevistadas possuem formação em Magistério em 

nível médio, duas optaram por fazer Complementação Pedagógica para obter 

habilitação para o cargo e as três possuem tempos de atuação diferentes no cargo 

na educação infantil. Aspectos comuns foram identificados no trabalho dessas 

coordenadoras pedagógicas, a saber: 

1 - Reconhecem seu importante papel como articuladoras entre a direção e os 

professores e destacam seu papel como formadoras. A importância dessa 

articulação e formação é apontada pela CP Milena ao considerar seu papel quando 

há divergência entre os propósitos da direção e os dos professores; 

2 - Elaboram seus PEAs a partir das necessidades de formação apontadas ou 

observadas em sua unidade escolar. Essas necessidades são observadas pela 

coordenadora por meio dos planejamentos, conforme apontado pela Gabriela; pela 

escuta e discussão com os professores na avaliação de final de ano, de acordo com 

Fabiana, e também pela observação da análise coletiva das necessidades da U.E. 

apontadas no Plano de Ação dos Indicadores de Qualidade, como relatado pela 

Milena; 

3 - Apresentam a preocupação de qualificar o trabalho realizado pelas 

professoras do período intermediário por meio de projetos. A escola da CP Milena 
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desenvolve o projeto Hora do Quintal, com atividades voltadas para o 

desenvolvimento da autonomia das crianças e relacionadas ao brincar e à interação, 

planejadas e organizadas no coletivo de professores deste período. A CP Fabiana 

organiza alguns dias da semana para que as professoras deste turno também 

desenvolvam atividades relacionadas aos projetos que orientam o trabalho da escola 

– este ano com foco em jogos, movimento e imaginação. A escola da CP Milena 

trabalha com o Projeto Hora do Brincar com os mesmos objetivos do projeto citado 

por Gabriela. 

Esses projetos nos estimulam a pensar na importância da construção coletiva 

de propostas que, além de estimular o desenvolvimento da autonomia das crianças, 

promovam a interação e o brincar, e contribuam para a construção da identidade 

profissional dos profissionais envolvidos. 

Foi possível verificar o interesse das entrevistadas em participar não só das 

formações fornecidas pela SME, mas também de outras formações que contribuam 

para o aprimoramento de seu trabalho, dado que “são profissional(is) inserid(as) no 

processo de formação contínua, em busca de mudanças e fundamentações 

criteriosas para sua prática”. (ANDRÉ; VIEIRA, 2012, p. 22,23). Também destacam 

em seus projetos a importância de desenvolver junto aos professores o interesse 

pela pesquisa e pela construção de novos conhecimentos. 

Com relação à elaboração dos planejamentos, constatou-se o incentivo para 

que essa construção aconteça nos horários coletivos a fim de que se possa garantir 

discussão e estudo, no entanto, 48% do total de professores das escolas 

observadas não participam desses horários coletivos. 

Também foi possível constatar que o descompasso das jornadas nas EMEIs 

dificulta: 

 o acompanhamento das salas de aula e das atividades pedagógicas de 

modo geral; 

 o engajamento da Equipe Escolar na efetivação do trabalho coletivo; 

 a análise dos planejamentos dos professores e a orientação a respeito; 

 a análise dos dados referentes às dificuldades dos professores e o 

planejamento de ações para superá-las; 

 momentos de troca entre os professores que trabalham com a mesma 

turma.  
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Embora as CPs entrevistadas apresentem propostas formativas adequadas, 

fazendo uso dos horários de formação e das reuniões formativas previstas em 

calendário escolar, ainda assim encontram limitações impostas pelas diferentes 

opções de jornadas dos professores e provocativas de um descompasso que afeta 

um trabalho de melhor qualidade na Educação Infantil. 

A partir dos depoimentos das CPs, dos estudos realizados e do 

reconhecimento dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, 

defendemos a construção de uma política pública que considere a importância da 

formação docente em serviço, articulada a uma organização de jornada que garanta 

aos professores com horários diferentes, momentos de trabalho coletivo menos 

fragmentados e com a participação mais integrada para a discussão e elaboração do 

planejamento. 

Além disso, a fim de assegurar que os professores que trabalham com a 

mesma turma “planejem em conjunto suas ações, de forma a garantir continuidade à 

experiência educacional das crianças” (OLIVEIRA et al, 2012, p. 92) e a otimizar o 

tempo do CP nas observações e orientações, uma proposta de ação para 

viabilização de espaço de integração entre os docentes seria a utilização de 

tecnologia gratuita disponível.  

Propõe-se, nesse sentido, contato em ambiente de comunicação virtual 

dentro das horas adicionais previstas nas jornadas dos professores. Na Jornada 

Básica Docente (JBD 30), esse tempo corresponde a 2 horas adicionais a serem 

cumpridas “em local de livre escolha”, e, na Jornada Especial Integral de Formação 

(JEIF 40), corresponde a 4 horas adicionais a serem cumpridas “em local de livre 

escolha”.  

O “Ambiente de Comunicação e Troca de Ideias” proposto pode ser realizado 

através da plataforma Slack26 – de uso gratuito – para: 

 Integração de equipe de trabalho em ambiente virtual; 

 Compartilhamento de arquivos das atividades de planejamento; 

 Troca de ideias; 

 Especificação de decisões de consenso com relação às ações a serem 

desenvolvidas com as crianças; 

                                                             
26

 Slack é um aplicativo de comunicação que opera tal qual uma rede social e oferece uma plataforma 
na qual as equipes podem se comunicar por meio de mensagens de texto e voz, além de permitir o 
envio de vídeos e documentos, mantendo-os centralizados e organizados. O conteúdo das 
mensagens fica disponível apenas para os membros da equipe. (RAMOS, 2016). 
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 Compartilhamento de relatórios de diários do andamento das atividades de 

sala de aula; 

 Acompanhamento da CP da unidade escolar; 

 

Com o intuito de agilizar a comunicação entre as docentes no que se refere 

ao compartilhamento de relatórios diários do andamento das atividades de sala de 

aula, propõe-se o uso do aplicativo Speechlogger27 de transcrição da captura de voz, 

utilizado em dispositivos móveis, que opera através do reconhecimento de voz, 

permitindo que breves relatórios de áudio direto ou gravado sejam transcritos em 

tempo real e enviados, via web, para o “Ambiente de Comunicação e Troca de 

Ideias” e, desta maneira, possam ser rapidamente comunicados de um membro da 

equipe para os demais. 

Pretende-se implantar a primeira fase de teste desta solução para uma ou 

mais duplas de docentes de uma EMEI a ser designada. A fase I das ações 

propostas, que terá duração de 6 meses, será monitorada pela pesquisadora, que 

também será integrada à equipe de trabalho do canal de comunicação que ocorrerá 

no que denominamos de “Ambiente de Comunicação e Troca de Ideias”.  

No período especificado para a fase II – com duração de 3 meses –, serão 

analisadas as comunicações, classificadas de acordo com o assunto e resposta de 

eficiência. Os resultados dessa pesquisa serão compilados e analisados e poderão 

ser publicados como acréscimo do proposto nesta dissertação de mestrado. 

Espera-se que esta pesquisa abra possibilidades para novas investigações, 

centradas nas possibilidades de articulação e integração dos diferentes profissionais 

que trabalham nas EMEIs de São Paulo e que possa trazer indicativos para 

reformulação da organização das jornadas nessas unidades, assegurando um 

atendimento de qualidade às crianças. 

 

  

                                                             
27

 Speechlogger é uma página web e extensão gratuita para o navegador Google Chrome que realiza 
traduções e transcrições de áudio em tempo real. (PIXININE, 2016). 
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APÊNDICE A - Roteiro de entrevista 

 

 

QUESTÕES OBJETIVOS 

EIXO I: PERFIL DOS SUJEITOS ENTREVISTADOS 

I – IDENTIFICAÇÃO (nome, idade, cargo, 
função) 

- Delimitar um perfil inicial e 
geral dos sujeitos da pesquisa. 

II – FORMAÇÃO - Delimitar o percurso formativo 
(inicial e continuado) dos 
sujeitos da pesquisa 

III – EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL - Delimitar a experiência 
profissional na educação e no 
cargo/função. 

EIXO II: EXPECTATIVAS, EXPERIÊNCIAS E DESAFIOS NA COORDENAÇÃO 
PEDAGÓGICA 

1.Durante quantos anos esteve em sala de aula?  
Que experiências trouxe desse tempo para sua 
prática na coordenação? 

- Verificar a experiência dos 
entrevistados como docente. 
- Identificar se os entrevistados 
valorizam os saberes docentes 
adquiridos anteriormente na 
função de coordenador 
pedagógico. 
- Identificar se são capazes de 
utilizar intencionalmente sua 
experiência docente em sua 
prática como CP. 

2.Por que decidiu se tornar um(a) 
coordenador(a) pedagógico(a)? Comente. 

- Verificar as influências que 
levaram à mudança de 
cargo/função. 
- Identificar as concepções 
ligadas ao cargo/função. 

3.Como você vê a profissão de professor hoje?  

- Conhecer a opinião dos 
entrevistados a respeito da 
docência na atualidade e os 
desafios enfrentados por eles, 
coordenadores pedagógicos, 
relacionados à prática docente. 

4.Há quantos anos você atua como 
coordenadora pedagógica? 

- Verificar a experiência dos 
entrevistados como coordenador 
pedagógico. 
 

5.Há quantos anos você atua como 
coordenadora pedagógica na EMEI? 

- Verificar a experiência dos 
entrevistados como coordenador 
pedagógico na educação 
infantil. 
 

6.O que você acredita ser o papel do 
coordenador pedagógico na escola? 

- Conhecer a opinião dos 
entrevistados a respeito do 
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papel do coordenador 
pedagógico. 
 

EIXO III: FORMAÇÃO DOCENTE 

7.Como se dá a formação docente na escola? 
- Conhecer a rotina do 
coordenador pedagógico na 
formação docente. 

8.Como se dá a elaboração do Projeto Especial 
de Ação (PEA)? Quais aspectos são 
considerados visando à aprovação? 

- Identificar quais aspectos são 
considerados na elaboração do 
PEA. 
- Identificar a influência dos 
aspectos legais na elaboração 
do PEA. 

9.Como você organiza as demandas docentes 
na organização do PEA? 

- Identificar a participação ou 
contribuição docente na 
elaboração do PEA? 

10.Como são organizados os grupos de 
formação? Essa organização interfere no seu 
trabalho? Comente os principais desafios que 
enfrenta em sua prática. 

- Identificar os reflexos da 
organização dos grupos de 
formação na rotina do 
coordenador pedagógico. 

11.Que estratégias utiliza para enfrentá-los? 

- Conhecer como os 
entrevistados organizam o 
trabalho coletivo em escolas de 
Educação Infantil com três 
diferentes grupos de formação. 
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APÊNDICE B - Termo de Consentimento 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Você está sendo convidada como voluntária a participar da pesquisa acadêmica 

com título preliminar O Coordenador Pedagógico como articulador do trabalho 

coletivo nas Escolas Municipais de Educação Infantil (E.M.E.I.S) de São Paulo. 

O motivo que me leva a estudar o problema é a organização diferenciada das EMEIs 

da cidade de São Paulo, que prevê três turnos de trabalho para professores e dois 

períodos de atividades para alunos, sendo que cada turma é atendida por dois 

diferentes professores. Essa organização faz com que os professores componham 

três diferentes grupos de estudos ou horários coletivos que raramente se encontram, 

desfavorecendo a possibilidade de formação integrada e compartilhada. Pode se 

identificar as diferentes concepções pedagógicas dos professores de cada grupo, 

bem como diferenças de perfil, especialmente em relação à faixa etária e ao tempo 

de experiência na docência e na unidade.  

Portanto, ainda que os grupos tracem discussões semelhantes sobre os mais 

variados assuntos, os encaminhamentos, seja do ponto de vista teórico ou prático, 

muitas vezes, geram conflitos entre os grupos e tornam o trabalho do coordenador 

mais complexo. O objetivo dessa pesquisa é elaborar propostas formativas que 

favoreçam a constituição de um trabalho de fato coletivo, que promova a articulação 

e a integração entre esses diferentes grupos. O procedimento de coleta de material 

se dará por meio de entrevistas semiestruturadas. 

  Consideramos relevante salientar que esse estudo não representará nenhum 

risco ou desconforto para os participantes, que terão suas identidades preservadas. 

A pesquisadora responsável poderá utilizar as informações, exclusivamente, para 

fins acadêmicos. 

Declaro que concordo em participar dessa pesquisa.  

 

Nome  Assinatura do Participante Data 

 Nome   Assinatura do Pesquisador Data 
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APÊNDICE C - Roteiro de entrevista com os coordenadores pedagógicos 

 

1 - Você poderia começar falando seu nome completo, sua idade, seu cargo e 

função na prefeitura. 

2- Fale da sua formação, a partir da formação inicial e de outros momentos de 

seu trajeto formativo que você acha interessante para o que você é, trabalha, 

atualmente. 

3- Durante quantos anos esteve em sala de aula? Que experiências trouxe 

desse tempo para sua prática na coordenação? 

4- Por que decidiu se tornar um(a) coordenador(a) pedagógico(a)? Comente. 

5- Como você vê a profissão de professor hoje? 

6- Há quantos anos você atua como coordenadora pedagógica? 

7- Há quantos anos você atua como coordenadora pedagógica na EMEI? 

8- O que você acredita ser o papel do coordenador pedagógico na escola?  

9- Como se dá a formação docente na escola?  

10- Como se dá a elaboração do Projeto Especial de Ação (PEA)? Quais 

aspectos são considerados visando à aprovação? 

11- Como você organiza as demandas dos docentes na organização do PEA? 

12- Como são organizados os grupos de formação? Essa organização 

interfere no seu trabalho? Comente os principais desafios que enfrenta em 

sua prática 

13- Que estratégias utiliza para enfrentá-los?  
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ANEXO A - Projeto 1/ 2018 - Escola CP Fabiana 

 

EXPLORANDO O CORPO E MOVIMENTOS ATRAVÉS DE JOGOS E 

BRINCADEIRAS 

 

JUSTIFICATIVA 

 A criança gosta de brincar. Se o processo educacional for conduzido de forma 

lúdica, haverá maior aprendizado. A criança gosta de aprender e de brincar. E 

porque não aprender brincando. 

 Encaixar, montar, empilhar, chacoalhar... Com esse tipo de atividade, 

crianças de até 6 anos começam a explorar o mundo. 

 A brincadeira é necessária para a criança, seja ela tradicional, espontânea ou 

de faz de conta. São de suma importância na construção do conhecimento, 

tornando-se um instrumento pedagógico valioso para o professor em seu 

planejamento e intervenções. 

 Afeto, motricidade, linguagem, percepção, representação, memória e outras 

funções cognitivas estão profundamente interligados. Quando a criança brinca a 

brincadeira favorece o equilíbrio afetivo e contribui para o processo de apropriação 

de signos sociais, criando condições para uma transformação significativa da 

consciência infantil por exigir das crianças formas mais complexas de 

relacionamento com o mundo. 

Aproveitaremos o acontecimento do evento “Copa do Mundo” para ampliar os 

conhecimentos das crianças com atividades de movimentos e interações entre eles. 

Assim sendo, deve-se desenvolvê-las com responsabilidade e comprometimento, 

pois, pensaremos em atividades que faz parte do cotidiano da criança. Portanto, o 

educador planejará as brincadeiras integrando-as na proposta pedagógica. 

OBJETIVO GERAL 

 Atender a criança em toda sua potencialidade, permitindo o lazer, a recreação 

as interações e construção do conhecimento, pois, o brincar é uma das atividades 
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fundamentais para o desenvolvimento da identidade e autonomia, respeitando os 

direitos da criança conforme BNCC para Educação Infantil. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Confrontar realidade e fantasia; 

 Estabelecer relações e vínculos afetivos; 

 Exercitar a percepção visual e auditiva das crianças; 

 Ajudar as crianças a adquirir destreza e firmeza na coordenação motora em 

movimentos de precisão; 

 Favorecer a sensibilidade tátil e ensina-las a perceber texturas e materiais 

diversos; 

 Favorecer o desenvolvimento de sua capacidade criativa; 

 Favorecer o desenvolvimento do raciocínio lógico; 

 Estimular a invenção de brincadeiras criativas; 

 Desenvolver sua capacidade de observação atenta e rápida; 

 Facilitar sua percepção espacial; 

 Desenvolver a memória e percepção; 

 Ajudá-la a explorar o ambiente  ao seu redor; 

 Incentivar sua capacidade de organização; 

 Ajudá-lo a manter o equilíbrio ao realizar  diferentes atividades de expressão 

corporal; 

 Aumentar seu controle psicomotor; 

 Realizar atividades em conjunto; 

 Compreender, aceitar e respeitar normas e convenções; 

 Desenvolver a linguagem oral e ampliar o vocabulário; 

 Explorar o esquema corporal. 

 Comunicar, questionar, interagir com os outros e ser parte de uma 

experiência social mais ampla em que a flexibilidade, a tolerância e a 

autodisciplina são vitais; 

 Conhecer e valorizar a si mesmo e as próprias forças, e entender as 

limitações pessoais; 

 Ser ativo dentro de um ambiente seguro que encoraje e consolide o 

desenvolvimento de normas e valores sociais. 
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 Promover a socialização e o respeito mútuo entre as crianças. 

 Reforçar a importância do brincar. 

METODOLOGIA 

Ao longo do ano devem ser trabalhadas atividades lúdicas, procurando estimular o 

raciocínio lógico das crianças, onde podem confeccionar vários jogos, motivando-as 

a interagirem com o grupo. As aulas transformam-se em brincadeiras significativas, 

que possibilitarão as crianças construírem e conhecerem cada vez mais a si, a seus 

colegas, e ao meio no qual estão inseridas. Essas ações serão consolidadas através 

de: 

 Roda de conversa; 

 Pesquisar junto as famílias sobre brincadeiras e brinquedos da infância; 

 Pesquisar junto aos pais e internet sobre a origem de alguns brinquedos e 

brincadeiras;  

 Selecionar alguns brinquedos que possam ser construídos pelas crianças 

(bilboque, peteca, vai e vem, bola de meia, etc); 

 Coletar algumas sucatas para confecção de brinquedos; 

 Propor desenhos de brincadeiras; 

 Escrever junto as crianças regras construídas por elas, tendo o professor 

como escriba; 

 Brincar no campo com diversos materiais: bola, bambolê, corda, sucata, etc. 

 Trabalhar a música para desenvolver a dança e a expressão corporal; 

 Trabalhar atividades que envolva ritmo, força, velocidade, agilidade, tempo, 

espaço e criatividade. 

Será realizado durante o ano todo, concomitante com o projeto de  Artes e seu 

acompanhamento se dará através da observação e registro para criar as 

intervenções necessárias e planejar adequadamente as atividades para cada turma. 

CONTEÚDOS 

1- CORPO, GESTOS E MOVIMENTOS 

 Jogos e brincadeiras livres e com regras; 
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 Diversos tipos de corridas (corrida de velocidade, corrida com objetos 

(bexigas, bolinhas, bambolês, sacos,etc.), corrida em dupla, trio e em 

grupo; 

 Derruba latas; 

 Dança das laranjas; 

 Boliche; 

 Gincanas; 

 Circuito no campo, na sala de aula; 

 Jogos (queimadas, vôlei de tecido, futebol comunitário); 

 Rodízio de brincadeiras tradicionais; 

 Cantos diferenciados; 

 Jogos e brincadeiras cantadas; 

 Jogos de imitação. 

 

2- O EU, O OUTRO, O NÓS 

 Conhecimento do próprio corpo por meio do uso e da exploração de 

suas habilidades físicas, motoras e perceptivas. 

 Informação sobre saúde, campanhas que envolva o cuidado e a 

higiene do meio e dos indivíduos. 

 Reconhecimento progressivo de segmentos e elementos do próprio 

corpo por meio da exploração, das brincadeiras, do uso do espelho e 

da interação com os outros. 

 Expressão de sensações e ritmos corporais por meio de gestos, 

posturas e da linguagem oral. 

 

3- ESCUTA, FALA, PENSAMENTO E IMAGINAÇÃO 

 Participação de atividades que envolvam histórias, brincadeiras, jogos 

e canções que dizem respeito às tradições culturais de sua 

comunidade e de outros grupos.  

 Exploração e reconhecimento de diferentes movimentos gestuais, 

visando a produção de marcas gráficas. 

 Dramatização; 
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 O uso da linguagem oral para conversar, comunicar-se, relatar suas 

vivências e expressar seus desejos, vontades, necessidades e 

sentimentos, nas diversas situações de interação presente no 

cotidiano. (na construção de regras, combinados, criação de jogos e 

brincadeiras). 

 Rodas cantadas; 

 Participação de leitura de diferentes gêneros realizada pelos adultos 

como contos, poemas, parlendas, trava-línguas, etc.  

 Participação em diversas situações cotidianas nas quais se faz 

necessário o uso da leitura e da escrita. 

 Observação e manuseio de materiais impressos como gibis, revistas, 

livros, etc. 

 

4- TRAÇOS, SONS, CORES E FORMAS 

 Exploração e manipulação de matérias, como lápis e pincéis de 

diferentes texturas e espessuras, brochas, carvão, carimbo, etc.; de 

meios como tinta, areia, água, terá, argila, etc.; e de variados suportes 

gráficos como jornal, papel, papelão, parede, chão, caixas, madeiras, 

etc. 

 Exploração e reconhecimento de diferentes movimentos gestuais, 

visando a produção de marcas gráficas. 

 Cuidado com o próprio corpo e dos colegas no contato com suportes e 

materiais de artes. 

 Cuidado com os materiais, com os trabalhos e objetos criados 

individualmente ou em grupo. 

 

5- ESPAÇOS, TEMPOS, QUANTIDADES, RELAÇÕES E TRANSFORMAÇÕES 

 Explorar jogos de montar estabelecendo quantidades, igualdade e 

contagem; 

 Resolução de problemas em atividades que necessitam de 

envolvimento de regras e de trabalho coletivo; 

 Músicas trabalhando ritmo, memorização e movimento; 

 Brincadeira de roda envolvendo quantidade e contagem; 
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 Observação da natureza, seu movimento, crescimento e ritmo. 

AÇÕES COM AS CRIANÇAS 

 Participação nas atividades oferecidas pelo professor a partir de seu 

planejamento e intervenções pensadas para favorecer a ação da criança e seu 

desenvolvimento. 

AÇÕES COM AS FAMÍLIAS 

 Planejamento de pesquisa com a participação das famílias, apresentação de 

danças pelas crianças, oficinas, reuniões de pais.  

AVALIAÇÃO 

 A avaliação será realizada dentro da rotina através de observação e registro, 

adequando e criando desafios e possibilidades de participação de todos no decorrer 

do projeto. 
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ANEXO B - Projeto 2/2018 - Escola CP Fabiana 

 

CRIANDO E RECRIANDO- A IMAGINAÇÃO COMO FONTE DE 

DESENVOLVIMENTO 

 

JUSTIFICATIVA 

 Sentimos a necessidade de aprofundar o nosso conhecimento sobre o tema 

ARTE na Ed. Infantil pensando em proporcionar a criança um maior contato com o 

assunto em suas diversas formas de expressão: música, expressão corporal, 

(dança, teatro), e as Artes Plásticas por meio do desenho, da pintura, gravura, 

escultura e outras que podemos visualizar. 

 Pensando no ensino de artes, devemos considerar as espontaneidades, o 

pensamento, a imaginação, a sensibilidade, a percepção, a interação, a cognição 

das crianças em cada fase do seu desenvolvimento, num trabalho integrado que 

favoreça o exercício pleno das diversas potencialidades e dimensões humanas e a 

formação de memórias individuais e coletivas que acompanham o ser humano e 

todas as suas ações. 

 O ensino de artes atende os princípios estéticos na procura do belo, portanto 

não temos o objetivo deformar artistas, mas sim, oferecer às crianças oportunidades 

de se manifestarem artística e culturalmente, apropriando-se da linguagem da arte 

de forma sensível, criativa e lúdica para compreender a si mesmas, ao mundo e as 

relações sociais nas quais estão inseridas. 

OBJETIVO GERAL 

 Proporcionar o desenvolvimento do pensamento artístico e da percepção 

estética, desenvolvendo com a criança, a sensibilidade, a percepção, a imaginação 

e a criatividade dentro de um contexto lúdico e de aprendizagem. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Perceber e diferenciar sons da natureza, do ambiente e das pessoas; 
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 Reproduzir e acompanhar ritmos, utilizando seu próprio corpo ou instrumento 

oferecidos); 

 Identificar e distinguir sons e suas características (timbre, intensidade, 

duração e altura); 

 Identificar instrumentos musicais; 

 Perceber o silêncio como elemento complementar ao som; 

 Reproduzir e criar pequenas coreografias; 

 Conhecer diferentes tipos de danças e ritmos; 

 Desenvolver a observação e apreciação de expressões artísticas de 

diferentes grupos sociais (imagens); 

 Desenvolver a espontaneidade, a imaginação, a criação, a expressão e a 

sensibilidade; 

 Conhecer as diferentes formas de expressão artística (teatro, cinema, 

literatura, música, televisão, ciranda, fotografia, dança,etc); 

 Expressar ideias e sentimentos pelas atividades legadas a Arte, explorando e 

vivenciando vários materiais e técnicas sobre diferentes superfícies (ex: 

pincéis, fotografias, sucatas, tinta, argila, massinha, madeira, folhas, 

serragem, lixa, etc) 

 Valorizar suas próprias produções e de seus colegas; 

 Zelar pelo material individual e coletivo; 

 Criar a partir de seu próprio repertório; 

 Conhecer os elementos constituintes da linguagem visual: ponto, linha, forma, 

cor, volume, contraste, lus, espaço, e textura; 

 Conhecer e dominar o próprio corpo e se expressar por meio dele. 

 Dramatizar a partir da música e histórias. 

METODOLOGIA 

Utilização de materiais disponíveis na escola, o professor irá planejar 

vivências nas quais as crianças terão oportunidade de manusear diferentes 

materiais, conhecer suas características, expressar-se livremente ou com uma 

comanda 
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Trabalhar diversas obras de artes, seja pintura, desenho, escultura, fotografia, 

bem como, a música, o teatro, a dança, oportunizando momentos diferenciados para 

experimentação e exploração da criança, potencializando e aumento seus 

conhecimentos sobre o que o mundo oferece em relação a imaginação e 

criatividade. 

Será realizado durante o ano todo, concomitante com o projeto de  jogos e 

brincadeiras e seu acompanhamento se dará através da observação e registro para 

criar as intervenções necessárias e planejar adequadamente as atividades para 

cada turma. 

CONTEÚDOS 

 Massinha: para criar escultura, desenhos com projeções, relevo, etc.; 

 Lápis: criar desenhos, formas e símbolos; 

 Giz de cera: utilização em camurça, em lixa; 

 Giz de lousa: utilização na lousa externa, no campo, molhar o giz para 

experimentar outras texturas; 

 Pintura dedo: mistura de cores para experimentar novas nuances, 

cores primárias; 

 Guache: utilizar a técnica aquarela utilizando água para dissolver a 

guache; 

 Pintura em várias superfícies explorando texturas variadas; 

 Sucatas: criação de escultura e brinquedos com materiais recicláveis; 

 Releitura de obras com dobraduras; 

  Desenhar ou pintar ouvindo música calma ou agitada para 

experimentações sinestésicas; 

 Assoprar com canudo em tinta para criar formas e cores; 

 Confeccionar carimbões com diversos materiais: papel amassado, 

borracha, esponja, etc. 

 Criação de instrumentos musicais com sucatas e grãos; 

 Mergulhar barbante em tinta e criar formas no papel; 

 Observar formas e desenhar: o amigo, seu reflexo no espelho, fazer o 

auto retrato, etc; 



 

132  

 Trabalhar recortes, colagem e dobraduras; 

 Desenhos com intervenções sobre fotos, imagens de revistas, 

reprodução de obras de artes, panfletos, etc; 

 Desenho ou pintura coletiva; 

 Dramatizar a partir de histórias, parlendas, músicas, expressando-se 

com gestos e movimentos. 

AÇÕES COM AS CRIANÇAS 

 Participação nas atividades oferecidas pelo professor a partir de seu 

planejamento e intervenções pensadas para favorecer a ação da criança e seu 

desenvolvimento. 

AÇÕES COM AS FAMÍLIAS 

 Planejamento de pesquisa com a participação das famílias, apresentação de 

danças pelas crianças, oficinas, reuniões de pais.  

AVALIAÇÃO 

 A avaliação será realizada dentro da rotina através de observação e registro, 

adequando e criando desafios e possibilidades de participação de todos no decorrer 

do projeto. 
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ANEXO C - Linha do tempo manhã e tarde – Escola CP Gabriela 
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ANEXO D - Linha do tempo manhã e tarde – Escola CP Fabiana 
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ANEXO E - Linha do tempo manhã e tarde – Escola CP Milena 

 
Horário  Atividades  Informações complementares  

 

13h00às 
13h10 

Entrada   

13h10 às 
14h00 

Almoço(todos juntos e 
misturadas) 

Cardápio definido pela PMSP e fixado diariamente em mural 
próximo ao réchaud /Cozinha 

Enquanto uma turma almoça os demais estão na escolha dos 
cantos de atividades diversificadas na sala, quando as crianças 

sobem do almoço escovam os dentes. 

14h15 às 
15h00 

Projeto hora do brincar  As crianças escolhem para que canto vão e com que professora 
estará, bem como com que amigos. 

 

15h00 às 
15h45 

Parque Exploração do espaço e dos brinquedos, brincadeiras livres  

15h50 às 
16h05 

Lanche Cardápio definido pela PMSP e fixado diariamente em mural 

16h00 às 
17h00 

Sala Atividades envolvendo a escrita: trabalho de confecção do convite 
para a festa da cultura popular 

17h00 às 
17h30 

Sala  Hora da leitura: conto do maranhão Bumba meu boi 

17h30 às 
18h00 

Quadra 
 

Ensaio da dança para a festa 

18h00 às 
18h40 

Sala 
 

Trabalho com a decoração do convite 

18h40 às 
19h00 

Saída   Retirada das crianças pela família e transporte  

 
 

Horário  Atividades  Informações complementares  

7h00 às 7h10 Entrada   

7h10 às 8h45 Lanche/ sala  Cardápio definido pela PMSP e fixado diariamente em mural 
próximo ao réchaud /Cozinha 

Chamada /conversa sobre o tempo/contagem das crianças 
Oferta de cantos diversificados na sala de referencia 

/escovação 

8h00 às 8h45 Parque Exploração do espaço e dos brinquedos, brincadeiras livres 

8h45 às 9h30 Quadra 
 

Brincadeira de adoleta 

9h30 às 10h45 Sala  Trabalhar os nomes próprios com a cantiga a canoa virou 

Das 10h45 às 
11h40 

Almoço(todos juntos 
e misturadas) 

Cardápio definido pela PMSP e fixado diariamente em mural 
próximo ao réchaud /Cozinha 

Enquanto uma turma almoça os demais estão na escolha dos 
cantos de atividades diversificadas na sala, quando as crianças 

sobem do almoço escovam os dentes. 

11h45 às 
12h30 

Projeto hora do 
brincar  

As crianças escolhem para que canto vão e com que professora 
estará, bem como com que amigos. 

 

12h30 às 
12h45 

Sala Descanso/agua e banheiro 

12h45 às 
13h00 

Saida   Retirada das crianças pela família e transporte  


